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Apresentacào 

o Relatório de gestão do Fundo Nacional de Desenvolvimento do Educaçao - FNDE visa pro piciar urna 

abordagern geral dos prograrnas, pro] etos, acoes, seruicos e opera cöes de organização, tanto do ponto de vista 

adrninistrativo-financeiro, quanto pela ática]urldica, ressaltando as beneficios sociais que são gerados para 

rnilhöes de alunos do Ensino Fundamental pblico e pré-escolar distribuldos por todos os rnuniclpios brasileiros. 0 

Relatório aponta, ainda, para a relevdncia do Organizaçao como instrumento e[icaz  no conducao de uma 

estratégia de serviços educacionais, cuja execução e corn partilhada com organ ismos federais, estaduais, 

municipais e organizaçöes não-governarnentais. 

71 expressividade dos nmeros apresentados neste docurnento por si so demonstra como o FNDE, no condicao de 

segunda major autarquia do Pals, se caracteriza como principal eixo de desenvolvirnento educacional do 

Eoverno Federal. 0 conjunto de inforrnacoes  do Relatário permite que se construa, ainda, as perspectivas para o 

anode 200/, com base no ret rospectiva de /999 e nas açoes do anode 2000. Estão detalhados os principais 

segmentos de negócios do Organizaçao, sua missão, piiblicos-alvo, as relacOes institucionais e de mercado. 

Nesse cenário, destacamos que 37 milhães de alunos foram beneficiados com as acoes do Prograrna Nacional de 

71limentaçao Escolar; /30 mi/hoes de /ivros diddticos foram distribuldos pelo Prograrna Nacional do Livro 

Diddtico para 35 mi/hOes de alunos; /36 mil escolas brasileiras estaduais e rnunicipais receberam recursos do 

Programa Dinheiro Direto no Escola. Os Pro gramas de SaOde e Trans porte do Escolar foram reforcados em 2000, 

atingindo cerca de 1.500 municIpios. 711érn do consolidacão do Educacao Pré-Escolar, 71celeração de 

Aprendizagern, Educaçao de jovens e71dultos, novos Prograrnas como Paz nas Esco/as e Cultura7Ifro-Brasileira 

objet ivaram meihorar a qua lidade do escola e aprirnorar o processo ensino-aprendizagem, integrando alunos e 

professores, contribuindo, com isso, para a reducão do deficit social brasileiro. 

M6N/C71 MESSENBERE QU/M71R.7IES 

Secretária-Executiva do FNDE 
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i.Introducao 

INTRODUO 

T atuacao do FNDE é de fundamental importância para o Governo Federal na execução das açOes volt 

desigualdades sociais e regionais, sobretudo no que concerne ao ensino ministrado nas escolas ptiblicas do Pal 

cumprimento ao estabelecido pelo artigo 208, cczput e inciso I, da Constituição Federal, ou seja, o dever do Est 

sera efetivado mediante a garantia de Ensino Fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua 

todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria 

Mudanças no processo de planejamento e orçamento do setor p6b1ico foram introduzidas corn o adv 

2.829, de 29/10/98, que estabelece normas para a elaboraçao e execução do Piano Plurianual e dos Orçamer 

Essa nova concepçao de planejamento contempla a identificação dos problemas a enfrentar e uma vis 

estabelecimento de objetivos e metas. Como conseqüência, ha uma major interacão entre Planejamento e Orç 

integrador entre a estrutura do Piano Plurianual e Orçamento é o novo conceito de Programa que, por sua v 

açães (veja quadro dos Programas de Governo gerenciados pelo FNDE, a seguir). Em linguagem orçamentária, 

se em projetos e atividades, corn a identificaçao dos respectivos produtos. 

Em consonância corn tais mudanças, o enfoque do Relatório de 7ttividades FNDE - 2000 está centradc 

gerenciados pela Autarquia, confrontando-se os produtos previstos e alcançados de cada ação. Vale ressaltai 

açães que estão subordinadas a deterrninado Prograrna são de responsabilidade do FNDE. Ha Programas inter 

por exernplo, Paz nas Escolas, que possui açöes executadas pelo Ministério da justiça. Ha também Programas 

a cargo da Autarquia e do MEC, como por exemplo, Estatisticas e evaliaçães Educacionais, que possui uma a 

FNDE. 

polItica educacional adotada em 2000 foi pautada por grande ênfase a quandade do ensino, priorizar 

ficação de docentes, fornecimento de material didético-pedagogico de melhor qualidade e Programas que prof 

da aprendizagem, buscando beneficiar alunos da pré-escola, do Ensino Fundamental regular. da Educacão Esp 

jovens e tdultos. 

Este relatório descreve as açoes empreendidas no decorrer do ano de 2000, quer sejarn aquelas viabiliza 

provenientes do Salário-Educaçao, como, também, mediante utilizaçao de recursos oriundos de outras font 

transferidos pelo Tesouro Nacional. 

Por conseguinte, acredita-se que corn a adoção dessas medidas de cunho gerencial pode-se chegar a e 

resultados, que se traduzem na universalizacão e elevação da qualidade do Ensino Fundamental. 

13 
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2.1 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

0 FNDE é uma autarquia federal, criada pela Lei n° 5.537, 

de 2 1.1 1 968, alterada pelo Decreto-Iei n° 872, de 15.09. 969, 

vinculada ao Ministério da Educaçao - MEC. Sua missão 

institucional é captar recursos financeiros e destin-los ao fi-

nanciamento do ensino e, sobretudo, prestar assistência finan-

ceira a projetos e programas voltados ao Ensino Fundamental 

ptbIico brasileiro. Para isso, conta corn duas fontes principals 

de recursos: o Tesouro Nacional e o Salrio-Educacâo. 

As açöes do FNDE são norteadas por decisOes ernanadas 

do Conselho Deliberativo, presidido pelo Ministro da Educaçao, 

cabendo Secretária-Executiva o assessoramento e execucão 

das açOes decorrentes das decisOes do órgao colegiado. 

7 estrutura regimental do brg5o, após a assunção das 

atividades da extinta Fundaçao de Assist6ncia ao Estudante - 

F6\E, em 1997, criada inicialmente pelo Decreto n° 2.520, de 

I 9/03/98, foi modificada e aprovada, conforrne Decreto n° 3.034, 

de 27.04.1999. 

0 organograma a seguir (Figura I) retrata a situação atual. 

2.2 COMUNICAçAO E D1VULGA4;Ao 

0 perfil técnico da T\ssessoria de Cornunicacao Social corn-

preende a administração dos assuntos relacionados a lingua-

gem visual, escrita e verbal do FNDE, abrangendo o segmento 

de Comunicação e Marketing, distribuIdo em atividades de 

Marketing Institucional, Publicidade, Imprensa e Marketing Di-

reto. 

Foram implementadas, durante o exercicio de 2000, açöes 

dirigidas para a rnldia, utilizando-se de meios impressos e ele-

trônicos; mIdia dirigida corn a finalidade de divulgar a atuaçao 

da 0rganizaç5o, seus Programas, campanhas, servicos e opera-

cOes, corn o objetivo de sedimentar e fortalecer a imagem 
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nstitucional do FNDE e, ainda, privilegiar as atividades volta-

das para a missão da Autarquia. 

Nesse cenário, deu-se inIcio a novo conceito de relacio-

namento, envolvendo as relaçoes institucionais e relaçoes corn 

o mercado. Isso significou também a necessidade de criacão e 

implantaçao de projetos para os péblicos interno e externo para 

sustentaçâo do fluxo de informacaes corn esses piblicos. Ao 

mesmo tempo, o objetivo principal das comunicaçães de 

marketing foi compartilhar inforrnaçOes corn os usuários. 

inda em 2000, foram desenvolvidas açaes de sustenta-

çäo aos Prograrnas de Publicidade, Imprensa e Editoração do 

Ministério da Educaçao: implementadas atividades especificas 

para a adequada interpretaçâo e divulgacâo das atividades da 

utarquia e parcerias corn órgäos páblicos e organizaçöes nao-

governamentais - ONGs. 

Essas açöes envolveram a seleçao, criaçâo e distri-

buiçao de material informativo e instrucional para piiibli-

cos dirigidos. corno Prefeituras, Secretarias Estaduais e 

Municipais de Educaçao, professores, diretores e alunos 

de escolas piblicas, entidades privadas e outros piblicos 

de interesse na area da educação. tdemais, reforçou-se o 

fluxo de cornunicaçOes corn formadores de opinião, na  

mIdia, como redatores, editores, colunistas e outros, con-

ferindo rnaior qualidade e confiabilidade das inforrnaçOes 

de interesse piblico. 

2.2.1 Central de Atendimento ao Cidadão 

Para facilitar o acesso dos usuários aos serviços e Pro-

grarnas do FNDE e proporcionar-Ihes inforrnacaes e orientacOes, 

a Central de itendimento passou por reformulaçäo fIsica e téc-

nica, imprirnindo mais agilidade ao atendirnento. A Central tern 

sido ferrarnenta importante na melhoria da qualidade de comu-

nicação corn os usuarios, pois cumpre, também, papel de 

ouvidoria que identifica os obstáculos e pontos negativos da 

Organizaçao, além de registrar sugestöes e dentiincias, buscando 

soluçao para os casos reclarnados. 

No ano de 2000, a Central contabiltzou 387.454 charna-

dos. 0 Programa Nacional do Livro Didatico foi o que mais re-

quereu informaçOes, corn 25,25%, seguido do Prograrna Dinhei-

ro Direto na Escola, corn 20,04%. Para urna cornunicaçâo mais 

eficiente e dinSmica, os teleatendentes receberam urn manual 

de orientaçäo corn informaçOes que vao desde a resenha dos 

prograrnas ate orientaçOes sobre os diferentes tipos de usuári-

os e a rnaneira adequada de tratá-los. 

GRAFICO I 
ATENDIMENTO A CHAMADAS TELEFÔNICAS 

01.02.2000 A 31.12.2000 

RCNI 1 0,09% 

SME 0,22% 

Manual de 
FUNDESCOLF 048% 

PNBE 078% Orientação 
PNTE 1,17% 

PCN . 1,72% 

2.01% 

GUIA PNLD $ 4,23% 

PNE M8,16% CENTRAL DE ATENDIMENT01  

PGRM 08,24% 
AOCIDADAO 

FNDE  40 
FUNDEF 910,65% 

___________ 
0800616161 

OUTROS 16,66% 

PDDE 20.04% 

PNLD 25.25% 
LL 
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2.2.2 Internet: canal direto corn o usuário 

Outro importante canal de comunicaçâo aberto aos usuá-

rios foi o Tale Conosco', urn canal de troca de informacaes em 

tempo real, via Internet, dentro do site do FNDE. Rompendo 

corn urn forrnato conservador, o site do FNDE [oi reformulado, 

passando a oferecer urn conjunto de servicos e inforrnaçoes a 
populacSo, incluindo resenhas sobre os programas, legislaçOes, 

indicadores financeiros e, sobretudo, valores dos recursos re-

passados aos estados e municipios para o desenvolvirnento dos 

Prograrnas da T-\utarquia. Assim, o cidadSo pode consultar o 

site e conhecer tudo o que sua cidade recebeu do FNDE. 0 Fate 

Conosco registrou, neste primeiro ario do serviço, 2.555 con-
sultas. 

2.2.3 Segmento: Irnprensa 

Urna postura rnais arrojada de se antecipar as demandas 

dos veiculos de comunicação. Assim atuou a Comunicacao 

Social em diversos momentos, quando adotou posiçSo pró-ati-

va para cancelar ou rninimizar repercussaes negativas ou in-

terpretaçães equivocadas sobre as açães do FNDE. Essas acães 

tiveram boa cobertura na rnIdia de massa, garantindo rnaior 

visibilidade aos Programas. 

.1 auji7 Je 'J/i1v1dau/?,S 200( 

Nesse contexto, em conjunto corn a Assessoria de Co-

municacSo Social do Ministerio da EducaçSo, para uniforrniza-

can e sistematização de procedimentos, foram produzidas ma-

térias sobre os prograrnas para os veIculos impressos e eletrô-

nicos, em nivel regional e nacional, sisternáticas e operacOes do 

FNDE, rnatérias especiais para o Jornal do MEC, Boletim 

Fundescola, Radio MEC e outros jornais e revistas corn ternatica 

na area de educaçao: textos e matérias especiais para entrevis-

tas coletivas e prograrnas especificos, alérn de artigos e atendi-

rnento a colunistas. 

Entrevistas, gravaçOes ou coberturas fotográficas realiza-

das nas dependéncias do FNDE passararn a ser acompanhadas 

por jornalista da ssessoria de Comunicacão Social, como for-

ma de auxiliar ambas as partes e de garantir a segurança e o 

sigilo das informagbes ou areas. Procurarnos ainda responder 

ou esclarecer imediatarnente reclamacoes ou denéncias, notici-

as ou opinides equivocadas veiculadas na Imprensa 

2.2.4 Segmento: Marketing Institucional 

Essa linha de atuação visou, sobretudo, apresentar ao pu-

blico a extensäo e variedade das atividades da Organizaçao. 

atividade foi desenvolvida por rneio de acóes dirigidas a pébh 

TABELA 
MENSAGENS ELETRÔNJCMS RECEBIDAS EM 2000 

&IIIII PDDE PNAE PNBE luI JF1 

JANEIRO 15 06 00 23 00 00 21 25 06 02 17 

FEVEREIRO 07 00 00 09 00 01 04 23 05 01 15 

MARO 06 15 06 48 05 03 06 34 23 04 31 

ABRIL 14 12 14 35 05 05 13 14 17 03 46 

MAID 20 17 03 18 02 04 07 26 15 02 10 

JUNHO 05 03 01 08 04 07 02 12 05 00 05 

JULHO 32 15 12 29 06 20 18 87 24 06 36 

AGOSTO 62 46 17 53 00 11 26 37 27 06 59 

SETEMBRO 26 88 11 40 00 06 07 09 15 04 19 

OUTUBRO 84 66 19 61 02 12 26 33 32 07 59 

NOVEMBRO 53 25 09 199 08 06 23 35 30 10 29 

DEZEMBRO 16 12 02 27 03 06 05 72 12 01 09 

Fr V uD rA cssof de L orr inn 
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co-alvo previamente selecionado. como prefeitos e secretarios na participaçâo em eventos como feiras, exposicães, seminn- 

de Educacao, conseihos de alimentacäo escotar, diretores, pro- os e similares, nos quais se difundu a marca FNDE, dissemi- 

fessores e alunos da rede publica, além do corpo funcionat do nando os Programas da Autarquia e estreitando o relacionamento 

FNDE. A outra ramificaçao da ação institucional constituiu-se desta corn os seus pábhcos. 

Neste conjunto, en-
contra-se urna sdrie 

do folders 
institucionais dos Pro-
grarnas do FNDE, além 
de folders sobre acoes 
referentes so Progra-
ms Nacional do Livro 
Didático. Estas publi-
cacOes forarn dirigidss 
pars pdblicos especi-
ficos, corno Prefeitos, 
Secretrios Estadusis 
e Municipais de Edu-
cacao, Diretores n 
Professores, além ri 

divulgaçao em eve 
tos, como feiras, roil-
greases, exposdos, 
s e m i a a r i o s 
simpOsios, entre ou-
tros. 
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Voltsdo pars o piblico inferno, este paled I mostra os Prograrnas corn Assis-
tdncia Financeira do FNDE, corn inforrnaçOes quantitativas, além cle dados 
sobre as acOes ernpreendidas. Urns particularidade deste painel é que es-
sas informaçOes podern ser alteradas ou mesmo trocadas conforme a ne-
cessidade e a evoluçao dos Prograrnas. 

Elaborado em 2000 pars ser distribuido em 2001, o 'Boa do FNDE é urns 
publicaçao em que coristam todos os detalhes de cads urn dos Prograrnas 
do Orgão, bern como urns pequena histOria do FNDE e os grandes nOrneros 
dos Prograrnas. Repleto de fotos de alunos de escolas péblicas, gráficos e 
ilustraçOes que eririquecem as iriforrnacoes ode contidss, o Boa tern como 
pOblico-alvo Ministros de Estado. Governadores, Parlamentares e forrnado-
res de opinião. 
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Campanha Quem Ouve Bern, Alimentacao Escolar 
prende Meihor :- 

RAZc*M PARA COMPRAR P-piccuToe BAsKXM L r,Al 
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2.2.5 Segmento: Marketing Direto do Prograrna Saide do Escolar, corn destaque para a criaçâo de 

peças informativas impressas e audiovisuais para as campanhas 

Em parceria corn ONGs, foram produzidos instrurnentos O!ho no Olho e Quem Ouve Bern, Aprende Meihor para os 

de nformaçao e orientaçâo para reforcar e consolidar as açöes pibIicos envolvidos nas campanhas. 

Campanha Otho no Olho 

C r  

Abra o otho para MANUAL  
esta campanha JLH 0! DA BOA VISAO Or!enacai± 

DO ESCOLAR p 
VLJA- 

rofessor 

 

AN 

-c i 'ri_, PL 10 - 
! 

ri 
uI tlfll \ 

Estas peçascompOern o material cc di, . no aosalunos, pais, prolessores e niédicos u, . j- e.car ue 
parnctpou da Campanha. Todos osalunc .i .cpo co. niasde4O milbabitantes receberam a cartilha C ;u U ';:', c, material h dirigido 
para escolas e professores, aldrn de formadores de opiniao. 

...Eoar.aCci  

Prevençäo a Surdez Quern Ouve Beni, Aprende Meihor' previne, diagnostica 

e trata os alunos que apresentam limitacoes funcionais prejudiioais ac pro-

cesso de aprendizagem. corn origem na parceria ertre o Ministdrio da Edu-
cacao, FNDE, Mimstério da Saiide e Fundacao Otorrinolaringologia, este 
Projeto tern como ptiblico-alvo os alunos rnatriculados cia P séne do Erisino 

FundamentaL A Campanha d dividida em duas fases: distribuicao do material 

didático-pedagogico e realização de exames anibulatoriais, aldrn da entrega 

das prdteses auditivas. Para o desenvolvirnento da Campanha foram criados 

cartazes, vIdeos, botons e matea nedagOgoa nara Os péblicos envolviclos, 

acima itustrados. 

,ire1d3. Esse :c o sr:cis uLv3cr u.2CL 

cartaz que mostra, em cada rosto de criança, as razOes para que os alirnen-

tos a serem usados na mererida escolar sejam de boa qualidade e produzi-

dos na região agricola, obedecendo o que diz a t.ei. 0 cartaz tern carãter 

orientador no sentido de subsidiar a todos os envolvidos na aquisicao da 

Merenda Escolar. 
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Alimentacao Escelar 

2.2.6 Segmento: Publicidade 

Corn a finalidade de informar ao grande páblico sobre os 

principais Prograrnas desenvolvidos pelo FNDE, foram realiza-

das peças publicitárias corn enfoque nas açöes empreendidas 

pela Autarquia e as seguintes campanhas: campanha para es-

coiha dos livros didáticos pelos professores, veiculada pela rnIdia 

nacional, que resultou na ediçao do Guia do Livro Didático: 

reinserção da campanha de conservaçao do livro didático, para 

estirnular os alunos a conservarem os livros: campanha de in-

forrnaçao para criaçâo dos conselhos de alimentaçao escolar, 

inforrnando prazos para formaçao dos C7\Es e seus objetivos e 

a campanha de distribuiçao do Iivro didático, corn esciareci-

rnentos a respeito da antecipação da entrega dos livros em es-

colas ptblicas. 
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3 ASPECrOS LEGJS 

3.1. PROCURDORhL\GERL 

3.2. iUDITORhZ  INTERNP 

3.3. CONSELHO DELIBERPtTIVO 
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). Aspectos Legals 

3.1 PROCURRDORIA GERAL 

Procuradoria Geral - Proge, órgâo vinculado a Pidvoca-

cia-Geral da Uniäo, compete: 

representar o FNDE em juízo ou fora dele; 

' assistir a Secretária-Executiva do FNDE e a seus Direto-
res, em assuntos de sua competência, exercendo ativida-

des de consultoria e assessoramento: 
exercer as atividades de consultoria e assessoramentoju-

ridicos ao FNDE, aplicando-se, no que couber, o disposto 

no art. I I, da Lei Complementar no 73, de 0/02/I 993: 

- apurar a certeza e liquidez dos créditos de qualquer natu-

reza, inerentes as atividades do FNDE, inscrevendo-os em 

DIvida Ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial. 

\ Procuradoria-Geral compöe-se de trés unidades 

organizacionais: Divisão do Contencioso, Divisão de Consultoria 

dministrativa e Serviço de Cálculos 7\dministrativos e judici-

ais. 

0 Relatório Anual doTribunal de Contas da Uniäo de 2000, 
quando se refere ao desempenho dos 0rg5os encarregados da 
Cobrança Executiva, cita a proficiência e desempenho da Procu-
radoria Geral do FNDE no trato corn os titulos extrajudiciais do 
TCU: Ressaltamos, mais uma vez, reprisando anos an-
teriores, a proficiência e desempenho da Procuradoria 
Geral do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Edu-
cação no trdto dos titulos extrajudiciais expedidos pelo 
TCLI, desempenho esse que deveria ser referência para 

outros órgãos jurIdicos ( ... )° 

3.1.1 Consultoria Administrativa 

No exercIcio de 2000, a Divisäo de Consultoria 1 drninis- 

trativa emitiu 237 pareceres, 71 I despachos e 77 inforrnacOes, 

englobando os seguintes assuntos: 

i) manifestaçâo jurIdica em todas as fases do procedimento 

administrativo fiscal do Salário-Educação (defesa ao Se-

cretário-Executivo, recurso ao Conseiho Deliberativo e ins-
criçâo em Divida tiva), além de anélise e parecer sobre 
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questionamentos efetuados pela Gerência de Pirrecadacao 

da Diretoria Financeira; 

exame, prevlo e conclusivo, de minutas de editais de lici-

taçao, contratos, convênios, acordos, ajustes e de instru-

mentos congêneres e suas eventuais rescisôes, bern como 

hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitacao, en-

caminhados pelas diretorias do FNDE; 

elaboracao de Termos de Minutas PadrSo de editais de Ii-

citaçSo, contratos e convênios, a fim de evitar-se análises 

sucessivas de procedimentos em repetiçOes; 

análise e ediçao de atos normativos e interpretativos do 

FNDE, quanto aos aspectos legais e formais de sua elabo-

raçao; 

pronunciarnentos em processos administrativos sobre ma-

téria de pessoal; 

pronunciamentos em processos administrativos discipli- 

nares e s1nd1c5nc1as; e 
vii)outras manifestaçoes técnicas. 

Em 2000, a DivisSo de Consultoria Administrativa obteve 
significativo resultado na otimizacao dos trmites relativos aos 
procedimentos de inscricao em DIvida c\tiva do Salário-Educa-
çSo. 0 trabalho de saneamento e aceleraçao da análise dos pro-
cessos e emissSo de pareceres jurIdicos, iniciado no exercIcio 
anterior, continuou no exercIcio de 2000. Essa Divisão conse-
guiu melhorar o desempenho em re!açSo ao ario anterior, redu-
zindo o tempo de permanência de processos e, respondendo, de 
forma eficaz, a demanda de expedientes em tramitaçao. 

3.1.2 Contencioso 

s principals atividades desenvolvidas no exerciclo de 

2000 pela DivisSo do Contencioso foram as seguintes: 

ingresso de 484 novas açOes de execucao fiscal, e nove 
açães de execucSo de acárdSos do TCU: 

saneamento e incremento no acompanhamento das açães 
de execuçSo de acórdãos do Tribunal de Contas da União 
- TCU (ExecucSo Fiscal); 

organizaçJo do arquivo com a transformaçao de, aproxi-
madamente, trinta mil pastas em processos (em fase de 
conclusSo); e 

representaçao judicial da Autarquia em 40.490 processos 
em curso em todo o Pais, conforme tabela a seguir. 

Enfatizamos a import3ncia da atuaçao dos Procuradores 

do FNDE na defesa do Salário-Educaçao, conquistando urn ni- 

L\ei de Mtiuidades, 2000 

mero ainda malor de decisães favoráveis a respeito da sua 

constitucionalidade em sede dos Tribunals Regionais Federals, 

especificamente os TRF da I a 31 4' e 5' Regioes. Ressalte-se, 

ainda, a relevante conquista obtida corn o julgamento da Açjo 

Declaratória de Constitucionalidade - 1DC no 3, em 02. 12. 1999, 

pelo Supremo Tribunal Federal - STE, quando foi declarada a 

IfzI 

Açao Cautelar 434 
Açao Civil PUblica 26 
Açao de Consignaçao 03 
Acao de Execuçao 196 
Açao de Ressarcimento 26 
Açao de Restituiçao 01 
Açao DeclaratOria 1606 
Acao Ordinãria 14,805 
Açao Penal 05 
Açao Popular 03 
Açao RescisOria 50 
Aço de DepOsilo PreparatOria 12 
Açao AnulatOria 01 
Açao de Alimentos 01 
Acao de Anulaçao de Débito 01 
Aço de Prestaçao de Contas 01 
Açao de Reparaçâo de Danos 01 
Açao Judicial 01 
Embargos a Execuçao 07 
Execuçao de Sentenga 04 
Execuçao Diversa 76 
Execuçao Fiscal 1.523 
lnquerito Policial 01 
lnterd.ProibitOrio 01 
lnterpelaçao 01 
lnventärio 01 
Jurisd. Voluntéria 01 
Justif. Judicial 02 
Notiticaçao 02 
Medida Cautelar 119 
Mandado de Segurança 5.262 
0posiço 01 
Protesto 14 
Reclamaçao Trabalhista 314 
SeqUestro 01 
SumJria 03 

I II 

Recursos 15.984 

IUTAL 40.490 
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constitucionalidade, corn forca vinculante, corn eficácia erga 

omnes e corn efeito ex tunc, do art. 15, § 1°, incisos I e II, e § 30  
da Lei n° 9.424/96.  Ademais, no Smbito do Superior Tribunal de 
justiça - STj fol obtida a cassaçao de vérias liminares contrárias 
ao FNDE, concedidas pelo TRF da 2' Regiao. Soma-se a isso, 
também, a reversäo de grande parte das decisOes liminares que 
suspendiam a exigibilidade do Saiario-Educaçâo e/ou autoriza-
yam a sua cornpensaçao. 

3.1.3 DIvida Ativa 

TABELA 3 
DIVIDI ATIVA 2000 

lnsch caes em 0 ivFda Ativa 456 64.101 184 

IncIusão no Cadin 374 
Fontc. FN[)E/ProcLlrddorta Gera 

No ano de 2000, foi criada na estrutura infor- 
mal da Procuradoria Geral a Divisäo da Divida Ativa, or-
gao responsável pela apuraçâo da certeza e iiquidez dos 
créditos tributrios e nOo tributários do FNDE, corn a fi-
nalidade de inscrevê-Ios na DIvida Ativa. 

criaçao dessa unidade propiciou, no exercI-
cio de 2000, crescirnento do nOmero de inscriçães na Di-
vida Ativa do FNDE e, conseqüenternente, urn significati-
vo acréscimo no nOrnero de execucöes fiscais, além da 
agilidade na trarnitaçOo de processos adrninistrativos de 
débito, facilitando a localiza- 
cSo dos devedores e de seus OLCEI 
bens passlveis de penhora. 

3.2 RUDITORIM 

uditoria prornoveu a elaboração do Piano nual 

de Pttividades da \uditoria - P1\/2000, bern  como o 

seu curnprimento, visando zelar pela regularidade da trans-

ferência e aplicaçSo dos recursos para execuçào dos pro-

gramas e projetos financiados pela \utarquia. 

s secretarias estaduabs de educaçao e das prefei-

turas das capitals foram consideradas prioriterias na ela-

boraçao do P\\/2000, por receberam volumes relevan-

tes de recursos. 

No desenvoivirnento de suas funçOes, intensificararn-

se os contatos corn os OrgOos de Controle Interno e Ex-

terno, visando estreitar o relacbonarnento corn as Insti-

tuiçaes. 

Iém disso, houve a participaçäo de técnicos da Uni-

dade em cornissöes de sindicâncba e no Cornitê de Gestâo 

de Informética. 

3.2.1 Controle interno 

Objetivando contribuir para o aperfeiçoamento dos con-

troles administrativos desta utarquia, bern  como prevenir a 

ocorréncia e/ou reincidéncia de irnpropriedades na Gestão das 

TABELA 4 
NCAS I MPOSTAS AO FNDE 2000 

(\ Divis0o da DIvida 
Ativa  responde, tarnbém, pela 
inciusâo e exciusâo no Cadas-
tro Informativo dos créditos 
não quitados de órgaos e enti-
dades federals - Cadin dos de-
vedores e inadirnpientes corn o 
FNDE. simples providéncia 
de incluir esses devedores no 
Cadin fez corn que verbs ex-
prefeitos e ernpresários procu-
rassern o FNDE para regulariza-
rem suas dIvidas. 

Departarnento de Poilcia Federal 

Ministérlo da Educaçao 

Ministério Püblico 

Poder Judiciârio 

Secretaria Federal de Controle interno 

Tribunal de Contas Estadual 

Tribunal de Contas Municipal 

Tribunal de Contas da Uniâo 

Outros 

ForOc. FNDE/ic\uditorr 

16 8 2 

2 0 1 

78 37 12 

17 7 0 

150 92 7 

4 2 0 

1 1 0 

218 127 9 

2 1 0 
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diversas Unidades tdministrativas do FNDE, foram promo-

vidas auditorias nas seguintes reas: 

I) Diretoria de Programas e Projetos Educacionais 
Plano deTrabalho r\nual. 

Diretoria de 7cOes de Assistbcia Educacional 
>Programa Dinheiro Direto na Escola. 

Diretoria de idministraçao e Produçao 

Programa Nacional do Livro Didático; 
Recursos Humanos; 

>contratos: limpeza e vigilGncia / serviços reprográficos / 

IocaçSo de imóvel / servicos de informática. 

Diretoria Financeira 
.-execução orçamentária e financeira. 

Os Orgaos de Controle Interno ou Externo, do Ministério 
Püblico edo Poderjudicirio, no cumprimento de suas respecti-
vas missOes, diligenciaram a Autarquia, buscando esclarecimen-
tos ou determinando adoçGo de medidas. 

Essas diligências foram encaminhadas as unidades do FNDE 
ou respondidas diretamente ao interessado, conforme suas corn-
petências, para promover o atendimento tempestivo e 
satisfatório, conforme Tabela 4 (vide pag. 29). 

No exercIcio de 2000, a A5utarquia passou por duas audi-
torias da Secretaria Federal de Controle Interno. A primeira, para 
avaliacao da Gestão, ocorrida em marco; a segunda, para acorn-
panhamento da GestSo, ocorrida em dezembro. 

Em relacao 55 Contas do FNDE do exercicio de 1999,   mi 
emitido parecer sugerindo sua aprovaçAo pelo Conselho 
Deliberativo. 

3.2.2 Auditoria de Programas 

0 P\/2000 priorizou auditorias nas secretarias esta-
duais de educaçGo e prefeituras das capitais, entidades que re-
ceberam volumes relevantes de recursos e, ainda, apurou de-
njncias consideradas de natureza grave. 

Objetivando verificar a regularidade na aplicaçao dos re-
cursos financeiros repassados, em cumprimento S programaçSo 
prevista no PZV/2000,  realizaram-se inspeçOes na execução 
dos convênios ou similares, nas diversas entidades executoras, 
conforme Tabela 5, a seguir, sugerindo medidas em relatórios 

TBELI 5 
Piano Anual de Atividades da Auditoria 

PAAA/2 000 

AM 13 2 15 9 
AP 11 6 17 9 
BA 37 15 52 54 
CE 13 30 43 48 
OF 10 0 10 2 
ES 13 8 21 19 
GO 14 4 18 8 
MA 12 14 26 48 
MG 8 9 17 18 
MS 8 0 8 20 
MT 20 0 20 16 
PA 31 0 31 20 
PB 19 31 50 44 
FE 14 4 18 24 
Pt 16 7 23 28 
PR 16 0 16 13 
RJ 17 9 26 25 
RN 20 6 26 22 
RU 17 0 17 12 
AR 5 0 5 12 
RS 9 31 40 16 
SC 9 1 10 17 
SE 8 13 21 15 
SF 19 1 20 14 
TO 21 0 21 16 

IRF F P mos  

Fon t, rF[E ,I. ' 

sistemSticos, os quais foram encaminhados aos Executores para 

conhecimento e/ou adoçao das providências. 

0 FNDE, por intermédio do controle social - central de 
atendirnento, cartas, imprensa etc. - recebeu diversas deninci-

as relativas S execuçao dos Programas corn assistência finan-
ceira da Autarquia. 

Foram envidados esforços no sentido de sana-las, 

diligenciando por rneio de ofIcios ou, nos casos mats graves, 

realizando inspecaes in 1oco, ou ainda, incluindo-as na deman-

da do exercIcio de 2001. 
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GRAHCO 3 
DENUNCIAS POR PROGRAMA 
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GRAFICO 4 
siTuAcAo DAS DENUNCLAS 

GRAFICO 2 
DENUNCIAS POR UNIDADE FEDERADA 

- C 

z Z Z 

6\ linha mestra de açâo adotada pelo Con-

seiho Deliberativo, desenvolvida em trés reuni-

ães ordinárias e uma reunião extraordinária, foi promover urna 

reavaliaçao de programas institucionais, buscando a conformi 

dade desses programas, especialmente os executados por rneio 

de convénios, as normas jurIdico-legais para permitir e facilitar 

a execuçao dos programas por entidades federais, estaduais, mu-

nicipais, do Distrito Federal e organizaçäes n50-governamen- 

0 
U 
U 
'C 

o 
z 

- 
U 

o 
I- 

tais. 

Entre os tópicos principals das resoluçoes, de!iberaçaes e 

atos do Conselho Deliberativo constam: prorrogaçao do penn-

do de execuçäo dos convénios firmados em 1999 no 3mbito do 

Programa Fundescola, Programa Dinheiro Direto na Escola e ou-

tins programas e projetos educacionais: estabelecimento de nor-

mas para a assisténcia financeira do FNDE: aprovacao de nor-

mas para financiarnento de projetos educacionais no émbito do 

Fundescola: adequaçao de normas para a assistência financeira 

a programas e projetos educacionais de 1999.   

0 colegiado que forma o Conseiho 

Deliberativo (CD/FNDE), no exercIcio de 2000, 

cumprindo seu papel institucional de deliberar 

sobre o financiamento de projetos e programas 

educacionais, corn a fixaçao de normas claras que 

assegurern a adequada consecução dos objeti-

vos da organizaçao, aprovou quatro resoluçaes 

referentes a programas executados em 1999 e 

27 Resoluçaes relativos an anode 2000. 

Para meihor visualizaçao, os Gráficos 2, 3 e 4, a seguir 3.3 CONSELHO DELIBERRTIVO 
dernonstrarn as denáncias recebidas no exercicio de 2000. 

s diligéncias impostas pela Autarquia as diversas enti-

dades executoras inspecionadas, in loco ou por intermédio de 

ofIcios, resultaram em acatamento ou defesa para reversâo das 

proposituras sugeridas. 

Também integraram rnedidas determinadas pelo Conse-

Iho Deliberativo: a execuçäo do Programa Paz nas Escolas: a de-

terminaçâo de que as escolas de Ensino Fundamental tenham 

materials didético-pedagógicos voltados para a capacitaçao do 

docente: a deliberaçao sobre a execuçäo do Programa Nacional 

do Livro Didético: a aprovaçào de convénios relativos an Progra-

ma Nacional de Transporte do Escolar e Programa Nacional de 

Saáde do Escolar. 

Outro conjunto de açOes definidas também em Resolução 

abrange: estabelecimento de cniténios e formas de transferéncia 

de recursos financeiros para as unidades executoras a conta do 

Programa Nacional de t\limentacao Escolar, Programa Dinheiro 

Direto na Escola e Programa de Renda MInima: aprovacäo de 

contratos firmados com estabelecimentos particulares de ens!- 
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no prestadores de serviços ao FNDE; e aprovacâo de convênios 

referentes ao Programa de Trabalho Anual - PTt\, financiados 

corn recursos do Salário-Educacao. 

Nessas reuniöes do Conselho Deliberativo, outros temas 

entraram em pauta para deliberaçäo como: procedirnento para 

parcelamento de débitos corn o FNDE, oriundos de contratos 

administrativos; prestaçäo de contas do FNDE do exercIcio de 

1999; apresentação do P 7 l para o ano de 2000; e a 

obrigatoriedade de contrapartida por parte de ONGs filantrópi-

cas sem fins lucrativos em convênios firmados corn o FNDE no 

exercIcio de 2000. 

3.3.1 207' Reunião - realizada em 
22.02.2000 

tos publicados no DOU a serem referendados 

> Resoluço no  001 de 19.01.2000,  publicada no DOU de 

2 1.01 .2000, que autoriza, excepcionalmente, a prorroga-

çâo de ofIcio, do perIodo de execuçao do objeto dos con-

vênios firmados no exercIcio de 1999 corn os estados, 

municipios e órgâos federais, destinados a execuçao dos 

programas/projetos educacionais financiados pelo FNDE 

no âmbito do Programa Fundescola. 

> Resolucao no 002, de 19.01.2000,  publicada no DOU de 

2 1.0 I .2000, que prorroga, excepcionalrnente, de ofIcio, 

o perIodo de execuçao dos convênios firmados no exercI-

do de 1999, a conta do Programa Dinheiro Direto na Es-

cola - PDDE, entre o FNDE e organizaçöes não-governa-

mentais, sem fins lucrativos, para garantir a manutencao 

das escolas de educaçao especial, mantidas pelas referi-

das organizaçoes. 

> Resolucao no 003, de I 9.01 .2000, publicada no DOU de 

2 I .01 .2000, que aprova na forma do anexo a Resolucao, 

os contratos firmados corn estabelecimentos particulares 

de ensino prestadores de serviços ao FNDE, no exercIcio 

de 1999. 

Resoluçâo no 004, de 3 I .01 .2000, publicada no DOU de 

10.02.2000, que aprova a ação para o nIvel/modalidade de 

ensino e processo que especifica, para o exercIcio de 2000, 

nos moldes previstos nas Normas para Assistbcias Fi-

nanceira a Prograrnas e Projetos Educacionais de 1999,   

aprovada pelo Conseiho Deliberativo do FNDE por rneio 

da Resolucao no 004, de 2 I .01 . 1999. 

> Resoluçâo no 005, de 08.02.2000, publicada no DOU de 

10.02.2000, estabelece norrnas para a 7\ssistência Finan-

ceira do FNDE, em favor de órgäos ou entidades federais, 

estaduais, municipais, do Distrito Federal e organizaçães 

nâo-governamentais para o exercIcio de 2000. 

' Resoluçao no 006, de 18.02.2000, publicada no DOU de 

2 1.02.2000, que aprova as Normas para Financiamento de 

Projetos Educacionais no âmbito do Fundo de Fortaleci-

mento da Escola - Fundescola - 2000. 

> Resolucâo no 029, de 25.1 I .1999, publicada no DOU de 

30.1 I . I 999, que aprova a açäo para o nIvel/rnodalidade de 

ensino e processo que especifica, tendo em vista nâo es-

tar contida nas Normas para Assistência Financeira a Pro-

grama e Projetos Educacionais do FNDE de 1999.   

> Resoluçao no 030, de 07. 12. 1999, publicada no DOU de 

09.12.1999, que aprova, na forma do anexo a Resoluçäo, 

os contratos firmados corn estabelecimentos particulares 

de ensino prestadores de serviços ao FNDE, no exercicio 

de 1999. 

> Resoluçäo 00  03 I, de 09. 12. 1999, publicada no DOU de 

3. 12. 1999,   que dispOe sobre as unidades executoras no 

ârnbito das Resolucaes 00004/99 e no  I 3/99 do Conseiho 

Deliberativo do FNDE. 

> Resoluçäo no 032, de I 5. 12. I 999, publicada no DOU de 

16. 12. 1999,   que estabelece os procedimentos para 

parcelarnento de débitos corn o FNDE oriundos de contra-

tos administrativos. 

> Resolucao 00  033, de I 6. I 2. I 999, publicada no DOU de 

I 7. 12.1999, que autoriza, excepciona!mente, a prorroga-

çäo de oficio', do perIodo de execucäo do objeto dos con-

vênios firmados no exercIcio de 1999 corn os Estados, 

municipios, Distrito Federal, órgäos federais e organiza-

çães não-governamentais destinados a execuçao dos pro-

grarnas/projetos educacionais financiados pelo FNDE. 

provacâo da Ata da 2061  Reunião Ordinaria do Conse-

ho Deliberativo - FNDE, realizada em 09.1 I . 1999. 
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3.3.2 208a Reunião - realizada em 

02.05.2000 

Atos submetidos a deliberação do CD/FNDE 

justificativa do atendirnento parcial ao PPuI do ano de 

1999.   

> Apresentaqâo do P7I para o ano de 2000. 

> PrestaçSo de Contas do FNDE do exercicio de 1999. 

Atos publicados no DOU a serem referendados 

> Resoluçäo no 007, de 08.03.2000, publicada no DOU 

de 0.03.2000, que estabelece os critérios e formas de 

transferência de recursos financeiros as secretarias de 

educação dos estados e do Distrito Federal, as prefei-

turas municipais e as escolas federais, a conta do Pro-

grama Nacional de 7limentaç5o Escolar - PNTE. 

> Resoluçao no 008, de 08.03.2000, publicada no DOU 

de 30.03.2000, que estabelece os critérios e formas de 

transferéncia de recursos financeiros as secretarias de 

educacâo dos estados e do Distrito Federal, as prefei-

turas municipais e as escolas corn unidade executora 

própria, a conta do Programa Dinheiro Direto na Escola 

- PDDE. 

Resoluçao no 009, de 10.03.2000, publicada no DOU 

de 13.03.2000, que aprova os convénios nos  93.060 a 

93.078, 93.082, 93.084, 93.085, 93.087, 93.089 a 

93.168, 93.170 a 94.301, 94.303 a 93.338, 94.340 a 

94.672, 94.674 a 94.944, 94.946 a 95.420 e 95.422 a 

95.472, referentes ao Programa delrabaiho Anual - 

financiados corn recursos do Salário-Educaçâo, firma-

dos pelo FNDE. 

Resoluçâo no 10, de 21 .03.2000, publicada no DOU de 

23.03.2000, que visa adequar as Normas para \ssis-

tência Financeira a Programas e Projetos Educacionais 

de 1999, e exige, das entidades estaduais, municipais e 

do Distrito Federal, contrapartida em recursos financei-

ros e, das organizaçOes näo-governamentais, 

contrapartida em recursos financeiros ou em bens e 

serviços economicamente mensuráveis.  

i1 provação da Ata da 207' Reuniâo Ordinaria do Conse-

Iho Deliberativo, realizada em 22.02.2000. 

Atos submetidos a deliberacao do CD/FNDE 

> Resolucao no 01 I, de 02.05.2000, publicada no DOU de 

04.05.2000, que delibera sobre a obrigatoriedade de ofe-

recimento de contrapartida por parte das organizaçOes 

não-governamentais -ONGs filantrópicas, sem fins lucra-

tivos, em convénios firmados corn o FNDE no exercicio de 

2000. 

3.3.3 209 Reunião - realizada em 
05.09.2000 

Atos publicados no DOU a serem referendados 

> Resolução no 12 de 22.05.2000, publicada no DOU de 

23.05.2000, que estabelece os critérios e formas de trans-

feréncias de recursos destinados a apoiar financeirarnente 

os municipios que instituIrem programas de garantia de 

renda minima, associados a açOes sócio-educativas, de 

acordo corn o que determina a Lel no 9.533, de ID. 12. 1997, 

regulamentada pelo Decreto no 3.1 17, de 13.07. 1999. 

> Resolucao n 13, de 31 .05.2000, publicada no DOU de 

01 .06.2000, que aprova a execução do Programa Nacional 

de Saáde do Escolar - PNSE, para o exercicio de 2000, em 

favor dos Estados, Distrito Federal e organizaçães não-

governamentais, compreendendo o financiamento de açães 

destinadas a produçao de material didático-pedagógico, 

capacitação de docentes, prestaçäo de serviços e aquisi-

çâo de aparelhos para correçôes visual e auditiva. 

> ResoluçSo no 14, de 15.08.2000, publicada no DOU de 

16.08.2000, que determina que, no exercicio de 2000/ 

2001, as escolas do Ensino Fundamental das redes pabli-

cas federal, estadual, municipal e do Distrito Federal par-

ticipantes do Programa Parâmetros em 7\ç5o sejarn provi-

das de materiais didático-pedagógicos voltados para a 

capacitação do docente. 

ResoluçSo no IS, de 25.08.2000, publicada no DOU de 

28.08.2000, que estabelece os critérios e as formas de 

transferéncia de recursos financeiros as secretarias de edu- 
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caçâo dos estados e do Distrito Federal, as prefeituras 3.3.4 Reunião Extraordinária realizada em 
municipais e as escolas federais, a conta do PNIE. I 7.10.2000 

7provação da Ata da 208' Reunião Ordinária do Conse- Atos publicados no DOU a serem referendados 
Iho Deliberativo do FNDE, realizada em 02.05.2000. 

Atos submetidos a deliberacão do CD/FNDE 

> Resoluçao no 016, de 05.09.2000, publicada no DOU de 

08.09.2000, que delibera sobre a execuçâo do Programa Paz 

nas Escolas nos Estados do AC, 17\,  GO, PE, RJ, SC e SP 

Resoluçao no 01 7, de 05.09.00, publicada no DOU de 

08.09.00, que aprova convênios, referentes ao Programa 

de lrabalho Anual - PT, financiados corn recursos do 

Salário-Educaçao e outras fontes, firmados pela 7utarquia. 

> Resouçao no 018, de 05.09.2000, publicada no DOU de 

08.09.2000, que aprovou os convênios referentes ao Pro-

grama Nacional de Transporte do Escolar 2000 e ao Pro-

grama Nacional de Saide do Escolar/2000, financiados corn 

recursos do Salário-Educaçâo e outras fontes, firmados pela 

utarq u ia. 

Resolução no DI 9, de 05.09.2000, publicada no DOU de 

08.09.2000, que a!terou a execuçäo do Programa Integra- 

do de lnspeçäo em Ernpresas e Escolas - Proinspe. 

Resoluçâo no 020, de 05.09.2000, publicada no DOU de 

1.09.2000, que aprova convênios e seus respectivos ter-

mos aditivos referentes a execução do Programa Garantia 

de Renda Minima - PGRM, financiados corn recursos do 

Fundo Nacional de 6\ssistência Social - FNTS, firmados 

pela Autarquia. 

Resolução no 02 I, de 05.09.2000, publicada no DOU de 

.09.2000, que aprova convênios referentes a execução 

do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, financiado 

corn recursos do Salário-Educacao e outras fontes, firma-

dos pela Autarquia corn organizaçães não-governamen-

tais. 

> Resoluçao no 022, de 05.09.2000, publicada no DOU de 

1.09.2000, que delibera sobre a execuçâo do Programa 

Nacional do Livro Didático no 5mbito do Ensino Funda-

mental. 

> Resolucao no 23. de 22.09.2000, publicada no DOU de 

26.09.2000, que aprova os contratos firmados corn esta-

belecimentos particulares de ensino prestadores de servi-

ços ao FNDE, no exercicio de 2000. 

Resoluçao no 24, de 06.10.2000, publicada no DOU de 

0910.2000, que altera a Resolução/CD/FNDE no 08, de 

0803.2000 (PDDE). 

- provacao da Ata da 2091  Reuniâo Ordinaria do Conse-

ho Deliberativo, realizada em 05.09.2000. 

Atos submetidos a deliberaçao do CD/FNDE 

' Deliberacao sobre a aplicacao ou näo de multa contratual 

as editoras que não fizeram constar nas capas dos livros 

a respectiva série: 

Resolucäo no 025, de I 9. 10.2000, publicada no DOU de 

23.10.2000, que delibera sobre a celebraçäo de convêni-

os referentes ao Programa Nacional de Transporte do Es-

colar/2000 e ao Programa Nacional de Saiide do Escolar! 

2000, publicados ate 13.10.2000,  financiados corn recur-

sos do Salário-Educaçao e outras fontes, firmados pela 

\utarquia; 

> Resolucâo no 026, de I 9. 0.2000, publicada no DOU de 

23.10.2000, que delibera sobre a celebraçâo de convêni-

os referentes ao Programa de Trabalho Anual - PT7, pu-

blicados de 10.08.2000 ate I 3. 10.2000, financiados corn 

recursos do Salario-Educacao e outras fontes, firmados pela 

7\utarq u i a. 
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1-. Desempenllo !nstItudonal 

4.1 DIRETORIA FINANCEIRA - DIROF 

s atividades desenvoividas na Dirolvisarn otirnizar a ar-

recadaçâo e a gestao financeira e orçamentária do FNDE, de for-

ma a obter uma aplicaçao eficiente dos recursos consignados 

no orçamento. 

Para tanto, cabe a Dirof planejar, coordenar e controlar a 

execuçâo das atividades orçamentárias, financeiras e contabeis, 

bern como acompanhar a prestaçäo de contas do Orgão, dos 

convenentes e dos beneficiários de transferências de recursos. 

7 Dirof busca, ainda, o incremento da arrecadaçao da 

\utarquia, por meio do aperfeiçoamento dos mecanismos de 

controle da arrecadacao de receitas, além de coordenar e super-

visionar a execuçäo das atividades do Sistema de Manutençâo 

do Ensino - SME. 

4.1 .1 Planejamento 

Na area de pianejamento, a Diretoria Financeira buscou, 

principaimente, apoiar as reiaçOes institucionais da 7-\utarquia, 

acompanhar o cumprirnento da metas fIsicas estabelecidas na 

Lei Orçamentaria tnuai - LO/2000 e Piano Piurianual - PP 

2000/2003, disponibihzar informaçOes gerenciais, orcamentá-

rias, fIsicas e financeiras dos Programas implementaclos pelo 

FNDE e disserninar inforrnaçoes e dados gerais sobre a institui-

çâo a interessados. 

Financeiros 

Devido a extincäo das Deiegacias do MEC nos estados e a 

conseqüente centralizaçâo na execução das tarefas de apoio 

aos estados e rnunicIpios quanto a regular apiicaçâo dos recur-

sos da Autarquia, o FNDE atuou corno disseminador de infor-

maçães gerais quanto a implementaçao de recursos transferi-

dos. 



Esse papel abrange informar o processo de cap-

tacSo de recursos para o financiamento do Ensino Fun-

damental, as linhas de assistência financeira disponI-

veis, a necessidade da regular aplicacao de recursos 

transferidos a conta dos diversos programas e a apre-

sentaçSo da prestaçSo de contas dos recursos 

conveniados. Corn isso, em 2000, foi organizado e 

implementado o evento Ciclo de Serninrios - FNDE - 

spectos Financeiros cujo páblico-alvo foi constitui-

do por técnicos da area de educaçao e finanças, atu 

antes nas secretarias estaduais de educaçao. 

Rio de Janeiro 5 a 7.042000 MG, ES - 16 

Peinambuca 3 a 5.05.2000 SE, AL. BA - 31 

Ceara 24 a 26.05.2000 PB, P1, RN - 22 

Amazonas 7 a 9.06.2000 RU, RR AC 22 

Maranhâo 26 a 28.06.2000 TO, PA AP 28 

0 evento teve como objetivo propiciar a Goias 
interaçOo direta entre o FNDE e seus parceiros, 

convenentes, bern como os executores de transferên- 
Santa C 

cias de recursos, perrnitindo a gradativa reduçao: (a) •iovi 
do desconhecimento a respeito do FNDE, como insti-

tuicGo arrecadadora, e a respeito de seus Prograrnas, (b) da irre-

gular aplicacão dos recursos oriundos da Autarquia e (c) da 

ornissão e incorreta apresentacSo da prestação de contas exigida 

legalmente. 

9 a 11.08,2000 MS, MT OF 34 

atarina 13 a 15.09.2000 SO PR, RS - 22 

r) 'cdiiry o C do e Smir ro FNDr a pect F ci 
F r . FND[ C ref 

0 ciclo de seminrios foi implementado de forrna descen-

tralizada, ocorrendo sete seminrios, urn para cada trGs capi-

tais, em media, abrangendo todos os Estados da Federacao. 

Técnicos do Planejamento apresentararn a palestra Conheça o 

FNDE, cujo conteOdo abrange a atuação, os prograrnas, proje-

tos de financiamento, fontes de recursos e a presença ao longo 

de 3 I anos de existência como lnstituicão de fomento dos Pro-

grarnas do MEC voltados para o Ensino Fundamental. Também 

foram proferidas as palestras 7rrecadaçSo do Salário-Educacão, 

ExecuçSo Financeira e PrestaçSo de Contas, sendo esta áltima, 

acornpanhada de oficinas de treinamento para profissionais 

especializados no tema. lncluIram-se tambérn na equipe de ex-

positores, técnicos do Banco do Brasil e da Caixa Econômica 

Federal para esciarecer os procedimentos operacionais de trans-

feréncias de recursos financeiros. 

Em função da boa repercussSo do seminário ocorrido em 

Recife, a Secretaria Estadual de EducaçOo e Esporte de 

Pernambuco, em conjunto corn a União Nacional dos Dirigen-

tes Municipais de Educacao - Undime, prornoveu urn outro Se-

rninário, de 24 a 25.07.2000, convidando palestrantes e ins-

trutores do FNDE para repassarem informaçães quanto a pres-

taçGo de contas as secretarias rnunicipais daquele Estado. 

7i Tabela 6, a seguir, apresenta, resumidamente, calenda-

rio de eventos relacionados ao ciclo de seminários: 

Os Relatórios Gerenciais, corn ediçao rnensal, tern sido 

fonte de consulta periódica para as unidades da Autarquia e 

para outros órgãos externos ao FNDE. Sua continuidade tern 

consolidado esse documento como ferramenta importante para 

o cumprirnento das metas fIsicas e para o gerenciamento finan-

ceiro de Programas da Autarquia. 

7 estrutura das inforrnacaes que compOem o periódico 

rnantém-se fiel aquela idealizada no ano de 1999.   Os dados 

fIsicos são informados pelas unidades responséveis pela execu-

ção de cada projeto/atividade por meio da ferrarnenta R Geren-

te, disponibilizada na rede de dados do FNDE, o que contribui, 

para diminuir a probabilidade de erros, urna vez que os dados 

financeiros são extraIdos do Sistema de Aclministraç5o Finan-

ceira do Governo Federal - Siafi Gerencial e as metas fisicas, de 

outros sistemas internos de acompanhamento e controle. 

7 elaboracao de relatórios e docurnentos ilustrativos da 

execuçSo foi desenvolvida ao longo do ano de 2000, incluindo 

a consolidação do Relatório de Atividades 1999 da Autarquia, 

concluIdo em marco de 2000. Outros relatórios corn informa-

çöes de cunho gerencial corn conte6do técnico orçarnentário e 

financeiro (Balanco Geral da UniSo-RGU, Mensagern Presiden-

cial), assim como rnateriais .instrucionais para subsidiar semi-

nérios voltados é clientela externa (secretarias municipais e es-

taduais de educação e organizaçães não-governamentais) fo-

ram desenvolvidos de forma a apresentar de maneira transpa-

rente os recursos operacionalizados pelo FNDE. 
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4.1.2 Salário-Educação 

De acordo corn a legislaçSo vigente (Lei n° 9.766/98 e 

Decreto n° 3. 142/99), a arrecadaçao do Salrio-Educaçao é rea-

lizada diretamente pelo FNDE, nos casos das ernpresas optantes 

pelo Sistema de Manutençâo do Ensino Fundamental - SME e 

através do Instituto Nacional de Seguridade Social - NSS, nos 

demais casos. 

No decorrer do exerciLlu de 2000, coiistatamos a retorno 

ao rol dos contribuintes de inOmeras empresas que haviarn sus-

pendido os recoihimentos corn autorizacão expressa contida 

em decisSo judicial, ou mesmo corn base na expectativa de que 

a contribuiçSo social do Salário-EducaçSo fosse declarada 

inconstitucional. Tal mudança de atitude foi fortemente influ-

enciada pelo reconhecirnento da constitucionalidade da contri-

buiçao do Salário-EducaçOo pelo Supremo Tribunal Federal, yin 

do somar-se aos efeitos exógenos resultantes da expansSo do 

nOmero de empregos forrnais e crescimento da rnassa salarial. 

Outro fato relevante foi a desvinculacao do Salrio-Edu-

caçOo da base de cálculo do Fundo de Estabilizacao Fiscal - FEF, 

correspondente a 20% do total arrecadado, conforme art. 76. § 

2 0  da Emenda Constitucional n° 2 7/2000. 

0 somatorio desses fatores contribuiu, sobremaneira, para 

que se obtivesse em 2000 urn incremento de 18,28% quando 

cornparado ao valor bruto arrecadado em 1999.   Esse incremen-

to se torna mais significativo ainda relativamerite a Quota Es- 

GRRFCO 5 
ARRECRDAcAO BRUTA DO 

sALARIo-EDucAcAo: 1996 - 2000 
em 

2.774.346 2.787.674 2.783.280 

2.472.278 

2.353.045 

996 1997 1998 1999 2000 

Fonte FNDE/Dnof 

GRAFICO 6 
vARlAcAo 2000/1999 (%) 

o z -, 0 - 
0 

F DiF 

tadual que, atingiu urn repasse aos estados da ordem de 49%, 

corn relaçAo aos repasses do ano anterior. Os Gráficos 5 e 6, 

apresentam a variaçâo sobre a arrecadaçSo bruta. 

Em funçao desse resultado extremamente positivo, soli-

citamos crédito adicional para aplicaçao em prograrnas, proje-

tos e açaes do Ensino Fundamental. 7\  Tabela 7, abaixo, de-

rnonstra o comparativo da arrecadaçSo bruta do Salário-Educa-

çSo, biênio 1999-2000. 

TABELA 7 
coMPARAçAo DA ARRECADAcAO BRUTA 

DO sALARIo-EDucAcAo 
BIENIO 1999-2000 

VARIAQAO 

__ 

202 803 997 B 62 28 46 745 1001 

FEV 198.093.876 8,42 217.079.267 7,80 9,58% 

MAR 185.215.999 787 199.557.666 7,17 77400  

ABA 167.511.147 7.12 204.948.744 7,36 22,35% 

MAIO 188.042.999 799 216.810.125 7,79 15,30°o 

JUN 184.953.615 7,86 213.946.916 7,69 15,68% 

JUL 184.833.434 786 211.271.708 7,59 1430% 

AGO 163.922.007 6.97 227.372 736 8,17 38,71% 

SET 162.195.347 689 229.140.220 8,23 4127% 

OUT 222.952.511 9.48 228.113.783 8,20 2.31% 

NOV 217.108.837 923 224.448.112 8,06 3.38°c 

1111 1 II 711 05 2 11 2° 20 51° 
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45,00% 

40.00% 

35,00% 

3 0.00% 

25 .00% 

20,00% 

5.00% 

0.00% 

5.00% 

0.00% Bill, 
o z ° 
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Da contribuiçao arrecadada no exercIcio de 2000, R$ 1,43  por intermédio do INSS, conforme demonstrado nas Tabelas 8 e 

bilhSo ocorreu diretamente por meio do FNDE, e R$ 1,35 bilhao 9, a seguir. 

TABELR 8 TABELA 9 
coMpARAcAo DR ARRECADAcAO BRUTA DO CoMPARAcAO DR ARRECADAcAO BRUTA DO 

sALARIo-EDucRcAo SALRRIO-EDuCAcAO 
VIA FNDE - BIENIO 1999/2000 VIA !NSS - BIENIO 1999/2000 

en-  P.S 

K - 
_iI 1II0I 11;tTi1 i..i 

MEIN' 

JAN 98.087.243 116,827.971 19,11% JAN 104.716.750 161.648 373 54,37% 

FEV 103.158.001 114.484.783 10,98% FEV 94.935.876 102.594.484 8,07% 

MAR 99.238.830 108.157.666 8.99% MAR 85977.168 91.400.000 6.31% 

ABR 96.435.020 106.949,964 10,90% ABR 71.076.127 97.998.779 37,88% 

MAI 98713193 107.810.125 9.22% MAI 89.329.806 109 000.000 22,02% 

JUN 96.985.339 108.946.916 12,33% JUN 87.968.276 105 000 000 19,36% 

JUL 92.155.646 102.053.470 10,74% JUL 92.677.788 109.218.238 17,85% 

AGO 97.897.482 122.561.129 25,19% AGO 66.024.525 104.811.607 58,75% 

SET 96.763.221 109140.220 12.79°c SET 65 432.126 120.000.000 83.40% 

OUT 96.008.048 108.113.783 12,61% OUT 126.944.463 120.000.000 -5.47% 

NOV 98.683.334 109.448.112 10.91° NOV 118.425 503 1 15.000 000 -2.89% 

DEZ 184.835.942 217.114 212 1746% DEZ 90574980 115 000,000 26 97 0  

Distribuçao da arrecadação do Salário-Educaçao 

Por forca do Decreto no 3.142199, os recursos oriundos da arrecadaç5o do Saldrio-EducacSo tern a seguinte destinaçao: 

TABELA 10 
RESUMO DR DISTRIBUIcAO DR ARRECADAcAO BRUTA DO SRLRRIO-EDUCAcAO 

INSS E FNDE — 2000 

JANEIRO 1 616 483 3.4[4.782 

FEVEREIRO 1.025.945 3.404.782 

MARO 9 14.  000 3.404.782 

A B R I L 980.000 3.404.782 

MAIO 1 090.000 3.404.782 

JUNHO 1.050.000 3.404.782 

JULHO 1 100.000 3.404.782 

AGOSTO 1.120.000 3.404.782 

SETEMBRO 1.200.000 3404 782 

OUTUBRO 1.200.000 3.404.782 

NOVEMBRO 1 150 000 3404.782 

DEZEMBRO 1.150.000 3.404.789 

Fo'ite FNDED 

91 151 693 182.303 385 278 476.344 

70.882.846 141.765.693 217.079.267 

65 079.627 130.159.255 199.557.665 

66.854.653 133.709,307 204 948.743 

70 771.781 141.543 562 216.810.125 

69.830,711 139.661.422 213.946.915 

68.922.308 137.844.617 211.271.707 

74.282.651 148.565.302 227.372.735 

74.845 146 149 690.292 229.140.220 

74.503.000 149.006.000 228.113.783 

73.297.776 146.595553 224448.111 

108.186.474 218.372.948 332.114,211 
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' Taxa de administraçao devida ao INSS, correspondente a 

I % incidente sobre a montante par ele arrecadado. 

Despesas realizadas corn a Sistema de Manutençao do En-

sino - SME. 

..- Quota Federal, correspondente a 1/3 do montante liquido 

dos recursos arrecadados, que permanecem no FNDE para 

a assistência financeira de programas e projetos voltados 

TABELA I I 
TRANSFERENCIA DA QUOTA ESTADUAL DO 

sALARlo-EDucAcRo - 2000 

AC 1.221.427 

AP 1.261.758 

AM 17.744.313 

PA 19.665.621 

RO 3.636.680 

RR 844.087 

TO 2.409 636 

8.881.478 

11.111.722 

41.605.267 

P1 5.793.284 0.32% 

RN 9.319.747 0,51% 

SE 8.326.078 0,46% 

ES 26.093.474 1.43% 

MG 138.759.321 7,63% 

RJ 231,171.933 44,20% 

SP 804.128.275 65.97% 

PR 99.370.983 5,46% 

AS 130.838.332 7,19% 

SC 65.503.743 3,60% 

* 
OF 42.703.840 2,35% 

GO 29.761.927 1,64% 

MS 13.551.346 0,74% 

MT 13 158.505 0.72% 

para a universalizacao e meihoria da qualidade do Ensino 

Fundamental. 

Quota Estadual, correspondente a 2/3 do montante lIqui-

do dos recursos arrecadados, que é repassada mensal e 

automaticamente as secretarias estaduais de educaçao e 

do Distrito Federal, para assistência financeira a progra-

rnas, prajetas e açães do Ensino Fundamental. A distri-

buiçOo é proporcional ao valor arrecadado em cada unida-

de da Federaçao. 

ts Tabelas 10 e I I demonstram, respectivamente, a resu-
mo da distribuiçOo da arrecadaçOo bruta do Salario-Educaçao e 
as valores transferidos as secretarias de educaçao dos estados 
e do Distrito Federal, durante a exercicia de 2000, a titulo de 
Quota Estadual. 

4.1.3 Sistema de Manutenção do Ensino 
Fundamental - SME 

0 Sistema de Manutenção do Ensino Fundamental - SME 

é urn programa pelo qual a empresa, no exercicia de direito 
adquirido anteriarmente a Ernenda Constitucional no 14/96, 

prapicia a Ensino Fundamental a seus empregados e a depen-
dentes destes, de acorda cam as modalidades abaixo nominadas. 
t\ empresa formaliza ou renova, no mês de janeira, sua opçaa 
pelo SME mediante preenchimento do Formulário 7\utorização 

de Manutençao de Ensino - Fame, distribuido pelo FNDE. 

As  novas empresas ou novas estabelecimentos de em-
presas já existentes ou empresas existentes que venham a rece-
ber empregados responsaveis par alunos beneficiados podem 

formalizar a sua opçOo pelo SME e passar a arrecadar a cantri-
buiçäo do Salário-EducaçSo diretamente ao FNDE. Todavia, é 
vedada a inclusOo de novas alunos. Somente poderao perma-
necer ate a término do Ensino Fundamental as alunos que eram 

beneficiados em dezembro de 1996.   

Escola Própria 

lternativa pela qual a empresa, mantendo estabeleci-
menta de ensino as suas expensas, garante a Ensino Funda-
mental gratuito aos seus empregados e dependentes, deduzin-
do do seu recolhimento mensal a tItulo de Salário-EducaçOa, ao 
FNDE, a importéncia correspondente ao némera de alunos be-
neficiados vezes a valor de R$ 2 I .00 (vinte e urn reais), perti-
nente a vaga. Os quantitativas de escolas, alunos e valor apli-
cado nessa modalidade par unidade da FederaçOo canstarn da 

Tabela 12 a seguir. 

AL 

BA 

CE 

MA 

PB 

PE 

6.673.863 

59. 945. 854 

25. 734.851 

0,07% 

0,07% 

0,98% 

1,08% 

0,20% 

0,05% 

0,13% 

0,37% 

3,30% 

1.41% 

0,49% 

0.61% 

2,29% 
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TABELA 12 
MODALIDADE ESCOLA PROPRIA 

2000 

AM 0 0 0 0,00 

AP 0 0 0 0,00 

PA 2 40 10.080 2,25 

RO 0 0 0 0.00 

AR 0 0 0 0,00 

TO 0 0 0 0,00 

AL 0 0 0 0.00 

BA 2 93 23.436 5,23 

CE 0 0 0 0.00 

MA 0 0 0 0,00 

PB 0 0 0 0,00 

FE 4 998 251.496 56,13 

P1 0 0 0 0,00 

RN 0 0 0 0,00 

SE 0 0 0 000 

ES 0 0 0 0,00 

MG 1 155 39.060 8,72 

RJ 0 0 0 0,00 

SF 1 225 56.700 12.65 

PR - 0 0 0 0,00 

Sc 0 0 0 0,00 

AS 0 
, 

0 0 000 

OF 0 0 0 0,00 

GO 1 267 67.284 15,02 

MS 0 0 0 0,00 

MT 0 0 0 0.00 

F:IL t b.. 

Lndenização de Deprdentes 

Trata-se de a!ternativa pela qual a empresa reembo!sa aos 

empregados a importOncia de R$ I 26,00, correspondente ao 

somatório, no semestre, do valor pertinente a vaga. Fazem jus 

ao reembolso os empregados que comprovem a lrequência re-

gular e quitaçOo das mensalidades de seus dependentes em es- 

tabe!ecimentos de ensino particular. 7\ empresa pode, durante o 

semestre, capitalizar os recursos financeiros, deduzindo-os dos 

recolhimentos mensais a titulo do Salário-Educacao, ao FNDE. 

0 ritiirnero de alunOs, os valores aplicados nessa modalidade e 

sua distribuiçao pelas unidades da Federacao estSo demonstra-

dos na Tabe!a 13 a seguir. 

TABELA 13 

MODALIDADE INDENIZAO DE DEPENDENTES 
2000 

Ac 130 32.760 0.08% 

AM 1.505 379.260 0.91% 

AP 23 5.796 0,01% 

PA 2.233 562.716 1,35% 

RU 137 34524 0.08% 

RR 0 0 0.00% 

TO 99 24 948 0.06% 

AL 2.156 543.312 1.30 0  

BA 15.832 3.989.664 9,55% 

CE 5.204 1.311.408 3 14°c 

MA 2.023 509.796 1,22% 

PB 1.125 283.500 0.68% 

FE 10.589 2.668.428 6,39% 

P1 2.548 642.096 1,54% 

RN 1.753 441.756 1,06% 

SE 2.505 631.260 1,51% 

ES 6.305 1.588.860 3,80% 

MG 11.968 3.01 5.936 7,22% 

RJ 27.603 6.955.956 16,66% 

SF 41.765 10.524.780 25,20% 

PR 7.958 2.005 416 4.80% 

SC 5.705 1.437.660 3,44% 

AS 7.063 1 779 876 4 26% 

OF 4.333 1 091.916 2,61% 

GO 3.030 763.560 1,83% 

MS 855 215.460 0,52% 

MT 1.263 318 276 0,76% 

F ' WDL D 
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Aquisição de Vc . . ' Misto 

lternativa pela qual a empresa, corn interrnediaçao do 

FNDE, adquire vagas na rede particular para garantir o Ensino 
Fundamental gratuito a seus empregados e dependentes, reco 
Ihendo ao ENDE a importGncia correspondente ao valor mensal 
devido a titulo de Salário-EducaçSo. A demonstraçao do nürne-
ro de alunos e valor aplicado por estado, nessa modalidade en-

contra se na Tabela 14 a seguir. 

T?BELI 14 
MODFLIDiDE \QusIcAo DE VAG1S 2000 

7 empresa pode participar do SME, utilizando mais de 
urna das modalidades acima mencionadas. 

... 

0 atendimento aos beneficiários do SME, em qualquer das 

modalidades acima descritas, e prestado de acordo corn o valor 

TABELA I S 
CONSOLIDADO DAS MODALIDADES DO SME 2000 

AC 0 0 0 000 AC 0 130 32.760 0,07% 

AM 3 127 32.004 1,03 AM 3 1.632 411.264 091% 

AR 1 4 1.008 0,03 AR 1 27 6.804 0 02°o 

PA 3 256 64.512 2,07 PA 5 2.529 637.308 1,41% 

RO 0 0 0 0,00 RU 0 137 34.524 0.08% 

HR 0 0 0 0.00 RR 0 0 0 0,0000  

TO 0 0 0 0.00 TO 0 99 24.948 0,06°o 

AL 1 19 4.788 015 AL 1 2175 548,100 1,21°c 

BA 26 1.243 31 3. 236 10.05 BA 28 17.168 4.326.336 9,55% 

CE 56 2.411 607.572 19.49 CE 56 7.615 1.918.980 4,23% 

MA 8 168 42336 1,36 MA 8 2.191 552.132 1,22% 

PB 48 1.954 492 408 15.80 PB 48 3.079 775.908 1,71% 

RE 34 2.021 509.292 16,34 RE 38 13.608 3.429.216 7,57% 

RI 13 520 131.040 4,20 RI 13 3.068 773.136 1,71% 

RN 10 197 49.644 1,59 RN 10 1950 491.400 1.08% 

SE 
, 

6 291 73.332 235 SE 6 2.796 704.592 1,55% 

ES 1 11 2.772 0.09 ES 1 6.316 1.591.632 3,51% 

MG 2 143 36.036 1,16 MG 3 12.266 3.091.032 6,82% 

RJ 25 1.347 339.444 10,89 RJ 25 28.950 7.295.400 16 10% 

SR 2 834 210.168 6,74 SR 
, 

3 42.824 10.791.648 23,81% 

PR 7 545 137.340 4.41 PR 7 8503 2.142.756 473 00  

SC 1 23 5.796 0,19 SC 1 5.728 1.443.456 3,18% 

RS 0 0 0 0,00 RS 0 7.063 1.779.876 3,93°c 

DF 1 14 3.528 0,11 DR 1 4347 1 095.444 2,42°c 

GO 4 173 43.596 1.40 GO 5 3.470 874.440 1,93% 

MS 1 19 4 788 0,15 MS 1 874 220.248 0,49% 

MT 2 51 12.852 0,41 MT 2 1.314 331.128 0,73% 

D Lx l2xR$ 21,00 
FNDF/D TOI 
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da bolsa, fixado em R$ 2 I 00, ao més, pelo Conselho 
Deliberativo do FNDE, a partir do segundo semestre de 1995. 
Nas modalidades em que a empresa deixa de realizar o recoihi-
mento da contribuiçâo devida (modalidade Escola Própria e In-
denizaçao de Dependentes), a base de ciculo do valor a ser por 
esta retido é o produto entre o nimero de alunos e o valor da 
bolsa fixado, sendo os eventuais saldos dessa operaçâo reco-
Ihidos ao FNDE. Da mesma forma, o atendimento por intermé-
dio da modalidade Aquisicjo de Vagas tern corno referência o 
valor da bolsa fixado, base de cálculo dos pagamentos as esco-
las participantes do sistema pelos serviços educacionais pres-
tados ao alunado. 

Tabela 15 apresenta dados consolidados das modalida-
des Escola Própria, tz\quisiçao  de Vagas e lndenizaçao de De- 

pendentes. 

4.1.4 Programa Integrado de lnspeção em 
Empresas e Escolas - Proinspe 

0 Proinspe foi criado por meio da Resolucao CD/FNDE n° 15, 
de 19.10.1993, alterada pela Resoiuçao CD/FNDE n° 36. de 
25. 10. I 995, tendo sua ação consolidada pelo Decreto n° 3.034, 
de 27.04. I 999, que aprovou a estrutura regimental do FNDE, 
estando a seu cargo a fiscalizaçao da regularidade da situaçSo 
de empresas e escolas, em re!açSo as contribuicaes devidas para 
o Salário-Educacao, na forma do disposto no Decreto n° 3.142, 
de I 6.08. I 999. 0 Programa envolve cada vez mais a participa-
çSo das secretarias estaduais de educaçao e do Distrito Federal, 
além das representacoes do MEC, que se integraram as inspe-
çOes, deslocando-se as empresas e escolas previamente  

selecionadas, onde analisam a documentacao pertinente, ob-
servando a regularidade dos valores recolhidos e a adequaçSo 
das deduçOes efetuadas, relativas aos alunos participantes do 
SME. 

No ano de 2000, o quantitativo de escolas e empresas 
inspecionadas representou, respectivamente, I 6% e 8,5% dos 
totais de participantes no SME, observando-se que o resultado 
de glosas decorrentes de irregularidades detectadas nas açOes 
de inspeçSo elevou-se a 2.027 alunos. 

Em 2000, foram efetuadas 126 notificaçaes as empresas, 
oriundas de lnformacOes Fiscais de Débito do INSS, no montan-
te de R$ 18,7 milhães, corn valor médio de R$ 148,4 mil. Efetu-
amos 273 notificaçães resultantes de inspeçOes realizadas pelo 
Proinspe, no valor global de R$ 95,4 milhbes - media de R$ 349,6 
mil para cada notificacao emitida. 

As NotificaçOes de Débitos especiais, resultantes das ye-
rificacoes referentes a RTl (Relacao de ,lunos Indenizados) e a 

quisição de Vagas totalizaram, respectivarnente, 87 e 55 ocor-
réncias, nos montantes, tambérn respectivamente, de R$ 26,7 
milhöes e R$ 961,8 mil. 

0 pagamento de parcelas dos acordos de parcelamentos 
firmados alcançou o montante de R$ 17,8 milhães, represen-
tando 35,3 I % do estoque de dIvidas parceladas pelas empre-
sas. Foram rescindidos e encarninhados a Procuradoria Geral, 
para cobrança judicial, 302 parcelamentos nao cumpridos. 

As Tabelas 16, 17 e 18, a seguir, ilustram a atuaçSo do 

Proinspe. 

TABELR 16 
OEMONSTRATWO DE PRCELMENT) EM 'OO 

JAN 827 260 4.441.886 1.431.819 3223 4 15 35 

FEV 772 238 4.322.689 1.399.366 32,37 0 0 10 

MAR 763 240 4.323.238 1.596.555 3693 0 0 29 

ABA 744 229 4.252.255 1.488.330 35,00 8 0 35 

MAI 708 248 4.252.994 1.604.727 37,73 19 1 60 

JUN 658 268 4.148.845 1.834.734 44,28 13 21 11 

JUL 658 254 4.192.413 1.287 653 30,71 9 4 12 

AGO 648 277 4.179.350 1.344.537 32,17 18 0 15 

SET 635 279 4.170.502 1 300 010 31,17 4 0 23 

OUT 617 278 4.065.101 1.758.948 43,27 7 0 25 

NOV 613 261 4.078.581 1.418.082 34.77 7 0 22 

DEL 612 238 4.129.834 1.385.620 33,55 2 0 25 

IITOTAL 8.255 :LI1I1IW1.12.  6I*M8 I5 0If I 35, 31 91 41, :11)1 
hontp. Nfl[ F)IFOf  
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TABELA IT 

. .:; 

AP 23 2 8,7 1 0 0,0 0 

AM 246 33 13.4 3 0 0.0 0 

PA 234 19 8.1 5 0 0,0 0 

RU 73 2 2,7 0 0 0,0 0 

RR 23 0 0,0 0 0 0,0 0 

TO 59 1 1.7 0 0 0,0 0 

wo 
AL 109 13 11.9 1 0 0.0 0 

BA 620 42 6,8 28 6 21,4 67 

CE 749 53 71 56 10 17,9 256 

MA 166 34 20,5 8 11 137,5 88 

PB 242 31 12,8 48 6 12,5 150 

PE 666 48 7,2 38 3 7,9 509 

Fl 194 16 8,2 13 0 0,0 0 

RN 175 8 4,6 10 4 40,0 230 

SE 178 19 1 0. 7 6 0 0,0 0 

1 * 7 

ES 217 16 7,4 1 0 0,0 0 

MG 822 59 7.2 3 0 0.0 0 

RJ 1.661 143 8,6 25 23 92,0 582 

SF 2.976 291 9,8 175 7 4.0 145 

PR 831 56 63 7 0 0,0 0 

RS 1.365 63 4,6 0 0 0,0 0 

Sc 561 64 11,4 1 0 0.0 0 

W. 

OF 272 31 11.4 1 0 0,0 0 

GO 391 33 8,4 5 0 0,0 0 

MS 146 20 1 3, 7 1 0 0,0 0 

MT 220 28 127 2 0 0.0 0 

085. Foram Inspec ,n ' is afastadas e escolas ndo creden '' 

Fonte FNDE/Diraf 
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TABELA 18 
PROINSPE/INSS - EMPRESAS NOTIFICADAS - 2000 

AC 0 0 0 0 1 11.385 0 0 1 11.385 

AP 0 0 0 0 2 9.774 0 0 2 9.774 

AM 0 0 7 476.876 4 233.576 0 0 11 710.452 

PA 0 0 9 1.327.582 3 295.666 1 1.899 13 1.625.147 

RO 0 0 0 0 2 27.277 0 0 2 27.277 

TO 0 0 0 0 1 82.063 0 0 1 82.063 

AL 0 0 0 0 3 209.392 0 0 3 209.392 

BA 3 660.562 14 1.185.188 3 1.649.935 10 193.088 30 3.688.773 

CE 2 15.461 39 1.290.895 5 1.107.774 13 127.109 59 2.541.238 

MA 0 0 12 5.443.331 5 902.753 1 6.578 18 6.352.663 

PB 4 144.330 1 34.144 4 222.420 9 156.474 18 557.368 

PE 2 42.745 10 8.098.988 3 1.328.164 4 285.578 19 9.755.475 

P1 2 156.426 8 3.792,196 3 178.550 4 26436 17 4.153.607 

RN 1 305.010 0 0 4 1.024 660 2 32.882 7 1.362.552 

SE 0 0 7 659.740 3 135.760 0 0 10 795.500 

ES 1 58.028 1 732.696 4 680.164 0 0 6 1.470.888 

MG 25 5.708.288 14 6.321.170 3 2.174.932 1 8.512 43 14.212.901 

RJ 19 5.065 435 40 3.662.480 3 2.143 479 6 88.189 68 10959583 

SP 46 3.930.420 38 36.662.540 6 6.952.421 3 20,000 93 47.565.380 

PR 5 184.468 8 10.758.777 3 1.905.933 0 0 16 12.849.178 

PS 14 2.200.579 10 3.464.008 4 1.726 755 0 0 28 7.391.342 

SC 2 240.544 29 616.252 4 844129 0 0 35 1.700.925 

ft . 

OF 0 0 3 210.802 4 1.184 078 0 0 7 1.394.879 

GO 0 0 10 6.829.090 3 1,035.180 1 15.098 14 7.879.368 

MS 0 0 4 165.613 3 342.509 0 0 7 508.122 

MT 0 0 9 3.722,990 4 386.526 0 0 13 4.109.516 

iSPASIL - U 
Frit' PJDE ft. 
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4.1.5 Orçamento 

0 orcamento da UniSo foi aprovado por interrnédio da 

Lei no 9.969, de 11.05.2000, sendo que para o FNDE foram, 

inicialmente, estabelecidas despesas no valor de R$ 2,6 bilhães. 

mesma lei estirnou a receita bruta da Contribuiçao do Salá-

rio-Educaçao, fonte 113, em R$ 2,4 bilhOes, sendo que essa 

arrecadaçSo bruta, após deducOes legais, seria distribuIda entre 

Cota Federal (1/3), integrante do orcarnento próprio da 

utarquia, e Cota Estadual (2/3), pertencente ao orçamento 

global. 

Durante o exercicio, devido aos excessos de arrecadaçOo, 

créditos adicionais foram solicitados e aprovados, restando ao 

FNDE urn orcamento global no valor de R$ 5,1 bilhOes, sendo 

que R$ 3,0 bilhães de orcamento próprio, R$ 1,9 bilhSo de 

dotaçSo final para execuçao da Cota Estadual e, ainda, R$ 165,5 

rnilhães de destaque proveniente do Fundo de Pissistência So-

cial - FS, para implementaçao do Prograrna de Garantia de 

Renda Minima. 

ité o més de maio, perIodo do autógrafo legal a peça 

orcamentaria, conforme Lei n 9.995, de 25.07.2000 (Lei de 

Diretrizes crçamentarias - LDO), para o exercIcio de 2000, fo-

ram disponibilizados dois duodécimos do Projeto de Lei no 20/ 

99 - proposta orcamentária para 2000. 

partir da disponibilizaçOo do orçamento em sua 

integralidade em 22.05.2000, diversos acertos de fontes de re-

cursos incorporadas e nao aprovadas se fizeram necessários, o 

que demandou a criaçSo de urn Grupo de lrabalho corn inte-

grantes de diversas unidades da Diretoria Financeira, para a ade-

quaçSo do orçamento liberado a titulo de duodécirnos, execu-

tado e nSo executado, a nova estrutura orcamentária, aprovada 

e disponivel. 

s Tabelas 19 e 20, a seguir, apresentam a execuçSo orça-

mentéria no exercIcio de 2000, POI programa de Governo e o 

percentual de representatividade da dotaçOo orcamentaria de 

cada urn deles nos orcamentos global e próprio do FNDE. 

TABELA 19 
DEMONSTRATIVO DA EXECucAo ORçAMENTARIA, POR PROGRAMA DE GOVERNO 2000 

rn 9$ 

IPROGRAMS U$ IAQ AO F I NAL_____*iUhIIiIV*1IW1iLV,  SALDO 

0040 AcELERAcAo DA APRENDIZAGEM 2.922 594.056 2.726.977.155 93,31 195.616.901 

0042 ESCOLA DE QUALIDADE PARA bOOS 85.093.986 36.748.353 43,19 48.345.670 

0047 EDucAçAo DE JOVENS E ADULTOS 46.697.416 43.021.890 9213 3.675.526 

0049 DESENVOLVIMENTO DA EoucAcAo ESPECIAL 32.829.930 28.584.089 86,70 4.365.841 

0055 ARRECADAcAO DO SALARIO-EDUCAçAO 3.600.000 2.243.432 62.32 1.356.568 

0067 ATENçAO A CRIANA 14.365.000 14.102.642 98,17 262.358 

0100 ASSISTENCIA AO TRABALHADOR 1.928.777 1.928.777 100.00 0 

0150 ETNODESENVOLVIMENTO DAS SOCIEDADES INDiGENAS 400.000 399.709 99,93 291 

0172 CULTURA AFRO-BRASILEIRA 100.000 97.871 97,87 2.129 

0668 PAZ NAS ESCOLAS 1.200.000 1.100.165 91,68 99.835 

0750 PROGRAMA DE APOIO ADMINISTRATIVO 41.074.901 39.354.276 95,81 1.720.625 

0791 VALORIZAçAO DO SERVIDOR PUBLICO 180.000 176.541 98.08 3.459 

0901 OP ESPECIAIS CUMPRIMENTO DE sENTENcAs JUDICIAIS 30179.714 30.179712 10000 2 

0089 PREVIDENCIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS DA UNIAO 
, 

10.766644 10.766.644 100.00 0 

5612 EMENDAS PARLAMENTARES 730.000 0 0.00 730.000 

5614 EMENDAS PARLAMENTARES 6.620.000 0 0,00 6.620.000 

0369 COlA PARTE DOS [STADOS E DE SALARIO EDUCACAO 1915608 436 1 819217342 94 97 96391094 

hrnre 
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TABELA 20 
PERCENTUM DE REPRESENTATIVIDADE DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS 

NOS ORAMENTOS PROPRO E GLOBAL DO FNDE - 2000 

0040 Aceleracao da Aprendizagem 2.764.402.056 91.15% 54,06% 
0042 EscoladeQualdadeparaTodos 85.093.986 2,81% 1,66% 
0047 Educacao de Jovens e Adultos 46.697.416 1.54% 0,91% 
0049 Desenvolvimento da Educacao Especial 32.829.930 1,08% 0,64% 
0055 Arrecadaçao do Salário-EducaçAo 3.600.000 0,12% 0,07% 
0067 AtencaoaCriança 14.365.000 0,47% 0,28% 
0100 AssistSncia ao Trabalhador 1.928.777 0,06% 0,04% 
0150 Etnodesenvolvimento das Sociedades lndigenas 400.000 0,01% 0,01% 
0172 Cultura Afro-Bras leira 100.000 0.00% 0,00% 
0668 Paz nas Escolas 1.200.000 0,04% 0,02% 
0750 Programa de Apoo Administrativo 41.074.901 1.35°c 0,80% 
0791 Valorizacao do Servidor POblico 180.000 0,01% 0,00% 
0901 Operaçaes Especiars Cumpnmenlo de Sentercas Judicrais 30 179.714 1.00% 0 59% 
0089 Previdénc a de lnativos e Pens on stas da União 10 766 644 0.36°, 0,2100  

Piograma de Garantia de Renda Minima 165.542 000 3.24 0c 
Cota-Parte dos Estados eDt ( * f  1 .9 15 608 436 37,46°c 

iIi;w:iie tSI'KSISMI 
de~taque~  

H i ft FNDE/Dirof 

As Tabelas 2 I e 22, a seguir, ilustram os créditos adicionais aprovados para 0 orçamento de 2000. 

TBELA 21 
DEMONSTRRTIVO DE CREDITOS APROVADOS, 

POR FONTE DE RECURSOS - 2000 

100 8 834 449 DECRETO 01 08.2000 
100 10 875.818 LEI 10.095 19.12.2000 
100 9817.440 LEI 10.105 21.12.2000 
100 634.400 634.400 LEI 10.133 21.12.2000 
100 847.352 69.420 LEI 10.057 01.12.2000 
112 10.667.414 LEI 10.095 19.12.2000 
112 153.285.285 LEI 1 0.  105 21122000 
113 83.248 582 LEI 10.007 20 09.2000 
113 42.302.724 16 795 136 LEI 10.105 21 12 2000 
113 12.709.310 12.478.089 LEI 10.133 21.12.2000 
148 10.567.553 10.567.553 LEI 10.105 21.12.2000 
192 24.302.000 LEI 10.046 27.1  0 2000 
192 4.600.000 LEI 1 0.1  33 21 12 2000 
213 20.399.920 LEI 1 0.1  05 21.12.2000 
213 2,299.770 2.299.770 LEI 1 0.1  33 21.12.2000 
213 710.000 710.000 LEI 1 0.1  55 22 12.2000 
250 45.134 250 LEI 1 0.1  05 2112.2000 
250 15.000 000 LEI 1 0.1  51 22.1 2.2000 

1 113 10,742 337 10.742.337 LEI 1 0.1  05 21.12 2000 
1.292 66.484.024 LEI 10.007 20 09.2000 
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TRBELA 22 
DEMONSTRATIVO DE CREDITOS RPROVDOS POR PROGRAM 

DE TRABRLHO E POR ATO LEG/1 - 2000 

151 ij433 Fa n,drT e n t F 1 I :. (I Fl 748.580 [El 10057 0112/00 

09.2 7 2.0089.0182.0381 Edgar ento de Pensoes Sere dares Civis 98.772 - [El 10.057 01/12/00 

12.122 0750.2002.0281 Manutencao e Conserv.de  Bees lmdveis 1.200.000 - [El 10.133 21/12/00 

12.122.0750.2025.0211 Pagamento de Fessoal Ativo e Enc. Sociais 69.420 [El 10.057 01/12/00 

12126.00403697.0001 Equip. de mt. Centre de Experimentacao-CETE 40.000.000 [El 10105 2112/00 

12.126.0750.2003.0147 AcOes de Inforntica 3.400.000 - [El 10.133 21/12/00 

12 128 0047.3098.0001 Formagdo Cant nuada de Prof. Jovens e Adultos 4060.527 LEI 10133 21/12/00 

12.128.0049.3200.0001 Capacitacao de Protossionais da Educacao Especial - 50.731 LEI 10.133 21/12/00 

12128.004932510001 Dual ticacdo de Dccentes para EducacaO Especial 39.632 LEI 10.133 21/12/00 

12.306.0100 2012 0459 AuxIlo Alimentacao - 17.504 [El 10.095 19/12/00 

1233101002011.0459 Auxflio Transporle - 147.306 LEI 10.095 19/12/00 

12.361 0040.0304.0003 FUNDEF - Bahia 10.667 414 10.667.414 [El 10.095 19/12/00 
12.361 0040.0304.0005 FUNDEF Ceara - 184.502 [El 10.133 21/12/00 

12.361.0040.0304.0015 FUNDEF - Piaui 304.363 [El 10.133 21/12/00 
12.361.0040.0304.0017 FUNDEF - Alagoas 111 360 - [El 10.133 21/12/00 

12.361.0040.3699.0001 Veiculos para Transporte Escolar 1.500 000 [El 10.133 21/12/00 
12361.00404045.0001 Distribuiçaa de Bibliolecas p Esc do Ens. Fundamental - 13.000 000 [El 10105 21/12/00 

12.361.0040.4046.0001 Diatribe gao de [ivros Diddticos PN[D 204.327.043 [El 10.105 21/12/00 
12.361 0040.4088.0001 Aceleraçao da Aprendizagem - 2.874.014 LEI 10.133 21/12/00 
12.361 0042.1181.0001 Equipamentos para TV Escola 15.000.000 - [El 10.151 22/12/00 
12.361.0042.3693.0001 FUNDESCO[A II Regido Nort e - 9.158.330 LEI 10.105 21/12/00 

123610042.3693.0003 FUNDESCO[A II - Regido Nordeste 14309890 [El 10.105 21/12/00 
12.361.0042.3693.0005 FUNDESCOLA II Regido Centro 0es1e - 5.151.560 [El 10.105 21/12/00 
12361.0042.3694.0001 FUNDESCO[A I - Regido Node - 7.000.000 [El 10.105 21/12/00 
12361.0042.3694.0003 FUNDESCO[A I Regiac Centro Desle 7.000.000 - [El 10105 21/12/00 
12.361.0042.4085.0001 Apoio no Desenvolvimento do Ensino Fundamental 13.000.000 [El 10105 21/12/00 
12.361.0042.4085.0001 Apoio no Desenvolvimento do Ensino Fundamental 13.727.757 - [El 10133 21/12/00 
12.361.0042.4085.0001 Apoio no Desenvolvimento do Ensino Fundamental 710.000 - [El 10.155 22/12/00 

12.361.0042.5566.0001 Dinheiro Direto na Escola Reg do Sul 1.506 600 - [El 10.007 20/09/30 
12.361.0042.5566.0003 Dinheiro Direto na Escola Regido Sudeste 26028.000 - [El 10.007 20/09/00 
12361.0042.5634.0007 Dinheiro Direto na Escola Regido Norte 14.713.321 - [El 10007 20/09/00 
12.361.0042.5634.0007 Dinheiro Direto na Escola Region Norte 3.795.136 - [El 10.105 21/12/00 
12361.004256340009 Dinheiro Direto na Escola Region Nondeste 98.059.485 - [El 10007 20/09/00 
12.361 0042 5634 0011 Dinheiro Direto en Escola - Region Centro-0este - 3.795.136 [El 10.105 21/12/00 
12362.00425566.0001 Dinheiro Direto na Escola Reg do Sul 9.425.200 - LEI 10.007 20/09/00 
12.365.0067.2010.0419 Assist. Pre-Escolar aos Dep. e Empregados - 43.594 [El 10.095 19/12/00 
12.366 0047.2047 0001 A tabetizacae Soliddria de Jovens e Adultos 24302000 - [El 10.046 27/10/00 
12366.0047.3096.0001 Fomento a Projetos Especiars do E.F. a Jovens e Adultos - 4.744.048 [El 10.133 21/12/00 
12366.004731180001 Material PedagOgica para Educ de Jovens e Adultos 614998 [El 10.133 21/12/00 
12.367 0049 3197 0001 Aquis. a Dist. de Material Didatico p/ Educacao Especial - 9.683 [El 10.133 21/12/00 
12.367 0049 3201 0001 Construçao e Arnpl. de Escolas p/ Educacao Especial 330.000 [El 10.133 21/12/00 
12.367.0049.3202.0001 Equipamentos para Escofas da Edncagdo Especial - 4.354 [El 10.133 21/12/00 
12.367.0049.3206.0001 Pesquisa para Educacao Especial 200.000 LEI 10.133 21/12/00 
12367.0049.4098.0001 Apoio no Desenvulvimento da Educacao Especial - 2.299.770 [El 10.133 21/12/00 
12.367.0049.4098.0001 Apoio an Desenvoiximente da Educacdo Especial 710.000 [El 10.155 22/12/00 
28,846.0901.0005 0097 PrecatOrios (Processo Nutrimental) 8.834.449 - DECRETO 01/08/00 
28.846 0901 0305 3097 Precator us (Processo Nutr menIal) 9.817.440 [El 10.135 211200 

Is!: 457.414.287  
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Diretoria Financeira - Dirof Cota Estadual 1915.608.436 1.819.217.342 94,97% 96.391.094 

Diretoria de Programas e Proj. Educacionais - Dirpe 472.446.796 311.816.940 66,00% 160.629.856 

Diretoria de Administraçao e Producao - Dirad 585,788.456 584,064,370 99,71% 1,724.086 

Diretoria de AçOes de Assistência Educacional - Dirae 1.247.440.710 1.214.253.046 97,34% 33.187.664 

Diretoria de Açoes de Assist.Educ.- Dirae Renda Minima 165.542.000 165.110.875 99,74% 431.125 

El 

Fontc: FNDE/Diaof 

4. 1.6 Fundo de Manutenção e Os valores devidos a cada estado ou municIpio levam em 
consideraçao o nOmero de alunos matriculados no Ensino Fun-
damental, de I I a 81  série, de acordo corn as informaçoes cons- 

de Valorização do Magistério - Fundef tantes do Censo Escolar do MEC do ano anterior. 

0 Fundeffoi criado pela Emenda Constitucional no 14/96 e 
regulamentado pela Lei no 9.424/96 e pelo Decreto n02 .264/97, 

para assegurar o desenvolvimento e a universalizaçOo do Ensino 
Fundamental e a valorização de seu rnagistério, mediante remu-
neração condigna. 

0 Fundo é composto por recursos dos próprios estados e 
municIpios, originários de fontes já existentes, acrescido de uma 
parcela de recursos novos, originários da União. 

Constitui-se, basicamente, de I 5% (quinze por cento) do: 

> Fundo de Participação dos Estados - EPE: 
> Fundo de Participação dos MunicIpios - EPM; 
> ICMS: 

IPI ExportaçSo. 

Os recursos são creditados, autornaticamente, em conta 
especIfica no Banco do Brasil, calculados corn base num valor 
mInimo nacional a ser investido por aluno/ano. 

No exercIcio de 2000, para alcancar o valor mInimo defi-
nido - R$ 333,00 para alunos de a  a 4 série e R$ 349,65 para 
os de 5° a 8' série -, a LlniSo repassou a tItulo de 
complementaçao, o montante de R$ 488,0 milhOes para oito 
estados das regiOes Norte e Nordeste, conforrne Portaria ME no  
354/2000. 

Corn a publicação da Portaria ME no  353/2000, o Minis-
tério da Fazenda divulgou a apuraçSo efetiva das receitas vincu-
ladas ao Eundef,  relativas ao ano de 1999,   apresentando urn 
saldo remanescente de R$ 17,6 milhöes, destinados aos Esta-
dos do Maranhão e Par, e R$ 47,3 rnilhOes, a serem desconta-
dos dos Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, ParaIba, Pernambuco 
e PiauI, a tItulo de ajuste daquele exercIcio. 

et Lei Complementar no 87/96 prevê o ressarcimento, pela A Tabela 24, a seguir, apresenta o total dos recursos des- 
União, das perdas de receitas na desoneraçSo das exportaçöes tinados 3 ComplementaçSo da União ao FUNDEF em 2000, bern 
de produtos primários e a complementação da UniSo. como os ajustes estabelecidos, por estado beneficiado. 

TABELA24 
rt 'a.'fl"i'i 3 ¶ I - I' .l-a' umnAnr in . rwr ...  201 

AL 3.329.144 832.286 4.161.430 0 0 (1.568.424) (392.106) (1.960.530) 

BA 144.918.239 36.229.560 181.147.799 0 0 (1.586.558) (396.639) (1.983.197) 

CE 16.251.566 4,062.891 20.314.457 0 0 (20.227.610) (5.056.902) (25.284.512) 

MA 125.970.881 31.492,720 157.463.601 13.097.281 3.274.320 16.371.601 0 0 0 

PA 72,101.041 18.025.260 90.126.301 987.252 246.813 1.234.065 0 0 0 

PB 3.056.342 764.085 3,820,427 0 0 (6.926.174) (1.731.543) (8.657.717) 

PE 1.199.244 299.811 1.499.055 0 0 (6.267.938) (1.566.984) (7.834.922) 

P1 23.598.320 5.899 580 29.497.900 0 0 (1.255.094) (313.773) (1,568.867) 

Fonte FNDE/Dirof 
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4.1.7 Execução Orçamentária e Financeira 

o contrrio do modelo descentralizado adotado para a 

gestSo dos recursos orçamentários, as atividades inerentes a 

execuçSo orcamentária e financeira dos projetos e prograrnas 

de trabaiho a cargo desta Autarquia foram desenvolvidas de 

forma centralizada pela Diretoria Financeira, em observância as 

normas legais que regem a matéria no ârnbito da dministra-

çao Péblica Federal e de acordo corn as diretrizes emanadas da 

direçSo do FNDE. 

Para dar suporte a execuçOo do exercIcio de 2000, foram 

arrecadados recursos financeiros no valor de R$ 4,7 bilhães, 

dos quais R$ 3,0 bilhães estâo representados por receitas pro-

prias da t\utarquia, iricluindo-se aI, entre outras, R$ 2,8 bi- 

lhães oriundos da contribuiçao do Salário-EducaçOo e R$ 96,6 

rnilhOes relativos ao produto de sua aplicação no mercado 6-

nanceiro. 0 restante, correspondente a R$ 1,7 bilhSo, origi-

nou-se de transferências financeiras recebidas do Tesouro Naci-

onal, de repasses da Secretaria de 7ssisténcia Social do MPS, 

destinados é execuçao do Programa de Garantia de Renda Mini-

ma - PGRM, e de ernpréstirno tornado pelo Governo Brasileiro 

junto ao Banco Mundial, visando ao financiamento das açOes 

do Fundo de Fortalecimento da Escola - Fundescola. 

seguir, a Tabela 25 demonstra a execução da receita, por 

fonte de recursos, bern corno os valores a serern transferidos ao 

FNDE no exercIcio de 2001 para o custelo e parte dos Restos a 

Pagar - R7\P inscritos em 31. 12.2000, em fontes de recursos do 

Tesouro Nacional. 

TMBELA 25 
RECETA ESTIMDR, EFETIVADA E P EFETIVIR POR FONTE DE RECURSOS - 2000 

Recursos Ordinãrios 100 299 542.623 0 299.542.623 211740.803 52.666.578 

Manutenco e Desenvolvimento do Ensino 112 418.712.953 153.285.285 571.998.238 323.314.716 191.053.704 

Contribuiçao do Sa r o-Educaçao - OF 113 777.402.786 108.156.170 886.158.956 909.608.671 0 

Renda Liquida da Loteria Federal lnstantnea 121 9.840.000 0 9.840.000 9.281.786 0 

Renda L'quida de Concursos de PrognOsticos 122 300.000.000 0 300.000.000 298.864.365 0 

Operaçoes de Crédito Externas - em Moeda 148 100.000.000 0 100.000.000 100.000.000 0 

Contribuçao p1  Financ. da Seguridade Social (*) 153 678.942.413 0 678.942.413 666.461.186 0 

Saldos Exercicios Anteriores - Rec. do Tesouro 192 65.542.000 28.902.000 94.444.000 92.904.082 750.545 

Prod. de Aplic. a Conta do Salário-Educaçao 213 67.000.000 20.399.920 87.399.920 96.581.341 0 

Recursos näo Financ. Diretam. Arrecadados 250 43.416.000 60.134.250 103,550.250 100,991.641 0 

Recursos Diversos 290 0 0 0 17.849.847 0 

Saldos Exercicios Anter ores - Rec do Tesouro 1292 0 66.484.024 66.484.024 64.781.424 0 

Contribuiçao do Salaric Educacao - CE 113 1.623.700.000 291.908.436 1915.608.436 1819.217 242 0 

ITOTAL 
-, 

47  
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7rtpesar do atraso na liberacao do orçarnento e dos crédi-

tos adicionais - ocorrida somente na segunda quinzena dos 

meses de maio e dezembro, respectivamente -, e da suspensSo 

das transferéncias voluntárias de recursos financeiros a estados 
e rnunicIpios durante o perlodo eleitoral, on seja, de juiho a ou-

tubro, atingiu-se altos Indices de execução. 

Tomando-se por base a dotacOo final aprovada, acrescida 
dos destaques recebidos, chega-se a uma execuçSo orçarnentá-

na muito prOxirna de 93%. Se comparada corn as cotas de limi-

te para empenho disponibilizadas para o FNDE para os grupos 

de Fontes AA e AB, o resultado é ainda mais expressivo: 99,48%. 

já corn relaçao a execuçSo financeira, sua performance nSo 

se distanciou daquela alcançada na execução orçamentária. Dos 

valores empenhados no exercIcio, incluindo destaques conce-

didos, apenas R$ 682,2 rnilhOes, correspondentes a 14,34%, 

foram inscritos em Restos a Pagar. Desse rnontante, R$ 569,7 

rnilhOes são decorrentes de cornpromissos relativos ao Progra-

ma Nacional do Livro Didatico, a complernentação da União para 

o Fundefe a cota-parte dos estados e do Distrito Federal na arre-

cadação do Salário-Educacao, cujos desembolsos, por força de 

regulamentaçao e/ou de contratos firmados, sornente são devi-

dos no exercicio seguinte. 
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9974% 99.96% 

8603% 8610% 

28,92% 11,40% 

78,90% 100,00% 

96 69% 100,00% 

000% 000% 

100001/10 100.00% 

0,00% 0,00% 

9912% 100.00°6 

9453% 96,19% 

88,21% 99,81°o 

100.00% 59,60% 

100.00% 60.36% 

94.82% 100,00% 

97 98' 100 00' 

92,99% 86,98% 

100.00% 100,00% 

99.88°5 100,00% 

• . . . . 
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Tabela 26, a seguir, ilustra a execução total da Autarquia, POI programa de Governo e projeto/atividade. 

ThBELA 26 
DEMONSTP,.'' 7'  

0615 PART CIPACAO EM PROORAMAS  MUNIC PA S BE 
GARANTA1DE RENDA MINIMA 165542000 165,110.875 165.039.715 

0304 GARANTIA DE PAORAO MINIMO BE OUALIDADE - 682.685.071 587.300.696 505.636.636 C0MPLEMENTAAO BA UNIAO FUNDEF 

3697 EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA PARA CENTROS 
45.200.000 13.070 883 1.490.696 BE EXPERIMENTAA0 

3152 PRoDUcAo BE PROGRAMAS BE RABIB E RABIB 
350000 276153 276.153 ESCOLA 

3153 PROBUCAO E co-PRoBucAo BE PROGRAMAS 
TI E\IIC'I\/flC  3.620.000 3500.092 3500092 
ILLLVIUIVL/U 

4049 VEICULAAO BE PROGRAMAS BE RADIO (RABIO- 
150.000 ESCOLA) - 

4050 VEIC LJLACAO BE PROGRAMAS  BE EBucAcAo A 3000.000 3.000.000 3000000 BISTANCIA 

5871 EQUIPAMENTOS PARA TV ESCOLA 15.000.000 - - 

3087 AOUISICAO BE BIREITOS BE EXIBICAO BE 
2300.000 2.279 867 2.279.867 PROGRAMAS E FILMES EDUCACI04AIS 

4088 CORRECA 00 FLUXB ESCOLAR - AcELERAcAo 
BA APRtNO 9125986 8.626.559 8298209 BIZAGEM  

3699 VEICULOS PARA TRANSPORTE ESCOLAR 52.120.000 45972662 45.885.162 

4045 DISTRIBUICAO BE BIBLICTECAS PARA ESCOLAS DO 15.179.101 15179.101 9.046.051 ENSINO F UNDAMENTAL 

BISTRIBUICAB BE LIVROS BIBATICOS PARA 
4046 ALUNOS EPR0FESSORES DO ENSINO 486.479.319 486.479.318 293.641.369 

FUNDAMENTAL 

4042 ASSIST\JCIA MEBICA A ALUNBS 00 ENSINO 16.119.000 15.284.352 15.284.352 FUNDAMENTAL 

4037 ALIMENTAcA0 ESCOLAR 920,272 810 901.726 846 901 726.846 

SUBTOTAL 2.41 7.143.287 2.247.807.404 1.955.105.149 

IMPLEMENTACAB BBS PARAMETROS F 
3102 REFERENCIAIU CURRICICULARES NACIONAIS - 1.000.000 999.963 999.963 

ENSINO FUNDAMENTAL 

APOIO A INSTITUICES BE ENSINO 
3159 P!IMPLEMENTAcAO DO REFERENCIAL CURRICULAR 100.000 99.876 99.876 

(BE FoRMAcAo BE PROFESSORES) 

3693 
FUNBB BE FORTALECIMENTO BA ESCOLA 

56.891 651 56.577 824 19.797 302 FLNDESCOLA 11 

3694 FUNBO BE FORTALECIMENTO BA ESCOLA 
- 65672.955 62.928.180 45.411 534 FUNBESCOLA I 

4041 AoUISIcAo BE VAGAS NA REBE PARTICULAR BE 40857391 7747133 1.492.300 ENSINO 

4085 APOIB AO BESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
86.606.858 63.144.767 58.365.027 FUNDAMENTAL 

5566 DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - REGIOES SUL E 120.787 800 118.670 300 118.646 500 SUDESTE (BE) 

5634 DINHEIRO BIRETO NA ESCOLA - REGIOES NORTE, 206.380 100 193 855.900 193.726.200 NORDESTE E CENTRO-OESTE 

3160 CAPACITACAB BE RECURSOS HUMANOS PARA 0 3.088.000 2.818.000 2.818.000 USO BE TEtNOLOGIAS 

4051 INSPECAO EM EMPRESAS E ESCOLAS BA REDE 1650000 750.000 620.623 PRIVAA QUANTO ABS PROCEBIMENTOS 

FORMAçAO CONTINUADA BE DOCENTES 00 
3203 ENSINO FUNDAMENTAL EM ESCOLAS 100.000 99.999 99.999 

MU LI ISSER lAB AS 

FoRMAcAo CONTINUABA BE PROFESSORES DO 
3205 ENSINO FUNDAMENTAL P/IMPLEMENTACAO DOS 3.060 000 2.976.923 2.953.821 

PARAMETROS CURRICULARES NACIONAIS 

SUBTOTAL 586.194.755 510.668.865 445.031.144 

56 

71.160 

81.664.060 

11. 580. 187 

36.780.522 99,45% 34.99% 

17.516.645 95,82% 72,16% 

6.254 833 18 96% 19.26°o 

4.779.740 72,91% 92,43% 

23.800 98,25% 99,98% 

129700 93,93% 99,93% 

91.26% 100.00% 

129.377 45,45% 82,75% 

- 100,00% 100,0000  

23.103 97,29% 99,22% 

65.637 721 87,12% 8715% 

328.349 

87.500 

6.133. 050 

192 837 948 

292.702 255 



TABEL1 26 Continuacão 

3098 
F RMA 07 C5IJJIIJ0D E PROFESSORES DE 

939 473 5 917 626 889.340 28,286 9963 99.52 
.JOVENS E ADULTOS 

3096 
FOMENTO A PROJETOS E, SPECIAIS PARA OFERTA E 

10.186.952 7395.825 7.382.333 13.492 72,60% 99,82% 
A ENS NO FUNDAMENTAL JOVENS E ADULTOS 

2047 A FARE IZACAC SOL DAR A PARA JOVENS E ADULTOS 24 302 000 24 301,908 24301 908 100.00% 100.00° 

3118 
MATERIAL DIDATICO PEDAGOG CO PARA EouCAcAo 6 268.991 5.406.531 5 399 664 6.867 86.24% 99,87% 
DE JOVENS E ADULTOS 

SUBTOTAL 46697.416 43021.890 42.973.246 48.644 92.13% 99,89% 

4000 
DESEIJVO V MENlO DE ESTUDOS E U SSEM010cAo 

6006000 5 999 240 5999240 9999% 10000 ESTAT ST CAS E AVAL AcAC EDUCACFONAFS 

SUBTOTAL 6.000.000 5.999.240 5.999.240 - 99,99% 100,00% 
AST 

NOME 

3200 
CAPAC TAcAO DE PROF SS ONA S PARA A EDUCAAO 

249 269 249 269 249 269 100,00% 100.00 
ESPEC I AL 

3251 
QUAL F CAAO DE DOCENTES PARA A EDUCAcAo 

560.368 560.369 560.369 - 100,00% 100.00% 
ESPEC IAL 

4098 
APO 0 AD DESENVOLV MENlO DA EDLCAcAo 29 179 330 26568489 26315473 253.016 91,05% 99.05% ESPECIAL 

3197 
AQUISIcAO E 0 STPFBUIcAO DE MATERIAL DIDATFCO 390,317 390.317 390.317 100.00% 100.00% PARA A EDuCAcAo ESPEC AL 

3201 
CONSJRUCAO E AMPLIAAO DE ESCOLAS PARA A 

1400000 120 000 120,000  857% 100,00%  
EDuCAcAö ESPECIAL 

3202 
EQUIPAMENTOS PARA ESCOLAS DE EoLJCAcAo 

750 646 395,646 395.646 52,71% 100,00% ESPECIAL 

3207 
PROIJOçAO DE EVENTOS PARA A EDUCAcAo 300 000 300 000 300,000 100.00% 100.00% 
ESPECIAL  

SUBIUFAL 32.829.930 28.584.089 28.331.073 253.016 
, 

87,07% 99,11% 

4029 
COUTROLE F INSPEC 40 DA ARRECADA000 DO 1.950 300 1 493,432 1 212 005 281,427 76 59° 81.165c SAA EDbCHAC 

3097 
FORMACAO COOT NUADA DE PROFESSORES DA 

3559000 3.414 946 3.414 946 0 9595% 100.30% EDUCAAO INFANTIL  

3088 
AQUIS cÁO E OS RIBUICAC DE  MATERIAL D DATICO 

5 433 000  53(2404 5 372 404 0 98.88% 10000% PARA EDUCAAO NFANÁ 

2010 
ASSFSTBACFA RAE ESCOLAR ADS DEPENDENTES DOS 151.092 151 092 147,597 3495 100.00% 97,69% 
SERV DOPES E EMPREGADOS 

3101 MPLEMENTAOAO DO REFERENC AL CORP CULAP 5.373 000 5.315.292 5313.497 1796 98,93% 99,97% NAC ONAL P E DUCAqAO FNFANTIL 

SUBTOTAL 14516092 14253.734 14.248.444 5.290 98.19% 99,96% 

2004 
ASSISIBIC A MEOFCA E 000NTOLOOFCA ADS 851,328 851 328 770 846 80482 100 00% 90.55% SEPVIOORES. EMPREGAOOS F SF03 DEPENOENTES 

2011 
AUXILIC TRANSPORTE ADS SERVIDOPES E 

420.988 420,988 420.402 586 100,00% 9986% EMPREGADOS 

2012 AUXILIO H MENTAcAO ADS SERVFDORES E 
505  H sos 303 482 369 23003 ioo,000l 9545 EMP P ED AD OS 

SUBTOTAL 1.777.685 1.777.685 1.673.617 104.068 100,00% 94,15% 

3089 
CAPACITACAO DE PROFESSORES PARA A EoUCAcAo 

200,000 199 819 199.819 0 9991% 100 00% NDFGE1A 

4047 
DFSTRIBLFflÁO DE MATERIAL C DATICO PARA A 

200 000 199 890 199.890 0 99.95% 100 00% FDUCAQA6 Fr.DFCE\A 

SUBTOTAL 400.000 399.709 399.709 0 99,93% 100, 00% 

F1PMA '0 H'. ADA OF OOCENTES DO 
3204 ENS FUN DA'dF ~ ] TAIL P AREAS PEMANESCENTES DE 100,000 9 7 871 97871 0 9787% 100.00% 

CU LOMBDS 

SUBTOTAL 100 000 97.871 97.871 0 97,87% 100.00% 
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TPBELA 26 Continuacão 

W MINIMNW, 

cAPAcITAcAo DE EDUCADORES PARA 0 
5 396 ENFRENTAMENTO DA V OLBUCIA NAS ESCOLAS 1,  00 000 

SUBTOTAL 1200000 

2000 MANUTENcAO DOS SERV cos ADMINISTRATIVOS 16.013 169 15.123 193 12.704 162 2419031 94,44% 84,00% 

2002 MANuTENcAo E coNsERvAcAo DE BENS IMOVEIS 2.200 003 1.373.586 1253586 120.000 62,44% 91.26% 

2025 
REMuNERAçAO DE PESSOAL AT VO DA UN AD E 

14.589 732 14.589.731 14.187 353 402.379 100,00% 97.24% ENCARGOS SOC A S 

2003 AcOES DE INFORmATICA 8.272 000 8.267 766 7.281 189 986,577 99,95% 88.07% 

SUBTOTAL 41.074.901 39.354.276 35.426.289 3.927.987 95,81% 90,02% 

4572 CAPACITACAO DE SERV DOSES PUBL DOS FEDERAlS 180000 176.541 145756 30785 98.089% 82.56 EM PROCESO DE OUALIHCAcAO 

SUBTOTAL 180.000 176.541 145.756 30.785 98.08% 82,56% 

0005 
CUMPRIMENTO DE SENTENA JUD C AL TRANSITADA 30179714 30 179 712 0 30179.712 100 30% 000 EM JULGADO (PRECATORIOS) 

SUBTOTAL 30.179.714 30.179.712 0 30.179.712 100.00% 0.00% 

0181 
PAGAMENTO OF APOSENTADORIAS A SERVIOORES 

10.248.977 10.248.977 10.243.351 5.626 100,00% 99.951/b  CVIS 

0182 PAGAMENTO DE PENSOES SERVIDORES CIVIS 517.667 517.667 513.531 4.136 100 00% 99.20% 

SUBTOTAL 10,766.644 10766.644 10756882 9.762 100.00% 99.91% 

3612 EMENDAS PARLAMENTARES 730,000 0 0 0 0 00,11, 000 

5614 EMENDAS PARLAMENTARES 6.620 000 0 0 0 0.00% 0.00% 

SUBTOTAL 7.350 000 0 0 0 0.00% 000% 

0369 
COTA PASTE DOS ESTADOS E OF SALARIO 1.915.608 436 1819.217342 1530148.841 289.068.502 94,97% 84 11% EDUCACAD 

II ii 

NI] 

I) R71P Rastas a 
Inclu' Destaques e Repasses Recebidos/Concedidos 

InCII-11 recursas r [ILCF2F par tQnsfercncias no Iota cc P$ 14 737 626.62 (RP Orpos Frdcri;st 
I) Alcm dis amer ' r tFic0r C 1 11 7 pr Fp:i ' H.] I ' [nhuid i pwl,is . . F cori fnnue P ] r 

t obtençOo de resultados desso magnitude somente foi nistraçOo Financeira do Governo Federal Siafi, o que trouxe mais 
viabilizoda em funçOo da intensificaçao das acães de planeja- agilidade na operacionalizacao dos rotinas voltadas para o re-
mento das despesas e do implementacao de rigoroso acompa- gistro de pré-convênios, o cadastro de credores e a emissão de 
nhamento da arrecodaçao da receita estimada, possibilitando, documentos de gestâo orçamentária e financeira, medionte a 
dessa formo, ingressos tempestivos e suficientes para a utilizaçao do processo Botch. 
concretizaçOo do execução dos programos. ttingiu-se o expres- 
sivo nOmero de 140.938 transferências a entidades diversas para Outras açães relevontes, agregadas as atividades de pro- 
a obtençOo do valor total executado pela Autarquia no exercicio gramação e execuçOo orcamentOrio financeiro, estOo relociona- 
de 2000. dos a seguir: 

'  

Também muito contribuIram para tois resultados, as téc- 
aplicaçOo finonceira dos disponibilidades: 

nicas de execuçOo utilizadas pelo FNDE, totalmente centrodas abertura de contas correntes, 

em processos informatizodos e integradas an Sistema de dmi- ' publicidade dos pagomentos. 

1.100.165 1.100 165 0 91.68% 10000% 

1.100.165 1100165 0 91,68% 100,00% 
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Devido a Iimitaçaes impostas pela Iegislaçäo que regula 

as aplicaçaes financeiras no Ambito do ENDE, Lei n° 9766/98 e 

Decreto n° 3.142/99, estas se restringiram a apenas duas mo-

dalidades e instituiçães, ou seja, as disponibilidades foram apli-

cadas no extra-mercado, através do Banco do Brasil, e na Con-

ta Unica, por interrnédio da Secretaria do Tesouro Nacional do 

Ministério da Fazenda - STN/MF.  

rente do aumento do volume de ingressos por intermédio da 

Conta Lirnite de Saque, restringindo, sobrernaneira, us depósi-

tos passIveis de serem aplicados. 

No entanto, em relacao a estimativa inicial da receita des-

sas aplicaçAes para o ano de 2000, obteve-se excesso de arre-

cadaçao no valor de R$ 29,6 milhOes, correspondentes a incre-

mento de 44,15%, conforme demonstra, a seguir, a Tabela 27. 

De forma experimental e, primeiramente em parceria corn 
O Banco do Brasil, a açOo voltada para a abertura das contas 
correntes das entidades convenentes vem sendo aprimorada ao 
longo dos anos e foi motivada pelo expressivo námero de do-
cumentos rejeitados pelo Siafi, em funçao de incorreçaes 
verificadas nos dados bancarios e CNP] dos credores, além da 
ocorrência de contas encerradas, inexistentes e, ate mesmo, 
nOo especIficas, contrariando determinaçOes expressas da Ins-
truçOo Normativa/STN n° 1/97. Corn a experiência adquirida, e 
em razOo dos resultados positivos alcançados, tal açOo foi defi-
nitivamente incorporada as Normas de Assistboa Financeira 
da Entidade e a parceria estendida a outras instituicoes bancO-
rias federais e estaduais, mediante a assinatura de Acorclos de 
CooperaçOo Métua, instrumentos norteadores das responsabi-
lidades e atribuicoes das partes. 

Os recursos aplicados no extra-mercado formam 

carteiras de renda fixa, compostas obrigatoriamente por titulos 

doTesouro Nacional e/ou do Banco Central do Brasil, registrados 

no SELIC. Visando melhor rentabilidade para suas disponibili-

dades financeiras, o ENDE optou por carteira exclusiva para seus 

depósitos, corn resgates a prazo fixo de 30 dias, rnas, em 

contrapartida, corn rentabilidade de 98% da taxa SELIC. já as 

aplicacaes mantidas junto a STN, caracterizadas pela Iiquidez 

imediata dos recursos e agilidade na movimentaçSo dos depó-

sitos e resgates, além de assegurar remuneraçao equivalente a 

98% daquela paga pelo Banco Central sobre os saldos da Conta 

Ünica, na aplicaçao SlFl, possibilitararn ao FNDE a implanta-

cOo do sistema Caixa Zero. 

Corn relaçao aos rendimentos auferidos, no valor 

de R$ 96,6 milhOes, foi registrada reduçOo de receita corres-

pondente a 25,07%, se comparados corn aqueles obtidos no 

exercicio anterior. Tal reducOo, entre outros fatores, foi decor- Corn o objetivo de estreitar e aperfeiçoar a parceria, real!- 
zamos em junho de 

TABEL 27 - 

2000, na sede da 

COMPRRRO DOS RENDJMENTOS DE APLICROES FINRNCEIRAS Autarquia, encon- 
BIENIO 1999-2000 trodetrabalhocom 

todas as institui- 
20,00 çaes parceiras, 

ocasião em que, 
alérri das tratativas 

JAN 10.574081 4.978100 7.179.015 - 32,11% 44,00% '" '' 

relacionadas corn 
FEV 12.727.007 4.931.200 7.110.331 -44,13% 44,19% as rotinas e prazos 
MAR 18.880.106 4.589.500 6.619.450 -64,94% 44,23% para abertura de 
ABR 13.540.003 5,822.300 8.388.558 -38,05% 4408% contas correntes, 
MAI 12.150.803 6.887.600 9.928.938 -18.29% 44.16% foram abordados 
JUN 10.121.881 6.720.100 10.709,962 5,81% 59,37° também assuntos 
JUL 9.999.757 6.606.200 8.499.572 -15,00% 28,66% correlatos, tais 
AGO 9.740,193 5.366,700 7.737.026 -20,57% 44,17% como: sistemOti- 
SET 8.142.545 5.815.600 8.382.115 2.94% 44,08% cas de transferén- 
OUT 7.685.527 5.775.400 8.329.840 8,38% 44,23% cia de recursos F!- 

NOV 7.640.684 4.643,100 6.689,112 -12,45% 47,94% nanceiros, cobran- 

DEZ 7.698.990 4.861.200 7.007.423 -8,98% 44,06% ça detarifas banca- 

TOTAL  .IMIDIIWIJD has, comunicaçao 

ft,r'te 1NDF'. dos pagamentos 
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TABELA 28 
BANCOS PARCEIROS E CONTAS CORRENTES 

ATIVAS - 2000 

BRASIL 66.437 

BANESPA (*) 0 

C EF 10.632 

BAN ESTADO 2.796 

BEG 1.582 

BEMGE 657 

BAN ESTES 699 

BAN ESE 691 
BEC 553 

BESC 504 

BRB 480 

BANRISUL 477 

NOSSA CAIXA NOSSO BANCO 0 
PARAIBAN 0 

contas corrente rnrgr di paraouti is ban us Ose non err 2000
torte ENDED rof 

e&L&th de c4Liu4dadIs 2000- 

Publicidade dos Pagamentos 

Cientes dos reflexos positivos no controle social das ver-
bas transferidas aos estados e municIpios e na divulgaçäo dos 

domicIlios bancários criados, niereceu atenção especial da 
utarquia a publicidade dos pagamentos realizados no decor-

rer do exercIcio. Tal publicidade é efetivada por melo da expedi-
ção de Cartas de Comunicaçao de Pagarnento e de 11viso de 
Crédito geradas e contro!adas por sisterna informatizado, de-
senvolvido especificamente para tal fim no exercIcio de 1999.   

As referidas cartas, por força de dispositivos da Lei no 

9.452/9 7, são destinadas as cârnaras municipais e, também, 
por força de atos normativos internos, as assemblélas 

!egislativas, conseihos regionais, prefeituras municipais, secre-
tarias estaduals de educação e demais entidades beneficiárias 

de recursos transferidos pela Autarquia. Apesar de todo esfor-
ço direcionado para esta ação, registrou-se a ocorréncia de atraso 
na expedição de alguns lotes de correspondência, motivado por 

problemas ocorridos com o sistema informatizado e por defel-
tos apresentados no equipamento responsdvel pela impressão 
dos documentos. 

aos credores e acompanhamento dos saldos mantidos em con-
tas correntes. Ainda no exercIcio de 2000, para incentivar a Iivre 
concorrência e criar mais opçaes aos convenentes, foram incor-
porados a parceria dois riovos bancos: o Banco do Estado da 
Paralba e a Nossa Caixa Nosso Banco. Por outro lado, em função 
da transferência do controle acionario para instituiçães finan-
ceiras privadas, deixaram de integral o rol dos parceiros, os Ban-
cos dos Estados do Parana, São Paulo e Minas Gerais, respecti-
varnente, Banestado, Banespa e Bemge. 

Encontram-se relacionados na Tabela 28 os bancos par-

cellos da Autarquia e as contas correntes ativas em 2000. 

partir de pesquisa rea!izada pela Dirofjunto aos desti-
natários, constatou-se que algumas cartas expedidas não che-
garam ao seu destino, o que foi atribuIdo, em grande parte, a 
prob!emas re!acionados corn o cadastro das entidades. Como 
forrna de minimizar o problema, forarn disponibilizadas, no site 
do FNDE (www.fnde.gov.br), informaçoes re!acionadas corn os 
pagarnentos efetivados cujo acesso é permitido a qua!quer in-
teressado, mediante a sirnp!es digitação do CNPj do beneficiario 

no campo apropriado. Tal disponibi!ização foi bern recebida pe-
los beneficiários dos recursos e, corno consequência, percebeu-
se significativa redução nas consu!tas telefônicas ao FNDE so-
bre as liberaçOes. 

QUADRO2 
ESQUEMA DE DIVULGACAO DAS TRANSFERENCIAS, 

CARTAS DE COMUNICACAO DE PAGAMENTO E DE AVISO DE CREDITO - 2000 

:. . 

CSmaras Municipais AP AP AP AR 
Assembldias Legislativas AP 
Tribunals de Contas dos Estados e DR * 

Conseihos de Alimentação . AP AP 

Secretarias Estaduais de Educaçao AC * AC AC 
Prefeituras Municipais AC * AC AC AC 
organizaçOes NSo Governamentais AC AC 
Unidades Executoras AC AC 

Forrti' EN DEl) 
P Carta de Avrso de Pagamento ac Larta de aviso de Cneditn 

Corn a Resc ucao CD/FNDE n 8 00. a comunrcacao as secrenrias d rr ju t ibunars de contas e nnnfe tuna on inicipais re at a . a' p,igamento, din Unidau,  E'XCCUt . u ii 
a sen efetuada pon intenmedio do encaminhanrento da reiacfo de unidades executonus. observada a viincuiacao dessas unidades 
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\ impressão e a expediçao das Cartas de ,viso de Crédi-

to mencionadas anteriormente são de responsabilidade dos 

bancos parceiros, a titulo de contrapartida pela movmentação 

dos recursos em seus estabelecimentos, conforme pactuado no 

cordo de Cooperacao firmado pelas partes. 

4.1.8 Contabilidade 

Na area contábil, durante o exercIcio de 2000 fo-

ram realizadas as seguintes atividades: acompanhamento da 

contabilizaçao e analise dos processos relativos aos atos e fa-

tos da gestao orcamentária, financeira e patrimonial: registros 

de aprovaçao e homologaçao de convénios: análise dos regis-

tros e demonstrativos contábeis gerados pelo Sistema Integra-

do de Administraqjo Financeira do Governo Federal - Siafi: re-

gistros de conformidade contábil e elaboraçao do processo de 

prestação de contas anual da 7\utarquia. 

> instauracão de tomada de contas especiais nos convênios 

que apresentaram irregularidades na execução do objeto: 

> atendirnento as diligéncias externas recebidas dos órgâos 

de controle interno e externo do Governo Federal e demais 

setores que solicitaram inforrnacOes a esta utarquia: 

> inspeção in loco dos processos de tomada de contas es-

pecial para apuração do fato e quantificaçao do dano. 

Em consequência da nova sistemática, no exercicio de 

2000, foram analisados 15.3 18 prestaçOes de contas de convé-

nios, sendo 10.585 aprovados e 4.733 diligenciados, e exami-

nados cerca de 250 processos, que resultaram em tomadas de 

contas especiais instauradas e encaminhadas ao Tribunal de 

Contas da União. 

4.1.9 Prestação de contas 

Para permitir a atualizaçao da aná!ise dos processos de 

Prestaçao de Contas de Convênios firmados pelo FNDE e agilizar 

o atendimento as di!igências recebidas dos órgâos de controle 

interno e externo do Governo Federal e dos demais setores que 

solicitaram a esta Rutarquia informaçoes sobre prestação de 

contas de convênios, foram reorganizados os procedimentos 

internos, que passararn a ser desenvolvidos da seguinte forma: 

recebimento da documentaçao encaminhada pelos 

convenentes; 

triagem dos docurnentos e formaçao dos processos de 

prestacao de contas; 

emissão de diligéncias aos convenentes que apresenta-

ram documentaçäo incompleta: 

registro de recebimento da prestação de contas - (Siafi): 

juntada dos processos de concessão corn a respectiva pres-

tação de contas; 

arquivamento dos processos para posterior análise fIsico-

lice ira: 

análise e emissão de parecer técnico sobre a prestação de 

contas dos convénios; 
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4.2. I ACELERAcAO DA APRENDIZAGEM 

4.2.2 ESCOL1Z DE QULID1DE PARA TODOS 
4.2.3 EDUCO DEJOVENS E ADULTOS 
4.2.4 ESTTTkTICS E AVALIAcOES EDUC,Z\CIONIS 

4.2.5 DESENVOLVIMENTO DA EDUC1ç10 ESPECIAL 
4.2.6 7TENO A CRI1zNc1z 

4.2.7 ETNODESENVOLVIMENTO D\S SOCIEDDES 
INDiGENAS  

4.2.8 CULTUR TFRO-BRSILEIR, 
4.2.9 PPiZ NS ESCOLS 
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+. Desempen6o Institucional 

4.2 DIRETORIA DE PROGRRMAS E 
PROJETOS EDUCACIONAIS - DIRPE 

No exercIcio de 2000, a exemplo de 1999, as açOes 

implementadas pelo FNDE para transferências voluntárias esti-

veram direcionadas para a melhoria da qualidade do ensino em 

detrimento do aumento quarititativo da rede fIsica escolar. 

formalizaçao dessas transferências ocorre por intermé-

dio de convénios firmados entre a Autarquia e diversas entida-

des das esferas municipal, estadual, federal e não-governamen-

tal que se habilitam ao processo por meio de projetos que são 

recebidos, analisados e aprovados no mbito da Diretoria de 

Programas e Projetos Educacionais - Dupe. 

Para otimizar os procedimentos de tais transferências, haja 

vista a promulgaçao de legislação especifica para ano eleitoral, 

que reduziu drasticamente os prazos para repasses de recursos 

financeiros a estados e municipios, o Conselho Deliberativo do 

FNDE decidiu (Resolucâo CD/FNDE n 05/00, de 09.02.2000) 

que os projetos apresentados e nào contemplados em 1999 

seriam revalidados para 2000, seguindo as Normas para 7\ssis 

tência Financeira a Programas e Projetos Educacionais, para 1999 

- N,Z\FPPE/99.  0 Programa Nacional de Saüde do Escolar foi 

disciplinado pela Resolução CD/FNDE no 013, de 3 1.05.2000. 

Foram empreendidos esforços para agilizaçao do recebi-

mento de projetos referentes a açöes contempladas no 0rça-

mento de 2000, inexistentes no ano de 1999, análise da docu-

mentação necesséria para a habilitaçao das instituiçôes e viabi-

lidade da assisténcia financeira aos projetos aprovados, medi-

ante a celebração de convénios. Os projetos foram submetidos 

a apreciacão das secretarias-fim do Ministério da Educaçâo, res-

ponsáveis pela análise do mérito. 

Quanto aos projetos relacionados aos Programas Nacio-

nais de Transporte do Escolar e Saiide do Escolar, todo o pro-

cesso de execuçäo é de responsabilidade da Autarquia, dispen-

sando a avaliaçao de mérito na forma anteriormente citada. 

regular aplicaçäo dos recursos transferidos é conta dessas açães 

é monitorada, acompanhada e avaliada no âmbito da Dupe. 

67 



GRAFICO i 
DEMONSTRATIVO DA EXECUCAO ORCAMENTARIA DOS PROGRIMAS 

REFERENTES AS AOES EXECUTADAS PELA DIRPE 

0040 - \celeraçáo da iprendizagem 
• 0042 - Escola de Qualidade para Todos 

0047 - Educaço dejovens e Pdultos 
0048 - EstatIsticas e Avaliag6es Educacionais 
0049 - Desenvolvimento da Educacao Especial 
0067 - tençâo a Criança 

• 0150 - Etnodesenvolvimento das Sociedades Indigenas 
• 0172 - Cultura fro-BrasiIeira 
• 0668 - Paz nas Escolas 

5.999.240 

28.584.089 

14 02 647 

3
1
99,709 

L.. 97.87 
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19 1.010.285 

92.42 I .435 

Fonte FNDE/Dope 

Dupe recebeu, no exercIcio de 2000, uma demanda 

de 14.905 projetos de solicitaçSo de assistência financeira, 

tendo sido firmados 3.834 convênios, atendendo a todos os  

nIveis/modalidades de ensino previstos nas NFPPE/99 e 

normas do Fundescola, como se verifica, a seguir, no Tabela 

29. 

TABELA 29 
PROJETOS E CONVENIOS CADASTRADOS POR MODALIDADE DE ENSINO 

IsI:PtYAli!JEs RITEUITIODALIDADE PROJETOS1I7!R1.U1IB 

Aceleracao da Aprendizagem Ensino Fundamental 656 314 

Censo Escolar Ensino Fundamental 27 24 

Educaçao Especial Educacao Especial 1.137 769 

Ensino Fundamental Ensino Fundamental 2.571 132 

Fundescola E n s i no Fundamental 515 469 

Educaçaolndigena Ensino Fundamental 60 20 

Educaçao de Jovens e Adultos Ensino Fundamental 907 466 

Paz nas Escolas Ensino Fundamental 11 11 

EducaçaoPre-Escolar Educaçao Prd -Escoar 3.249 519 

Sadde do Escolar Ensino Fundamental 2 2 

Transporte Escolar Ensino Fundamental 1.086 249 

Transporte Escolar Educacao Especial 3.599 842 

Pronfo Ensiro Fundamental 3 3 

TV Escola Ensino Fundamental 16 14 

Kit Tecnologico (*) Ensino Fundamental 1.066 0 

(7 N.co integrou as pr or.ddc. du MEC. cr1 2000 
Fonte. FNDE/Dope Spc 
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Z quantidade de convênios firmados decorreu da disponi-

bilidade orçarnentária nos diversos programas de trabaiho (do-

taçSo e lirnite de empenho), da fundamentaçSo dos projetos apre-

sentados, da habilitaçao das instituiçOes e da pertinência da 

solicitacao em conform idade corn as norrnas. 

Em 2000, 3.419 instituiçOes piblicas e nSo-governamen- 

tais apresentararn docurnentaçao para análise dos projetos plei- 

teados. Destas, 2.673 foram habilitadas, conforme Tabela 30. 

TABELA 30 
QUANTIDADE DE ENTIDADES QUE SOLICITARAM 

HABILITA AO - 2000 

UF IO LTA DE . 

AC 18 16 2 

AP 13 10 3 
AM 44 30 8 

PA 88 64 24 
RO 28 26 2 

RH 6 4 2 

TO 50 39 11 

AL 71 71 0 

BA 219 189 30 
CE 176 101 75 

MA 118 79 39 

PB 128 66 62 

PE 146 121 25 

P1 72 58 14 

RN 85 57 28 

SE 50 40 10 

ES 57 44 13 

MG 416 326 90 

RJ 104 91 13 

SP 458 406 52 

PR 399 296 103 

RS 236 195 41 

SC 167 127 40 

DF 23 72 1 

GO 87 71 16 

MS 76 55 21 

MT 84 63 21 

WUC 111 

major parte das instituicOes nSo habilitadas apresentou 
problemas corn a docurnentacao exigida, nSo atendendo, por-
tanto, ao disposto nos artigos 30 e 34 da Lei de Diretrizes Orca- 

mentárias - LDO 2000, que estabeleceu os critérios para as trans-
feréncias voluntárias de recursos. 

Para melhoria da qualidade do ensino, foram 
implementadas açöes voltadas aos cursos de forrnacao e 
capacitacSo de I 68.50 I professores e técnicos de 
assessoramento aos docentes em sala de aula de 42.993 esco-
as. Corn essa ação, 5.007.457 alunos foram beneficiados corn 
rnelhores condiçaes no processo ensino-aprendizagern, corno 
dernonstrado na Tabela 3 I a seguir: 

TABELA 31 
QUANTITATIVOS REFERENTES AOS CURSOS DE 

FORMACAO E CAPACITACRO SEGUNDO OS 
NIVEIS E MODALIDADES DE ENSINO - 2000 

ø1i.'IlI1.',] wimir 
Educac2o Fundamenldi 29.177 5.622 1.429.885 

Educaçao Indigena 422 215 11,143 
Aceleraçao de 
Aprendizagem  10.506 4.994 232.377 

Educaçao de Jovens e 
Adultos 32.670 11.060 781.671 

Educaçao. Especial 67.362 11.416 484.550 
Educaço Afro-Brasileira 314 181 15,719 
Educaçdo Intantil 22.394 6.525 475.357 

Paz nas Escolas 5.656 2.980 1.576.755 

F [i te F Nfl P i me Sppe 

0 valor per capita/professor qualificado ficou em R$ 
93,45. 

Os recursos liberados para aquisiçSo, impress5o e produ-
ção de material para alunos e professores, beneficiararn 6.86 I 
professores e 1.3 12.068 alunos provenientes de 33.504 esco-

las. conforme Tabela 32 a seguir. 

TABELA 32 
QUANTITATIVOS REFERENTES A AQUISICAO, 

LMPRESSAO E PRODUCO DE MATERIAL 
DIDATICO SEGUNDO OS NIVEIS/MODALIDADES 

2000 

Educaçac F d gena 14.450 348 210 

Aceleraço de Aprendizagem 190.635 - 4.622 

Educaçao de Jovens e Adultos 490.556 - 9.101  

Educaçao Especial 179.300 6.513 12.459 

Educaçao Infanti I 437.127 - 7.112 

hunt,-r1p. 



0 objetivo do programa de Governo Aceleraç5o da ,L:\pren  

dizagem é "assegurar a equidade nas condiçOes de acesso, per-

manência e êxito escolar do aluno no Ensino Fundamental, por 

intermédio de diversas açOes governamentais. 

Nesse programa, nove açoes tern sua execução 

implementada por intermédio de convênios que são 

operacionalizados pela Dupe, corn destaque para TV e Radio 

Escola, Proinfo, Transporte do Escolar, Saillide do Escolar e Cor-

reçao do Fluxo Escolar - \celeraçao da Aprendizagem. 

No exercIcio de 2000, a dotaçao orçamentária total des-

se programa foi de R$ 2.258.95 1 .287, sendo que R$ 

13 1.984.986 referem-se a açOes gerenciadas pela Dirpe, tendo 

sido executados R$ 92.42 1.435. 

TV e Radio Escola 

TV Escola d uma das acöes prioritarias da Secretaria de 

Educaçao a Distância do Ministério da Educação - SEED/MEC. 

Lançada, experimentalmente, no Piaul, em setembro de 1995, 

foi ao ar para todo o Pals, em caráter definitivo, em 04.03. 1996. 

Pt origem dessa acão remonta ao Planejamento Estratdgi-

co do Ministério para o periodo de I 995-98 e integra urn con-

junto de açOes destinadas a democratizar o ensino básico e 

elevar a qualidade da educaçao brasileira. Pt TV Escola atende, 

também, aos objetivos gerais de desenvolvimento da educaçao 

bésica estabelecidos pelo Piano Decenal, que determinou, entre 

outros, assegurar a todas as unidades de ensino, padrOes bási-

cos de provisSo de ambiente fIsico, de recursos e tecnologias 

instrucionais ( ... ) e enriquecer o acervo de recursos e 

tecnologias de apoio S escola e aos professores e dirigentes. 

Os principals objetivos da TV Escola são o aperfeiçoamento 

e valorizaçao dos professores da rede péblica, o enriquecimento 

do processo ensino-aprendizagem e a melhoria da qualidade do 
ensino. 

0 universo da TV Escola é constituido por escolas pábli-

cas corn mais de cern alunos, de acordo corn a ResoluçSo CD! 

FNDE n° 2 I , de 07.08. I 995. Pt infra-estrutura repassada a es-

sas escolas é urn conjunto de equipamentos, denominado kit 

tecnologico, composto por: televisor, videocassete, antena pa-

rabólica, receptor de satéhte, dez fitas de video VHS e urn 
estabilizador de voltagem. 

Segundo o Censo de 1999,   ha no Brasil 60.955 escolas 

p(iblicas corn mais de cern alunos. Nessas escolas, estudam 

28.965.896 alunos e trabalham I .091.66 1 professores. Pt TV 

Pttualmente a programaçao diSria - relativa ao currIculo 

do Ensino Fundamental e médio - é transmitida trés vezes ao 

dia, de forma a permitir as escolas diversas opçoes de horSrio 

para gravação de videos. Foram transmitidas 4.779 horas de 

programação, 14 horas diSrias de segunda a sexta-feira e, aos 

sSbados e domingos foi veiculado a Escola Ptberta - programa-

ção voltada para a comunidade. 

Para assegurar a programação, foram adquiridos direitos 

autorais de programas televisivos para exibição na TV Escola. 

totalizando 17.883 minutos de programaçSo. 

0 Programa Salto para o Futuro foi mantido corn a pro-

dução de 78 ediçoes, totalizando 4.680 minutos. Esse progra-

ma é voltado totalmente para docentes e dirigentes. 

Pt TV Escola é complementada por materiais impressos: 

grade de programaçao. revista TV Escola, Cadernos da TV Esco-

la, Guia de programas, livros do Série de Estudos, cartazes e 

folders. 

Foram pagos servicos de editoracao de quatro ntSmeros 

da revista TV Escola, urn n6mero Especial, dez grades de pro-

gramação, incluindo duas de férias, encartes para as revistas e 

o Guia de Programação I 996-2000. 

Essas açöes contavam corn dotaçSo de R$ 9.420.000, 

tendo sido executados R$ 9.255.620, correspondentes a 98% 

do total, conforme Tabela 33 abaixo. 

TABELA 33 
TV FCfl rDQS FNANCERQS 

dCde U 1'IJe de 
P ograrnas e Fumes Ed catuvos 2.300.000  /9 9/0 

Produçao e Co-produçäo de Programas 3620.000 3.620.000 Televisivos 

Veiculaçao de Programas de Educacao a 3.000.000 3.000.000 Distancea 
Produçao de Programas de Radio 

- 350.000 281.240 Rädio-Escola 
Veiculaçao de Programas de Radio 

- 150 000 54.450 Râdic-Escola 

Apolo ao Desenvolvimento do Ensino 8534.760 8.534.760 Fundamental 

FNDE/D 

I 
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Implementamos as seguintes açães: 

produçao e veiculaçao de cerca de 360 minutos de pro-

gramas televisivos sobre alfabetização: 

produção de 96 programas televisivos, totalizando 1.739 

minutos, para a grade de programação da TV Escola, que 

guarda estreita aproximação corn as parrnetros 

curriculares nacionais; 

capacitação de 34.740 professores, coordenadores pe-

dagógicos e diretores das escolas pibIicas de Ensino Fun-

darnental, para o melhor uso dos recursos proporciona-

dos pelas tecnologias da informação e da cornunicação; 

- apolo a produçâo de dez rnódulos para o curso de Especi-

alização ern Educação Continuada e Distância coorde-

nado pela Universidade Federal do Paraná, em nome do 

Consórcio UniRede (Universidade Virtual Pijblica do Bra-

sil, resultante da criaçâo do consórcio de 62 universida-

des p(iblicas); 

contratação de empresa especializada em serviços gráfi-

cos para produção de exernplares de material didático-

pedagógico elaborado, especialrnente, para a TV Escola; 

contratação de serviços de postagem, via Correios, para 

distribuição do material didático-pedagógico a cerca de 

57 mil escolas que integram a rede TV Escola; e 

' contrataçao de servico de copiagern e edição de fitas de 

video dos programas educativos para rnanter acervo da 

grade de prograrnaçao da TV Escola. 

lém dessas açães, foram ainda capacitados 130 coorde-

nadores estaduais da TV Escola - Ensino Médio, coordenadores 

do PROINFO e representantes da UniRede nos IS pólos regio-

nais de coordenaçao do curso de extensão TV na Escola e as 

Desafios de Hoje. 

nformátka na Escola 

0 Prograrna Nacional de lnforrnática na Educação - Proinfo 

visa a introduçao de novas tecnologias de inforrnaçao e comu-

nicaçao na escola ptblica como ferrarnenta de apoio ao proces-

so ensino-aprendizagem. 

Foi criado pela Portaria MEC n° 522, de 09.04. 1997, sen-

do desenvolvido em parceria corn as governos estaduais e al-

guns rnunicipais. 

As diretrizes do Programa foram estabelecidas pelo MEC 

e pelo Conselho Nacional de Secretarios Estaduais de Educação 

- Consed e, em cada unidade da Federacao ha uma Cornissão 

Estadual de lnforrnática na Educação, cujo papel principal é a 

de introduzir as novas tecnologias de informaçao e comunica-

ção nas escolas piblicas de Ensino Fundamental e médio. 

0 Proinfo tern na preparação de recursos humanos - as 

professores - sua principal condiçao de sucesso. Os professores 

são capacitados em dois niveis: multiplicadores e de escolas. 0 

primeiro é urn especialista em capacitação de professores. 0 

segundo, é o professor que utilizará a telemática em sala de 

aula (utilizacao de informaçao, através do uso cornbinado de 

cornputador e meios de telecomunicacão). Essa capacitacão é 

feita, nos estados. nos Niicleos deTecnologia Educacional - NTE 

-' que foram estruturados para assegurar todo o suporte técni-

co necessário. 

No exercicio de 2000, foram realizados dois eventos bá-

sicos; o Curso de Gestão de Qualidade de Projetos, no periodo 

de 3 a 5 de novernbro, corn o objetivo de desenvolver, nas se-

cretarias estaduais de educaçao, equipes para atuarem na area 

de produçao e gestao de projetos no uso das novas tecnologias 

na educaçao. 0utro evento foi o VI Encontro Nacional do Proinfo, 

realizado no perIodo de 6 a 8 de novernbro, corn o objetivo de 

proporcionar a interc3rnbio teórico-prático do uso pedagogico 

da telemática para multiplicadores e professores das escolas 

páblicas. 

7tualmente he 244 Ntcleos de Tecnologia Educacional - 

NTE instalados e 2.477 escolas corn laboratórios equipados. 

Forarn adquiridos e distribuIdos 30.177 equipamentos, dos quais 

6.727, aos NTE e caordenaçOes estaduais, e 23.450, as esco-

las. 

Para desenvolver a Proinfo, foram capacitados 1.4 19 pro-

fessores multiplicadores e 20.557 professores das escolas. 

No exercIcio de 2000, foram adquiridos 4.943 

microcomputadores, periféricos e suprirnentos, que estarão sen-

do distribuidos a 393 unidades escolares, no periodo dejaneiro 

a abril de 2001. 

Os cursos de capacitacãa atenderarn a 5.259 profissio-

nais, entre professores de escolas, professores multiplicadores 

e técnicos. Também oferecemos cursos de educaçao a disten-

cia, cursos de especializacao da TV Escola e curso de Gestão. 
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Transporte do Escolar 

Criado pela Portaria MEC n° 955, de 2 I .06.1 994, o Pro-

grama Nacional de Transporte do Escolar - PNTE foi concebido 

corn a filosofia de ser urn facilitador do acesso e permanência 

da criança da zona rural na escola, bern como urn meio eficaz 

para a elevaçao da taxa de conclusão do Ensino Fundamental. E 

respaldado, ainda, pela Constituiçao Federal de 1988,   art. 208, 

Inciso VII e pela Resoluçao CD/FNDE n° 5, de 26.05. 1997, item 

II, 4.3, alinea h. 

Objetiva contribuir, financeiramente, corn os municIpios, 

ate o lirnite de R$ 50 mu, para a aquisição de velculos para 

para transporte diário da populaçao escolar residente, 

prioritariarnente, na zona rural, para o acesso as escolas rnuni-

cipais e estaduais do Ensino Fundamental, e para a educaçao 

especial, ate o lirnite de R$ 25 mil, que atenda, exclusivamente, 

alunos portadores de necessidades especiais. 

Em 2000, foram beneficiadas 86 I prefeituras municipais 

e 230 organizaçOes não-governamentais. 

0 convênio estabelece os parârnetros do veiculo a ser 

adquirido, corn relacao ao ano de fabricaçäo, namero mInimo e 

rnáxirno de lugares, logotipos, seguros, entre outros. 

De acordo corn a Lei Orçarnentária inual, a meta previs-

ta para o ano de 2000 era adquirir 1 . 166 veIculos, tendo esse 

námero atingido 1.469, dos quais 80% pelas prefeituras muni-

cipais para atender alunos de Ensino Fundamental e da educa-

ção especial da rede páblica de ensino. Forarn beneficiados 1.033 

rnunicIpios, conforme Tabela 34 a seguir. 

Para o PNTE foi aprovada, inicialrnente, dotacâo de R$ 

50.620.000, dos quais R$ 4.6 1 9.000 originários de ernendas 

parlarnentares. No final do exercicio foi-Ihe destinado urn cré-

dito adicional de R$ 1.500.000. Da dotaçao global, foram exe-

cutados R$ 45.972.662, correspondendo a 88,2%. 

Saüde do Escolar 

E atribuiçäo constitucional do Estado - art. 208, inciso VII, 
CF - o dever de garantir o atendimento referente a saáde do edu-
cando, por rneio de programa suplementar de saáde do escolar. 
o Programa Nacional de Saáde do Escolar - PNSE foi criado corn 
o objetivo de garantir a identificaçao, prevenção e assistência a 
saide visual e auditiva, corn vista a contribuir para a diminuiçao 
dos Indices de repetência e evasäo escolar. 

Ern 1999 foram lançadas as Campanhas Nacionais de 
Reabilitacao Visual OIho no Olho e Quem Ouve Bern, T\prende 
Melhor, que tiverarn continuidade no ano de 2000. Para tanto, 
foram firrnados convênios corn o Conselho Brasileiro de Oftal-
mologia e corn a Fundacäo de Otorrinolaringologia. 

As Campanhas foram dirigidas aos alunos rnatriculados 
na 1  a série do Ensino Fundamental, das redes estadual e rnuni-
cipal, considerando que essa série constitui o inlcio do sisterna 
educacional e o born rendimento escolar da criança está, tam-
bern, relacionado corn a identificaçao e correçao precoce de pro-
blemas visuals e auditivos. 

0 convênio firmado corn o Conselho Brasileiro de Oftal-
rnologia objetivou o financiamento de açães voltadas para a 

produçäo de material didático-pedagógico, capacitação de do-
centes, apoio IogIstico, consultas oftalmológicas e aquisiçao 
de óculos. Conforme a rneta prevista, a Campanha atingiu 607 
municipios brasileiros corn mais de 40 rnil habitantes. Foram 

beneficiados 3.064.864 alunos da l série do ensino piliblico 
fundarnental. Participararn da Campanha 44.746 escolas das 
redes estadual e rnunicipal e 80.680 professores foram capaci-
tados para realizarem a triagern dos alunos. 

\ carnpanha Quern Ouve Bern, Aprende Meihor, institu-
Ida nurna açäo conjunta dos Ministérios da Educaçäo e o da 
Satlide, visa detectar e assistir ao ptiiblico-alvo de deficientes 
auditivos. 

TABELA 34 
- 

PNTE Pa EXECUCO S DP COES EM 7000 

NORTE 90 8 8 825 190340 155 578 31.024 4001.648 4.191.988 

NORDESTE 319 46 157 5.450 1.128.844 370 1.695 87.695 13.274.685 14.403.529 

SUDESTE 381 96 136 9.763 2.270.749 483 1.265 163.037 15.011.270 17.282.019 

SUL 172 70 81 6101 1.691.578 139 637 31.905 5.391.645 7.083.223 

C.OESTE 71 29 114 2.606 695.603 73 222 6.519 2.316.300 3.011.903 

Fonte FNDE/Dirpe - Sapc. Sah 



Coube ao FNDE, a assistência financeira Squelas açães 

voltadas S produçSo de material didStico e pedagógico, S pro-

duçao de material para atendirnento otológico, S produçao de 

material para divulgaçao e comunicaçSo, ao apoio logistico e S 

aquisiçSo de próteses para alunos. 0 Ministério da SaSde ficou 

responsSvel por viabilizar a atendimento clinico e cirirgico. 

meta estabelecida para esta Campanha estendia-se a 480 mu-

nicIpios brasileiros corn mais de 50 mil habitantes, de acordo 

corn a contagem populacional do IBGE/96. 7ssim, a Campanha 

beneficiou cerca de 2,8 milhOes de alunos da I a  sdrie, contem-

plando 36.901 escolas das redes estadual e municipal e 75 mil 

docentes capacitados por rneio de vIdeo-teste, para realizaçSo 

da triagem do alunos. 

Para dar sustentação a essa campanha, foi firmado convé-
nio apenas em novembro. Dessa forma, o material instrucional 
(técnico e didStico-pedagógico) foi elaborado em 2000, mas as 
consultas serão realizadas em 200 I quando as crianças jS esti-
verem cursando a 2a  série. 

Corcs do fluxo Escoar 

Para enfrentar a problema de defasagern idade-série, uma 

das prioridades do governo foi institucionalizar a 7çSo Corre-

cao do Fluxo Escolar - 6ce1erac50 da Aprendizagem com o in-

tuito de corrigir a taxa de distorçSo idade/série, que no Brasil 

chega a 46,7% no Ensino Fundamental. 

TABELR 35 
COPR.F3'O O FUiXO !SCOLR XFCUCO F CO.F NCIFE tRA DF 2000 

.50 135 1311 14.601 135.359 135 14.601 529.176 665.035 
AM 28 40 1.000 10.080 28 1.000 36.000 46.080 
AP 0 0 0 0 0 0 0 0 
PA 141 448 6.612 96.473 141 5.851 205.210 301.683 
RU 11 50 253 4.982 1 103 4.120 9.102 
RR 0 0 0 0 0 0 0 0 
TO 195 396 10.340 91.296 186 7.404 211.904 303.200 

AL 185 378 9.553 96.990 392 8.583 302.381 399.371 
BA 1.226 2.087 48.676 434.466 1.353 44.011 1.365.261 1.799.727 
CE 823 1.464 39.296 367.832 615 35.144 1.142.883 1.510.716 
MA 622 1.127 23.981 256.825 630 22.950 839.397 1.096.221 
PB 88 234 5.407 62.906 75 5.029 191.884 254.790 
FE 256 614 15.494 155.882 232 12.776 459.835 615,717 
Fl 91 142 3.624 36.338 68 2.141 63.180 99.518 
RN 63 150 1678 35.138 60 2.528 98.894 134.032 
SE 

, , .

128  296 5.203 62.237 
, 

141 5.262 187.428 249.665 

ES 37 72 1.170 11988 30 ' 629 ' 19,809 ' 31.797 
MG 213 316 6.485 63.008 173 3.012 101.534 164.542 
RJ 195 287 4.504 58.737 168 4.429 139.816 198.553 
SP 51 258 4.705 

, 

43.360 44 1.81, 2 51.998 95.358 

PR 56 158 3.262 37.930 92 ' 4.451 120.988 ' ' 158.918 
SC 119 556 10.948 43.050 86 1.960 48.029 91.079 

,
RS 

, 

73 104
.. , 

1.030 25.032 21 3
,
3 12732 37.764 

OF 
" 

0 0 0 0 0 0 o 
GO 98 173 6.181 23.404 31 1.148 42.320 65.724 
MS 77 309 4.284 68.461 81 3,597 125,856 194,317 
MT 83 236 4.090 50009 39 1.891 53.642 103.651 
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Tern por finalidade possibilitar aos sisternas páblicos de 

ensino municipal, estadual e do Distrito Federal, que atendem 

as series iniciais do Ensino Fundamental (I a  a 4' series), as con-

diçoes para reverter a situação do fracasso escolar, contribuin-

do para que os alunos superem as dificuldades relacionadas ao 

processo ensino-aprendizagem e, consequentemente, alcancem 

series mais avançadas. 

Mais do que aprovaçao, o sucesso dos alunos significa o 

dominio de conteidos e aquisição de habilidades básicas das 

quatro primeiras series do Ensino Fundamental e, rnais impor-

tante, significa o resgate da auto-estima do aluno e a crença 

em sua capacidade de aprender. Os beneficiários dessa ação de 

governo são os alunos das series iniciais, corn repetência de 

dois anos ou rnais na rnesma série. 

0 FNDE vem apoiando financeiramente a capacitaçao de 

professores em cursos de 80 horas, para proceder ao atendi-

mento especializado da clientela dessa ação, assim como aim-

pressão de material didático especifico para os alunos. Foram 

capacitados 10.506 integrantes dos quadros de 4.994 escolas, 

beneficiando 232.377 alunos e financiada a aquisiçao de mate-

rial didático para 190.635 alunos de 4.622 escolas, ultrapas-

sando, significativamente, o produto esperado, como expresso, 

na Tabela 35 (vide pag. 73). 

4.2.2 Escola de Qualidade Para Todos 

0 Programa de Governo Escola de Qualidade Para Todos 

tern por objetivo contribuir para a universalização do Ensino 

Fundamental de qualidade. 

Os projetos/atividades que compOem este Programa e 

estão sob o gerenciamento da Dirpe são voltados para o Ensino 

Fundamental, mas são analisados, neste Relatório, em dois blo-

cos: Ensino Fundamental e Fundescola. 

0 Ensino Fundamental, de acordo corn a Constituição Fe-

deral, é obrigatório e gratuito a toda criança a partir dos sete 

anos de idade. 

ssegurar esse direito é obrigação dos estados, municI-

pios e do Distrito Federal. A União exerce a função redistribuitiva  

e supletiva, de forma a garantir equalizaçao de oportunidades 

educacionais e padrão mInimo de qualidade do ensino, median-

te assistência técnica e financeira as demais esferas de governo. 

0 Ensino Fundamental, nos termos da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação - LDB, tern por objetivo a formação básica 

do cidadão, mediante o desenvolvimento de sua capacidade de 

aprender e de cornpreender seu ambiente natural e social. 

Nesse sentido, o Ministério da Educação definiu como 

prioridade duas metas: avançar rumo a universalização do acesso 

ao Ensino Fundamental em todo território nacional e melhorar 

a qualidade da aprendizagem nas escolas brasileiras. 

No exercicio de 2000, o FNDE prestou assisténcia finan-

ceira as açoes voltadas para a formaçao continuada de profes-

sores de toda rede páblica, incluindo os de classes 

multisseriadas, corn vistas, especialmente, a implementação dos 

parâmetros e referenciais curriculares nacionais. 

No intuito de intensificar a implantação desses parametros 

nos estados e municIpios e promover o desenvolvimento pro-

fissional continuado dos docentes, o Ministério da Educacão, 

por meio da Secretaria de Educação Fundamental - SEE, 

disponibilizou, em disquete, o material instrucional do Progra-

ma Parâmetros em Ag5o - PCN em 7\ç5o. Esse material visa 

propiciar aos sistemas de ensino, particularmente, aos profes-

sores, subsIdios a elaboração ou reelaboração do curriculo es-

colar e a construcão do projeto pedagogico, em função da cida-

dania do aluno. 

dotação orcamentária prevista para esses projetos deu 

suporte, tambérn, a demandas especiais, por meio de prograrna 

de trabalho destinado a apoiar o Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental. 

As açOes previstas referem-se, essencialmente, a 
capacitação de 2.222 professores para implementação de PCN, 

222 professores de classes multisseriadas e 6.766 professores 

de Ensino Fundamental capacitados, além de apoio a 1.655 ins-

tituiçães. 

Por meio dos convénios firmados, financiamos a 

capacitação de 13.309 professores para implementação de PCN, 

de I .71 9 escolas; 460 professores de classes multisseriadas de 

174 escolas e 15.408 professores de 3.729 escolas de Ensino 

Fundamental regular. Corn essa ação, prevê-se a melhoria do 

ensino ministrado a cerca de 1.429.885 alunos, conformeTabe-

Ia 36 a seguir. 



7-\ dotacao orcamentária do Programa Escola de Quandade 

para Todos inclui a atividade Apoio ao Desenvolvirnento do En-

sino Fundamental, que, em sua execuçSo, deu suporte, também, 

a açães voltadas para a alfabetizaçao de jovens e adultos, a edu-

cacao é distncia, ao censo escolar, a cooperaçao técnica de 

organismos internacionais, a aquisição de equipamentos, a cons-

truçSo de escolas e é realizaçao de eventos.  

Fundo de Fortalecimento da Escola - 

Fundescob 

0 Fundescola tern por objetivo rnelhorar o desempenho 
do Ensino Fundamental, ampliando o acesso e a permanência 
das criarlças corn idade escolar nas series correspondentes, 
melhorar a qualidade da escola e dos resultados educacionais e 
aprimorar a gestao das escolas, das secretarias estaduais e mu-

nicipais de educaçao. 

- , TABELA 36 - 

EXECUAO FISICO-FINANCEIRA DAS AOES EM 2000 
ENSINO FUNDAMENTAL FoRMAçAo CONTNUADA DE PROFESSORES 

AC 65 2.212 100 22.440 0 0 0 0 179 20.000 648 150,891 173.331 

AM 192 74.051 1.892 111.193 0 0 0 0 111.193 

AP 0 0 

PA 37 7.469 200 30.260 0 94 7.072 253 32.699 62.959 

RU 0 0 

RR 0 0 

TO 0 0 
' ''' " , , ''. 

AL 112 18643 333 86.187 69 34.840 181 43.799 129.986 

BA 234 47.966 1.641 475.114 46 3.336 109 29.853 22 9.300 256 27.630 532.597 

CE 14 1500 107 15.168 0 15.168 

MA 396 27.286 840 260.697 0 260.697 

PB 34 72 72 28.800 0 937 207.474 6.942 325.274 354.074 

PE 431 26.733 970 216.609 0 216.609 

P1 0 0 

RN 77 41.020 1.494 396.491 0 16 6.167 260 49.755 446.247 

SE 125 14488 499 121.169 0 121.169 

F . . . . . . . . .,1 
:' 

ES 84 10.025 254 44.693 24 1.777 87 19.665 64.358 

MG 66 3.671 240 52.714 0 52.714 

RJ 316 14837 916 71865 0 71.865 

SP 140 35.006 834 141.234 0 161 61.525 1.802 212.801 354035 

PR 72 15.533 776 99.158 0 17 4.503 232 33.443 132.601 

Sc 22 4.974 124 34.356 14 2.257 50 10.049 103 30.155 2.200 26.400 70.805 

RS 76 12.123 596 51.686 82 4.690 300 56.016 107.702 

............................................................................................................. 

OF 0 

GO 1.306 667.567 3.140 784.397 30 335 47 15.404 799.801 

MS 3 1.640 182 28971 0 28971 

MT ii 4239 452 48.290 0 15 5.399 148 21.589 69.879 
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Desenvolve acOes, diretamente, sem transferência de re- Piém disso, o Fundescola prornove, mediante 

cursos financeiros para o municIpio, das quais, destacam-se: transferência de recursos financeiros, por meio de 

Doaçao de equipamentos de informática as secre-

tarias municipais de Educação. 

' Impiantacão da Escola Ativa em I .28 I escolas em 

212 municIpios, dos 247 que o Programa 

Fundescola atende em ties regiOes do Pals, bene-

ficiando 52.312 alunos. Essa acão é direcionada 

para as escolas multisseriadas. 

Desenvolvimento do Programa de Apoio aos Se-

cretrios Municipais de Educação - Prasem, para 

quaiificaçao técnica e mobiiizaçao dos secretri-

os municipais de Educacao das regiães Norte, Nor-

deste e Centro-Oeste, corn vistas a meihoria da 

gestão educacional e o fortalecimento da educa-

ção municipal. 

Reaiização do Encontro dos Conseiheiros do 

Fundef para capacitar os membros dos Conseihos 

Municipais de Acompanhamento e Controle Soci-

al do Fundef, visando ampliar o entendimento so-

bre suas funçaes e responsabilidades. 

' poio a criacão do Piano de Carreira e Remune-

racao do Magistério Pablico, por meio de orien-

tação das prefeituras e secretarias municipais de 

educaçao, na elaboracao de seus pianos de car-

reira e remuneração do Magistério Pi.blico, visan-

do contribuir para a valorização da profissão do-

cente, alicerce fundamentai da politica educacio-

nal. 

Parceria corn diversos órgãos para criação do Pro-

grama peia Justiça na Educacao, apoiando a qua-

lificaçao técnica e mobilizacao dos magistrados 

e promotores de justiça que atuam nas Varas da 

Infancia e da juventude de todo o Pals, para parti-

ciparem de amplo movirnento a servico da garan-

tia dos direitos fundamentais da crianca e do ado-

lescente. 

- poio ao Piano de Gestão da Secretaria, para for-

taiecer a capacidade institucional dos órgãos e di-

rigentes municipais de educacao na gestão tdcni-

co-politica dos seus sistemas ou redes de ensi-

no, capacitando-os a implernentar processos de 

planejamento estratégico pablico.  

convênios corn os rnunicIpios, estados ou órgãos do 

MEC, operacionalizados pela Autarquia, as seguin-

tes açöes: 

quisição de equipamentos e rnobiliário esco-

iar para salas de aula. 

Projeto de Meihoria da Escola - PME, pelo qual 

se financia urn valor minimo de R$ 4.400 e urn 

maximo de R$ 15.000 P01 escola, de acordo corn 

o nirnero de alunos matriculados no Ensino Fun-

damental - o objetivo é financiar as açOes pe-

dagogico- administrativas levantadas peia es-

cola em seu piano de desenvolvimento. 

> dequação fisica de prédios escolares - Pape 

pelo qual são financiadas adequaçaes nas es-

colas, principalmente nas salas de auia, para 

dotá-las de padrao construtivo mlnimo. 

Construcão de escolas em assentamentos ru-

rais, areas de comunidades indigenas e de re-

rnanescentes de quilombos - as escolas das are-

as indIgenas são de gestão estadual e aquelas 

das areas de quilombos e assentamentos rurais 

são municipais. 

" Forrnacao e titutação de professores não habili-

tados para o ensino nas series iniciais do Ensi-

no Fundamental, por meio do Programa 

Proformação. 0 executor do Programa d a Secre-

taria de Educaçao a Distancia do MEC - SEED! 

MEC. 

No ano 2000, o Fundescola atuou na definição de 

conteados, metodologias, estrutura e estratégias das 

açöes elencadas, bern corno na elaboracao de material 

instrucional, testagern do material produzido, distri-

buiçao de material e irnplementacão de eventos de 

capacitação, em açaes desenvolvidas diretamente, sern 

transferéncia de recursos financeiros aos municIpios. 
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s Tabelas 37 e 38 espelham, por unidade da federacao, 
as acöes financiadas, conforme descritas anteriormente. 

TABELA 37 - 

DEMONSTRATIVO DA EXECU(AO FISICO- 
FINANCEIRA DAS AçOEs 

IMPLEMLNTADAS PELO FUNDESCOLA I - 2000 

PAPE 88.820 987 162 4737600 

PME 268.457 3,377 334 1993 340 

00 GonateAsnent. 69.433 
Escola, Ativa 347,959 

lk LiE 70600 

Total 7.218932 

PAPE 46980 754 91 1609600 
MS '.iE n4l 1511 119 '9880 

ESC0Id Al Vd 132.359 

Total 4461.839 

'AOL 29.681 515 70 2472000 

MT PME 105887 1578 141 640 500 

ConstrAssent. 519 

Total . . 3.860 347 

PAPE 25010 394 7q '2' '00 
AC SE 52655 875 L 4' 500 

[scola Ativa 159330 

Total 2.503030 

PAPE 61.169 748 127 3590400 

AM PME 71.389 893 71 542 30 

cc -1'iva 208 424 

Total 4.341.124 

PAPE 9422 127 in sin one 

OP ME 8709 152 1 1 80 

Escola Ativa 158 220 

Total 878.620 

PAPE 67216 776 116 3721000 

"ME 71.916 1.032 122 712581 

Coostr.Assent. 1.554.047 
PA Escola Ativa 456 351 

Eqoip.Assent. 5.760 96 27 1147654 
PASEM i' 562 

Fiscalizacao 28.240 

Total 7836 234 

PAPE 1515 25' 8' 1 204800 
RO 

ME 75 O i2 1  36/ 3i iE 0 

Total 1.720.600 

PAPE 18.320 312 22 1407600 
88 ME 25519 468 34 200  

Veicolos 90000 

Total '" 1.905.800 

PAPE 17.922 258 51 1.262400 
PME 60.725 892 96 566,360 

TO 
Escola Ativa 316.439 
PRASEM 

- 
4 A03 

Total AM 2.249.602 

INEP 11 999999 
P IOR12AçAO 11 4152 796 

111 PIN 1.316500 
,r5009 IJS 

DSP REFORMS 103,952 

Total 26.875.327 

TABELA 38 * 

DEMONSTRATIVO DA EXECUCAO FISICO- 
FINANCEIRA DAS AOES 

!MPLFMENTADflS PEW FUNDESCOLA H- 2000 

GO Const.Assent 840 14 4 845 337 

Total 845.337 

MT Coisl.Assent 1080 13 3 1 400 867 

Total 1.400.867 

Eqwpamento 39472 452 76 1 714 240 
PA 

I .il Assent. 3363 78 22 ' Ci 9,5rj  

Total 8.334.190 

Const Assent. 600 10 4 669 694 
To 

Eqe p Assent. 600 4 4 43142 

Total 712.836 

PAPE 16.428 170 30 816000 

AL PME 28.582 332 35 310,240 

CEFET 7320 

Total 
, 

,..,, 1.133.560 

PAPE 89.899 933 127 4 431 296 

PME 116810 1.282 69 900.000 

CEFET 10.580 
BA 

Escola Ativa 290.351 

Equip Informatica 69 623.148 

10 45000 

Total 6.300.375 

PAPE 63918 736 75 3 532 800 

PME 73.289 1.147 70 760.800 

CEFET 7320 

Escola Ativa 317 939 

EciLap.lnformätica 70 492.031 

,UL c In 18 300 

Total 1.720.600 

PAPE 45485 505 66 2 424 000 

PME 12.961 1.825 126 1 037 000 

CEFET 10.580 

Escola Ativa 353.820 

MA Eqoip.lnformãtica 126 709.568 

PRASEM 187.754 

Veiculo 45.000 

ip Cnntriçao 960 8 8 301 236 

Constr.Asseel 960 32 8 2.193 703 

Total 7.262661 

PAPE 41713 454 59 2 179.200 

PME 43.115 546 59 503660 

CEFET 10.580 

Escola Ativa 76660 

PB Fqoip.lnformatica 48 249.950 

Equip lnfor.J000 Pessoa 39 185.461 

ye coIn 45.000 

Equip.ConslrucOo 180 4 2 31.990 

Const.lndungena 180 4 2 324 512 

Total 3,607,O. 

77 



d- L t71i?(  

1—LU I;-- 

FtIAO 
UND 9LA It 

P Ah E zuU 

PME 89918 1193 109 944700 

CEFET 10.580 

Escola Ativa 123.571 
FE 

Equip.lnformãtica . 106 626.129 

Vefculo 45000 

Equip.Construcao 540 4 4 175.912 

Consl.Assenl 540 18 4 1.655.502 

Totat M56.596 

RAPE 26.912 414 68 1.987.200 

PME 50.037 847 67 548700 

CEFET 10579 

P1 Equp.bnbormatica 79 524 279 

Escola Ativa 126.770 

PRASEM 155 061 

VecuIo 45000 

Total 3.397.588 
RAPE 32001 400 54 1.920 000 

PME 121 607 1.841 176 1216740 

CEFET 10.580 

RN Escola Ativa 171,418 

Equip.bnformatica 175 801.950 

PRASEM 124 335 

Velculo 45000 

Total 4.290.023 

PARE 34.504 394 49 1 891 200 

PME 90.502 1.311 105 878800 

CEFET 7.320 

Escola Ativa 114.371 

SE PRASEM 75.949 

Equqo. nlormatica 175 620.172 

Veiculo 45.000 

Eqs p.Construçao 120 2 2 21348 

Constr.ndigena 120 4 2 320.202 

Total . . 3.974362 
2 842 748 

1 n an Quibombos 581 10 4 813- 1 

Total 3.706.549 

4.2.3 Educação de jovens e Adultos 

0 Programa de Governo Educaçao dejovens e dul-

tos, tern por objetivo contribuir para a educaço de jovens e 

adultos que nao tiveram acesso ao Ensino fundamental ou não 

lograram concluI-lo na idade própria. 

Representa esforço de atuação conjunta do Governo Fede-

ral, dos governos estaduais e rnunicipais, de algumas institui-

çOes no-governamer1tais na busca da reduco do analfabetis 

mo e da melhoria da educaçâo para a parcela da populaçao bra-

sileira que nao teve acesso ao ensino regular na idade própria. 

O\ Lei n° 9394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional - LDB, ao se referir aos alunos que nâo tive-

ram acesso ou continuidade de estudos, na idade própria, no 

Ensino Fundamental, passa a denominar Educaçâo de jovens e 

\dultos (na Lei n° 5692/7 I a identificaçäo era Ensino Supleti-

vo). A observacao do artigo 38 da Lei n° 9394/96, entretanto, 

leva conclusão de que a expressão anterior não foi revogada e 

sim mantida como forma alternativa de denominaçao. 

0 Programa Educaçäo de jovens e Adultos foi executado 

por meio da aprovação de projetos gerenciados por prefeituras 

rnunicipais voltados para a formacao continuada de professo-

res e material didático-pedagógico, apreciados quanto ao men-

to pela SEE. 

Essas açöes resultaram na capacitaçao de 32.670 profes-

sores de II .060 escolas. Foram adquiridos 49.924 exemplares 

para atender ao alunado de 5' a 8a  série e impressos 440.632 

exemplares, beneficiando alunos de I a  a 4'  série. Os projetos 

aprovados atenderam tanto as prioridades fixadas pela SEF/MEC, 

quanto as estabelecidas pelo Programa Comunidade Solidária 

como se verifica nas Tabelas 39 e 40. 

°t meta é a alfabetizaçao de 267.666 alunos de 10.705 

salas de aula; a distribuiçao de urn milhão de kits, composto 

por lépis, caderno, borracha, caneta, etc., para alunos e 50 mil 

para alfabetizadores de 40 mil postos de atendimento: a aqul-

sição de material didatico: e mixagem e distribuiçâo de material 

subsidiário ao processo ensino-aprendizagem, além de distri-

buiçâo de 25 mil óculos a alunos carentes. 

Firmarnos também convênios diretamente corn a \ssoci-

ação de /\poio ao Programa 1\Ifabetizacao Solidária, que 

totalizaram R$ 39.35 1.847, 10. Desses, R$ 24.302.000.00 re-

ferern-se a crédito suplementar origindrio do Projeto 7lvorada: 

R$ 2.999.939, 10 integravarn a dotaçao do projeto orçamentário 

destinado ao Fornento a Projetos Especiais para Oferta de Ensi-

no Fundamental a Muiheres, jovens e °\dultos dos 7tssentamen-

tos Rurais, implernentado em parceria corn o lNCR/i: R$ 

12.050.000,00 foram destacados do Programa de Apoio ao 
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Desenvolvimento do Ensino Fundamental. Com  esses recursos, atendemos, especialmente, a muni-

cIpios com as mais altas taxas de analfabetismo. 

- . TABELA 39 - 

EXECUAO FISICO FINANCEIRA DAS ACOES EM 2000 
EDUCAAO DE JOVENS E ADULTOS 

170 1336 856 43701 170 25500 20500 270640 

AM 48 1.300 82 29.936 58 2.100 1.060 1.040 37.936 67.871 

AP 0 

PA 433 24.233 877 111.613 100 4.491 303 4.188 87.005 198.617 

RO 78 22.290 450 162.000 78 6.500 3.250 3.250 117.000 279.000 

BR 0 

TO 43 8.070 374 57.330 9 650 351 299 10.275 67.605 

AL 206 6.461 369 128.453 242 12.461 12.461 159.493 287.945 

BA 1.373 91.190 3.521 1.102.975 1.667 80.748 71.856 8.892 1.448.106 2.551.080 

CE 338 9.069 394 136.354 528 11078 300 10.028 750 177.490 313.844 

MA 228 10.931 429 136.041 279 9.065 160 8.905 167.767 303.808 

PB 134 2749 403 111.887 132 9.359 9.359 140402 252.289 

PE 150 8.094 283 103.510 176 12.782 1.027 11.601 154 220.747 324.257 

P1 31 1.087 43 17.358 8 250 250 4.980 22.338 

RN 207 7.134 268 100.576 193 5.620 4.820 800 103.696 204.272 

SE 123 5055 263 65.486 113 4.845 420 3.605 820 104.103 169.589 

ES 2 213 8 3.200 2 213 74 139 4.260 7.460 

MG 138 8.759 406 102.765 128 9.175 2.929 6.027 219 123.314 226.079 

Ri 837 193.131 2263 402.495 349 13.977 4000 9.977 225.645 628.140 

SP 1629 52.540 2.261 1.292 480 874 33.778 980 30.650 2.148 239.302 1.531.782 

PR 396 97.235 2.181 695.320 427 58.403 28.130 29.490 783 725.137 1.420.457 

Sc 508 9.074 679 178.174 16 8.399 252 7.260 887 74.893 253.067 

RS 184 56.044 618 110.728 184 46644 2.650 22.894 21.100 453.291 564.019 

71 
OF 304 47.258 10.661 621.450 53 25598 25598 238.798 860.248 

GO 40 6.810 270 75.299 32 5.166 3.500 1.666 92.988 168.287 

MS 22 1.564 134 27.73 66 3.982 763 3219 73.548 101.26 

MT 17 3.121 129 46983 7 1.835 396 1439 16.828 63.811 

ik 
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- , TABELI 40 - 

EXECUCRO FISCO HNANCEIRR DAS ACOES EM 2000 
EDUCAAO DE JOVENS £ ADULTOS - ALFABETIZARO SOLIDARIA 

AC 57 2100 68 26.041 57 1.809 1.809 33.522 59563 

AM 98 3,275 131 45.494 98 3.275 100 3.175 63.736 109.230 

AP 0 

PA 141 5.157 206 73.321 141 5.157 5.157 89.026 162.347 

RU 0 

RR 0 

TO 
., 

0 

o I 

AL 81 4.150 154 56.778 81 3.725 200 3.525 76.385 133.164 

BA 391 9.695 391 140.580 297 9.695 200 9.495 174.639 315.218 

CE 1.239 39.621 1.633 588.845 1.285 36.781 36.781 624.898 1.213.742 

MA 289 9.964 379 132.522 289 9.464 9.464 167.500 300.023 

PB 145 3.750 165 63.327 145 3.750 3.750 72.000 135.327 

PE 304 11.774 451 157.402 306 11.774 11.774 211.567 368.968 

P1 114 4.463 242 74.744 130 4.913 660 4.253 87.961 162.705 

RN 51 2.099 128 42.179 51 2.099 2.099 40.459 82.638 

SE 177 4.985 199 79.032 177 4.985 100 4.885 96.413 175.445 
47 

,... ......:,.,.,. ••• '''• 'I. •'' .. ...:.. ,.'• . . , .,,... . . . . ... ... .•...•... 

ES 0 

MG 49 1.326 50 18.560 49 1.326 1.326 25.520 44.080 

RJ 52 1.872 84 25.969 52 1.872 1.872 33.240 59.209 

SP 47 1.692 105 25.920 41 1.312 1,312 20992 46.912 
' 

PR 0 

Sc 0 

RS 
. .. 

0 

I . 

DE 0 

GO 11 1.000 62 15.543 11 1.000 1.000 17.794 33.336 

MS 0 

MT 0 

4.2.4 EstatIsticas e Avaliaçaes Educacionais 

0 Programa de Governo EstatIsticas e Avaliac6es Educa-
cionais tern por objetivo subsidiar a formulaçao de poilticas na 
rea educacional por meio do desenvolvimento de sistemas es-

tatIsticos de avaliaçao e de estudos e pesquisas educacionais. 

Sob a responsabilidade da Diretoria está o Desenvolvimen-
to de Estudos e DisseminaçSo das EstatIsticas e Pwa!iacaes Edu-
cacionais, que tern corno produto conforrne Lei n° 9.969/00,  

Lei Orcamentária nuai/2000 disseminar 27 estudos e esta-
tisticas. 

Para a consecuçSo dessa meta. o ENDE repassou recursos 

ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais do 
MEC - INEP/MEC para aplicaçSo, tanto no apoio ao censo esco-
lar da educacSo básica, anual, realizado ern parceria corn os go-
vernos estaduais, junto as escolas páblicas, como nos sisternas 
de avaliaçSo da educaçao, especialmente o Sistema Nacional de 

vaIiacao da Educaçao Básica - SEB e, ainda, na produçao de 
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estudos estatIsticos e sua divulgaçao junto a comunidade edu 

cacional. 

4.2.5 Desenvolvimento da Educaçao Especial 

Lei de Diretrizes e Bases da Educaçâo define a Educaçäo 

Especial corno sendo urna modalidade de educaçao escolar ole-

recida, preferencialmente, na rede regular de ensino, para pes-

soas com necessidades educacionais especiais. Assim, ela per-

passa transversalmente todos os nIveis de ensino. 

- 

\ chentela da Educaçâo Especial apresenta significativas 

diferenças fisicas, sensoriais ou intelectuais, decorrentes de fa-

tores inatos ou adquiridos, de caráter temporário ou perma-

nente. Os alunos com necessidades educacionais especiais po-

dem apresentar deficiência fIsica, rnental, auditiva, visual, rnil-

tiplas ou altas habilidades (superdotado) e requerem recursos 

pedagógicos, metodologias educacionais e equipamentos es-

pecIficos. 

Os sisternas de ensino assegurarn aos educandos do En-

sino Fundamental com necessidades especiais: 

CurrIculo, métodos, técnicas, recursos educativos e or-

ganizaçâo especIficos, para atender a suas necessidades. 

> Terminalidade especifica para aqueles que nao podem atm-

gir o nIvel exigido para a conclusâo do Ensino Fundamen-

tal, em virtude de suas deficiências, e aceleraçâo para con-

cluir em rnenor tempo o programa escolar para os 

superdotados. 

Professores com especializaçao adequada, em nIvel me-

dio ou superior, para atendirnento especializado, bern 

corno professores do ensino regular capacitados para a 

integraçao desses educandos nas classes comuns. 

> cesso igualitário aos benefIcios dos programas sociais 

suplementares disponIveis para o respectivo nIvel do en-

sino regular. 

0 Prograrna Governamental Desenvolvimento da Educa-

ção Especial tern por objetivo ampliar e melhorar a oferta de 

oportunidades de atendirnento aos alunos com necessidades 

educacionais especiais, buscando a integraçäo desses alunos 

junto ao sistema regular de ensino e a sociedade. 

No intuito de alcancar o objetivo do Prograrna, e de acor-

do com as Normas para Assist&cia Financeira a Programas e 

Projetos Educacionais/l 999, o FNDE, juntamente com a Secre-

taria de Educaçao Especial do MEC - SEESP/MEC, oferecerarn as  

instituicães páblicas estaduais e rnunicipais e as instituiçOes 

não-governamentais, as seguintes açaes em 2000: 

> capacitaçao de professores e técnicos, 

aquisiçao de rnaterial didatico-pedagógico, 

> aquisiçâo de equipamentos basicos e especificos, e 

adaptaçäo de escolas. 

Por interrnédio dos convênios firmados em 2000, o Pro-

grama Desenvolvimento da Educacao Especial, corno se verifica 

naTabela 41 , beneficiou 484.550 alunos, matriculados em 1 1.4 16 

escolas, com a capacitaçâo de 67.362 professores e técnicos 

para melhor atenderern as necessidades especiais dos 

educandos. 

Outro aspecto relevante foi a aquisiçäo de rnaterial didá-

tico-pedagogico, para atender a 179.300 alunos e 6.5 13 pro-

fessores, instrumentalizando adequadarnente o desenvolvirnento 

do processo ensino-aprendizagern em 12.459  escolas. 

Foram adquiridos equipamentos básicos e especIficos para 

20.713 escolas, beneficiando 6.743.266 alunos. 

Corn a construção, reforma e adaptaçao de 205 escolas, 

buscamos dar condiçoes fIsicas adequadas a pelo rnenos 23.715 

alunos matriculados. 

Corn os eventos realizados com recursos desse Progra-

ma, foi possIvel beneficiar 673.592 alunos. 

0 FNDE transferiu as organizaçoes não-governamentais 

que rnantêrn escolas de Educaçao Especial, no arnbito da Aç5o 

Dinheiro Direto na Escola, o montante de R$ 3.143.600,00. 

Esse Programa conta ainda corn a atividade Apoio ao 

Desenvolvimento da Educacao Especial que, em prol da rnelhoria 

e do desenvolvimento do ensino especial, promoveu as seguin-

tes açoes: 

publicaçao de 9.700 exernplares em braile, em grafia quI-

mica ou das Normas para beneficiar 18 rnil alunos de 447 

escolas: 

> capacitaçäo de 15 mll professores, de 3.300 escolas, para 

trabalhar com alunos portadores de visao-subnorrnal; 

> traduçao do Manual de Notaçâo Musical, do inglês para o 

português, com tiragern de 400 volurnes, para atender 18 

mil alunos. 
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EXECUCO FISICO - FNANCEIR1 D1S ACOES EM 2000 - EOUCACO ESPECIAL 

AC 4 308 60 20 700 3 58 20 4640 3 300 25431 4600 55.371 

AM 6000 6000 

AP 23 522 64730 23 522 58 20 8.793 25 745 71588 11200 156310 

PA 113 353 80 41020 113 2603 273 32 42178 28 141 41.506 18.000 142.703 

60 1 .50 4790.0 2 2q3 39 10.161 4 293 24292 35700 83.242 

RR 0 0 

TO 1 125 14.4201 31 094 36 37.505 4 1557 171 4 66931 43 1.749 01450 27.400 247706 
63777i .  
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AL 1 152 2.475,0 39 542 23 58.281 35 376 87 2 43221 37 573 67.906 11.500 183 382 

BA 25 1.096 113936.7 147 4.096 291 312.896 138 2.936 461 51 162.284 43 2.064 295.404 32.770 52.974 78.900 1.016.395 

CE 104 3.507 49 161.103 115 3051 323 70 103.878 108 3.527 20.068 40.200 425.248 

MA 20 250 14.718,4 26 663 50 52.450 87 1.516 467 36 65.394 6 369 44.026 27.200 203.788 

PB 4 250 38414.2 15 555 75 37.145 23 655 207 50 63778 31 750 100 841 85 57.334 10.250 304.762 

FE 1 428 120.000,0 285 2.290 147 71.593 195 1.274 195 32 107.564 102 2.196 181.061 8.800 489.0- 8 

P1 44 2432 44 97.924 1 120 20 6.657 4 504 48.502 500 30.017 41.100 224.200 

RN 101 1,811 1.245 209 176.082 28 260 45.953 38.200 260.235 

SE 2 80 12.765,5 35 284 22.183 5 137 98 2 29.013 7 3.46 27.950 0 91911 
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ES 3 328 11.406,6 181 4.022 349 158.355 182 2.237 719 61 183.707 68 3.215 189.399 96.900 639.767 

MG 11 12.368 60.263,9 194 22.428 370 554.400 208 49.264 1.181 500 534.758 160 22.302 1.328.491 650.750 3.128.663' 

RJ 19 268 26.135,6 8.435 60.965 153 809 397 5.681 28.041 2.416 124 437.885 18.592 6628.332 835.645 560 636 635.843 85.900 2.030.805 

57 45 1.985 474.465,7 166 9.794 497 712.684 .652 -89.808 45.657 136 482.430 343 30.729 906.051 585.200 3.160.831' 

PR 33 1.655 245 340.4 920 11734 2336 1176085 702 42.179 2105 76 590.327 625 9.074 970 423 611.400 3.593.575 

SC 16 1.942 56.416,3 543 11.960 183 435.760 75 899 247 17 71.891 105 5.790 466.423 40.000 63.255 282.700 1.376.445 

AS 7 700 37.051,8 360 8.911 208 319.338 151 7.336 347 23 387.484 192 9.182 1.467 044 1 62.000 293.600 2.566 518 
4g - 

........ 
 

BE 5 464 234.433,0 560 27782 1020 745.771 1.627 141.840 8.129 2.041.162 78 17.482 1.084.193 39600 622.403 10.800 4.738.762 

GO 5 1.113 60.085,3 153 1.554 64 143.087 137 1.233 287 22 33.749 15 1.199 111.404 16.000 364.326 

MS 2 175 2300.0 22 1875 83 73451 99 4.496 623 76 92.423 27 1.215 116.855 80.100 365.129 

MI 4 286 23.134,7 57 2.096 356 93573 43 591 476 7 61.283 39 1221 152 644 
, 

71200 401.834 
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AC 0 42 2.994 144 52.281 42 2.994 82.129 134.4;0 124.410 

AM 9 526 20 10.569 9 526 31.560 42.129 26 3.147 101 16.210 26 3.147 101.793 118.003 160.132 

AP 23 2606 90 19955 20 150 8.100 28.055 118 16,463 562 39.452 118 16.463 169.355 208.807 236.862 

PA 0 43 1.922 67 23.824 43 1.922 78.707 102.531 102.531 

RO 4 474 8.745 8.745 14 691 43 13.080 39 925 41464 54.545 63.290 

AR 12 1.667 22.354 22.354 0 22.354 

TO 0 3 232 10 4.000 3 232 9.533 13.533 13.533 
:. . '. ' . . :."., :' - •. ' • A"4 ' .' .... .' 'AA' 

AL 103 5.045 193 47.180 87 3.851 175.783 222.963 80 5.205 243 71.334 85 5.481 278.326 349.660 572,623 

BA 280 11.856 515 162.628 303 11.330 354.212 516 840 291 8.456 429 119.206 160 9.516 208.014 327.220 844.060 

CE 76 2791 97 31.149 76 2.399 51273 82.421 422 32112 1.258 244.349 415 31.932 550.315 794,665 877,086 

MA 479 21.840 992 259.150 496 22.331 712.766 971916 59 8.944 439 56.697 59 8.944 112.694 169.391 1.141.307 

PB 99 2.242 112 40.651 103 2.431 99.348 139.999 176 5.856 260 68.345 176 5.955 227.987 296.332 436.331 

PE 85 3.582 141 54.495 251 10.474 287.104 341.599 362 25.695 1.220 309.646 255 12.291 252.679 562.325 903,924 

PP 5 415 21 5.047 4 370 13.635 18.682 58 3.018 86 12.074 58 3.018 17.438 29.512 48.194 

RN 61 2.373 119 39.059 62 2.105 63.571 102.630 91 5.460 269 84.871 90 5.460 219.073 303.944 406.574 

SE 82 3.123 173 54941 82 3.123 119.419 174.361 399 22.606 1237 243.572 451 24501 648.196 891.768 1 066 128 

4 'I Or
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ES 5 282 15 6000 10 595 16.087 22087 123 8.487 446 88.996 104 6.640 154.557 243.553 265.641 

MG 234 12.233 822 168.131 216 14.841 438.023 606.154 4 585 35 9.168 6 1.013 22.830 31.998 638.151 

Ri 410 35.403 1.059 186.984 400 32.285 455.640 642.624 0 642.624 

SP 185 24.130 2.964 275.343 119 12.013 171.031 446.375 664 99.075 3.462 628.235 714 94.033 1.241.110 1.869.345 2.315.720 

PR 128 7.726 321 72.624 318 17.752 457.194 529.818 148 7.436 347 80.465 415 16.448 504,632 585.097 1.114.915 

SC 99 3.554 375 64.945 173 5.125 140.751 205.697 179 12.738 629 82.121 185 5.522 126.856 208.977 414.673 

AS 90 2.933 159 48.995 88 2.702 79751 128,747 71 4.749 190 48.578 134 7.081 156.908 205.486 334.233 

OF 0 253 30.100 1.600 341.453 253 5.000 268.560 610.013 610.013 

GO 84 3.261 170 42.753 115 4.561 102.915 145.669 134 7909 277 18.383 106 1.751 88.238 106.621 252.290 

MS 29 2407 106 20.183 29 2.407 59.877 80.060 82 4.833 211 33.999 73 4.556 117133 151.132 231.191 

MT 117 8.216 365 70.940 125 8.790 182.912 253.852 0 253.852 

0, 

TABELA 42 
EXEcUcAo FISICO - FINANCEIRA DAS AcÔES EM 2000 - EoucAçAo PRE-ESCOLAR 

FUNTE FNDE/Dirpe/Sape ' Sa1i 
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4.2.6 Atenção a Criança 

0 objetivo deste Prograrna de Governo é assegurar o aten-

dirnento as crianças carentes de ate seis anos, em creches e 

pré-escolas. No âmbito do Ministério da Educacao, busca-se o 

desenvolvimento integral da criança de ate seis anos de idade, 

em seus aspectos fIsico, psicológico, intelectual e social, 

complementando a açâo da famIlia e da comunidade. 

As açOes desse Programa coadunarn-se corn a polItica do 

MEC voltada, essencialmente, a meihoria da qualidade do ensi-

no, quer pela capacitaçao dos docentes, aquisiçâo de material 

didático para aluno, quer pelo apoio ao desenvolvimento de 

projetos pedagogicos baseados em referenciais curriculares. 

0 Referencial Curricular Nacional de Educaçäo Infantil - 

RCNEI foi concebido corn a finalidade de servir como guia de 

reflexão de cunho educacional sobre objetivos, conteádos e on-

entaçOes didéticas para os profissionais que atuam diretamen-

te com cniancas de 0 a 6 anos, respeitando seus estilos pedago-

gicos e a diversidade cultural brasileira. Esse docurnento é re-

sultado de amplo debate nacional, do qual participaram profes-

sores e diversos profissionais que atuam diretamente corn as 

criancas. 

dotaçao global foi executada em 99% e loram capacita-

dos 8.829 professores de 2.683 escolas. DistribuIrnos 437.127 

módulos/aluno de 7.1 12 escolas de educaçao pré-escolar. Para 

implementaçao dos PCN forarn capacitados 13.565 professo-

res, responsáveis pelo atendimento de 3 18.7 13 alunos matri-

culados em 3.842 escolas, como se observa na Tabela 42 (vide 

pag. 83). 

4.2.7 Etnodesenvolvimento das Sociedades 
I ndIgenas 

No intuito de garantir a assisténcia e promover o 

etnodesenvolvimento das comunidades indigenas, coube ao 

FNDE a responsabilidade de descentralizar recursos para viabilizar 

a capacitação de docentes em exercicio nas classes de educa-

çao indigena e a produçao e/ou impressão de material didático 

especIfico para professores e alunos da educaçâo escolar mdl-

gena. 

Esse Prograrna vem implernentar os preceitos constituci-

onais, pelos quais os lndios passam a ser respeitados como 

grupo étnico diferenciado, corn direito a manter sua organiza-

cão social, costumes, linguas, crenças e tradiçaes (art. 23 I da 

TABEL43 
EXECUAO FISICO FINANCEIRR EM 2000 - EOUCAO ESCOLR INDiGENA 

AC 85 110 3375 63360 63.360 

AM 27 2.044 2.044 63 28.539 28.539 

TO 62 60 2249 34.560 62 2.249 2.249 17.994 52.554 

BA , , 8 753 753 20 6.957 6.957 

CE 5 125 125 5 1.404 1.404 

PB 12 1.209 1209 33 11.799 11.799 

7 477 477 18 5.310 5.310 

IoP  

MG 30 66 2.050 33.792 30 2.050 2.050 8.036 41.828 

83 2 25 60 5.320 2 60 60 1.920 7.240 

PR 26 100 1.992 51.200 30 2.406 2.406 112 89 4 26.893 78.093 

MS 2 40 1041 7.632 19 2.631 2721 60 78 86.071 93.703 

MT 8 21 376 3955 8 446 446 16 400 17 4968 8923 

22 1 t.143 1991819 i[I 1I... - 
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Constituição Federal). 0 mesmo texto constitucional, em seu 

art. 2 10, assegura as comunidades indIgenas o uso de suas lin-

guas maternas e processos próprios de aprendizagem, devendo 

o Estado proteger as manifestaçöes das cuituras indigenas (art. 

215). 

Esses dispositivos constitucionais dão sustentação a nova 

ei de Diretrizes e Bases da Educaçao Nacional, que garante aos 

povos indIgenas, nos artigos 78 e 79, a oferta de educaçao es-

colar biiingue e intercultural, assegurando aos Indios o direito a 

uma escola com caracterIsticas especIficas, que busque a valo-

rizacao do conhecimento tradicional vigente em seu meio, ao 

mesmo tempo em que Ihes forneça instrumentos para enfren-

tar o contato com outras sociedades. 

Em cumprimento a esses direitos, o Ministério da Educa-

çao propOe urn Referencial Curricular Nacional para as Escolas 

Indigenas, em que são apresentadas idéias básicas e sugestöes 

de trabalho para o conjunto das areas do conhecimento e para 

cada ciclo escolar das escolas indigenas, insericlas no Ensino 

Fundamental. 

0 demonstrativo da execução fisico-financeira do Progra-

ma pode ser observado na Tabela 43 (vide pag. 84). 

4.2.8 Cultura Afro-Brasileira 

0 Programa de Governo Cultura \fro-Brasileira tem como 

objetivo preservar a cultura e a memória afro-brasileira. 

/\ Constituiçáo Federal de 1988,   em seu art. 2 15, assegu-

ra que 'o Estado garantirá a todos o pleno exerciclo dos direitos 

culturais e acesso as fontes da cultura nacional, e apoiará e in-

centivará a valorização e a difusão das manifestaçOes culturais e 

populares, indlgenas e afro-brasileiras, e de outros grupos par-

ticipantes do processo civilizatório nacional, Ademais o art. 

68, dos t\tos e Disposiçaes Constitucionais Transitórias da 

Constituição Federal, determina que aos remanescentes das co-

munidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 

reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-

Ihes os tItulos definitivos. 

Esse Programa representa, para a população afro-descen-

dente e para a sociedade brasileira, urn avanço do ponto de vista 

prático sobre a implementação de politicas piiblicas, voltadas 

para a populaçao negra. 

Para assegurar a implementação desse Programa. a Fun-

daçao Cultural Palmares e a Casa Civil da Presidência da Repi-

blica reuniram técnicos de diversas areas, pertencentes aos qua-

dros de diversos ministérios que atuam diretamente nas comu-

nidades, para desenvoiver Piano de Aqjo implementado em co-

munidades piioto distribuidas pelos eixos regionais de desen-

volvimento. 7io Ministério da Educação, coube implementar 

açöes corn vistas a formação continuada de professores do En-

sino Fundamental que atuam nas areas remanescentes de 

quilombos. 

Para subsidiar essa acão, o Ministério da Educação vem 

atuando: na avaliação do livro didático de forma a eliminar os 

resquIcios de discriminação; na elaboração e divulgaçao dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, com destaque, dentro dos 

temas transversais, para a pluralidade culturaL na produção de 

materlais didaticos especIficos e no apoio ao planejamento e ao 

fortalecirnento da gestão e melhoria da rede fIsica dos munici-

pios que possuem areas remanescentes de quilombos. 

Para sua execução, firmamos convênios com prefeituras 

dos Estados da Bahia e Goias, conforme Tabela 44 a seguir. 

- TIBELA 44 
EXECUCIO FI$ICO-FINRNCEIRA 

- DS AOES EM 2000 
FORMAAO CONTINUADA DE PROFESSORES 

DOS QUILOMBOS - 2000 
em R 

UF ESCOLA ALU NO 
EXECLITADO 

BA 162 15.688 283 90.725 

GO 19 31 31 7.146 

Fonte FNDE/Drpe Spe - S aS 

4.2.9 Paz nas Escolas 

0 Programa de Governo Paz nas Escolas tem por obje-

tivo reduzir a violência entre jovens e adolescentes nas es-

colas do Pals e foi introduzido, institucionalmente, na area 

da Educação, no exercicio de 2000. 

Ern 1998,   considerando a gravidade das manifestacoes 

de violéncia em escolas da rede pablica e privada do Pais, foi 

instituido, no ambito da Secretaria Nacional dos Direitos Hu- 

55 
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manos do Ministério da justica, grupo de trabaiho 

interinstitucional para estudar, avaliar e propor medidas que 

reduzissern a violência nas escolas. Partindo dos princIpios es-

tabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e das 

Diretrizes de PolItica Nacional de Direitos Humanos, e conside-

rando a necessidade de mais inforrnaçöes sobre a forma pela 

qual a violência tern se manifestado na vida escolar e a 

indispensabilidade da atuaçSo governamental na busca de solu-

çOes para o problerna, o Grupo de Trabaiho - GT elaborou docu-

mento intitulado Projeto Piloto. 

Dentre as propostas e rnedidas voltadas para a reduçao da 

vioência nas escolas apresentadas pelo GT, destacam-se: a for-

macSo de Comitês pela Paz nas Escolas, vinculados as comuni-

dades locals; a socializaçao de experiências de cornbate a vio-

Iência e a valorizaçao dos espaços de lazer para major integracSo 

entre a escola e a cornunidade. Essas proposiçöes constituIram 

a base do Programa Nacional Paz nas Escolas, que representa o 

ponto de partjda e instrumento catalisador de idéjas, experiên-

cias, projetos e atividades jnovadoras para a reducao dos corn-

portarnentos de violêncja nas escolas. 

TABELA 45 
EXECUçAO FISICO-FINANCEIRA 

DAS AcoEs 2000 
PAZ NAS ESCOLAS 

AC 135 90.000 135 48.600 

AP 90 16.000 400 72.900 

BA 28 28.000 320 115.200 

PB 309 127,709 360 107.989 

FE 200 25.600 800 109.771 

RN 86 49.412 1.200 80.514 

RJ 140 140.000 280 79.408 

SF 233 233.000 731 139.200 

Sc 280 538.634 280 56.000 

. 
, 

.' . , 

OF 196 78.400 840 178.983 

GO 310 250000 310 111.600 

'wite FNbL Diipc Sdpc Siah 

penas urn projeto, referente a capacitaçSo de educado-

res para o enfrentamento da violéncia nas escolas, foi executado 

pela Autarquia. 7\  parceria corn as secretarjas estaduajs de edu-

cacao foi direcionada para o desenvolvirnento da étjca e da cida-

dania nas escolas, preparando os professores, dentro dos temas 

transversais dos ParSmetros Curriculares Nacionais, para 

conscientizaçSo dos alunos e da cornunidade sobre o 

enfrentamento da violéncia nas escolas. 

Na sua execucao, conforme Tabela 45, forarn firmados I I 

convénios corn secretarias estaduais de educaçao de todas as 

regiOes do Pals, para capacitacao de professores, extrapolando-

se o previsto na LOV2000, em rnais de 100%. 
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+. Desempenho 1nsttucionaI 

4.3 DIRETORIA DE AcoEs E 
ASSISTENCIA EDUCACIONAL - DIRAE 

Dirae compete coordenar e administrar as açOes volta-

das para a execuçäo, acompanharnento e avaliacao do Programa 

Naciona! de Ahmentaçäo Escolar - PNE e do Programa de Ga-

rantia de Renda Minima - PGRM, Açbes que cornpöem o Pro-

grama de Governo Toda Criança na Escola. A16m disso, a Dirae 

coordena o Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, fçäo 

que compöe o Programa de Governo Escola de Qualidade para 

Todos. 

Essa Diretoria elaborou e propôs critérios e formas de 

transferéncia de recursos financeiros aos Estados, municipios, 

Distrito Federal e escolas federais, estaduais, municipais e enti-

dades filantrópicas visando contribuir para: meihoria do desem-

penho esco!ar, reduçao de evaso e de repetência dos alunos, 

infra-estrutura fIsica e pedagógica das escolas, estImulo a Ire-

quência e permanência das crianças em sala de aula, e 

erradicacao do trabaiho infantil. Pi Dirae presta assessorarnento 

técnico aos órgãos e entidades envolvidos nos Programas sob 

sua responsabilidade, além de realizar outras atividades ineren-

tes a sua area de competéncia. 

4.3.1 Escola de Qualidade para Todos 

Devido é nova sisternática orçamento/planejamento im-

plantada a partir do exercicio de 2000, a '\ção Dinheiro Direto 

na Escola passou a compor o Programa Escola de Qualidade para 

Todos, que tern por objetivo contribuir para a universalizacao do 

Ensino Fundamental de qualidade. 

Implernentada a partir de 1995,   essa Açao Ioi criada corn 

o nome de Programa de Manutencäo e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental, para financiar, inicialmente, apenas des-

pesas de custeio. A partir de 1997,   sob o nome de Programa 

Dinheiro Direto na Escola - PDDE, passou a ter como objetivo a 

transferéncia de recursos financeiros diretamente as escolas 

9' 
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páblcas do Ensino Fundamental das redes estadual, municipal 

e do Distrito Federal, garantindo-Ihes, supletivamente, meios 

para provirnento das condiçOes mInirnas de funcionamento, bus-

cando a meihoria das condiçOes fIsicas e pedagógicas das uni-

dades educacionais, de modo a concorrer para a promocao da 

elevaçao da qualidade do ensino por elas ministrado. Em 1997,   

o PDDE estendeu seu atendimento as escolas de educaçao es-

pecial, mantidas por organizaçoes não-governamentais - ONGs 

sern fins lucrativos, inscritas no Conselho Nacional de ssis-

tência Social. 

0 PDDE foi desenhado de maneira que os recursos finan-

ceiros sejam preferencialmente transferidos diretamente a con-

ta corrente da escola beneficiária. Para isso, torna-se necessaria 

a instituiçao de entidades denominadas unidades executoras 

práprias (UEX), ou seja, associaçOes civis sem fins lucrativos - 

comumente charnadas de Ptssociacão de Pais e Mestres, Caixa 

Escolar, Conselho Escolar, CIrculo de Pais e Mestres, Cooperati-

va Escolar, entre outras - compostas de pessoas da comunidade 

interessadas em promover o born funcionamento da escola pci-

blica e melhorar a qualidade do ensino por ela ministrado, corn 

participação ativa e sisternatica na sua gestão administrativa, 

financeira e pedagogica. 7- UEX constituiu, sobremodo, o meca-

nismo que possibilitou a efetivaçao da polItica de 

descentralizacão de recursos e do exercicio do controle social 

das acOes irnplementadas pelo PDDE. 

H6 duas formas de transferência de recursos, isto é, as 

escolas piblicas estaduais, as rnunicipais e as do Distrito Fede-

ral recebern os recursos automaticarnente em conta corrente 

especIfica, enquanto que para as ONGs é necessária a assinatu-

ra de convênio. 

0 valor devido a cada escola beneficiária tern por referên-

cia o quantitativo de alunos matriculados no Ensino Funda-

mental e na Educação Especial, conforrne os dados do Censo 

Escolar do exercicio imediatamente anterior. No caso das uni-

dades educacionais páblicas, o calculo da parcela a ser transferida 

baseia-se tarnbém no princIpio redistributivo dos recursos dis-

ponIveis, visando concorrer para a reduçao das desigualdades 

sócioeducacionais existentes entre as regiOes brasileiras. 

Os recursos são transferidos para serem utilizados em 

qualquer urna das seguintes finalidades: 

> aquisição de material perrnanente; 

> manutenção, conservacao e pequenos reparos da unidade 

escolar;  

> aquisição de material de consurno necessário ao func io- 

namento da escola: 

> capacitacao e aperfeiçoamento de profissionais da educa- 

ção; 

> avaliacao de aprendizagem; 

> implementacao de projeto pedagogico: e 

> desenvolvirnento de atividades educacionais. 

Durante o perIodo que se estende desde a implantacao 

do PDDE ao exercIcio atual, rnudancas foram registradas e rela-

tadas oportunarnente. Neste relatório merecem ser destacadas 

as alteracoes adotadas nos procedimentos, atinentes a missão 

das prefeituras municipais e secretarias de educacao dos esta-

dos e do Distrito Federal, de elaboracao e apresentacao da pres-

taçao de contas e a faculdade das unidades executoras 

reprogramarem, para o exercicio subsequente, os saldos dos 

recursos financeiros recebidos, corn estrita observância ao ob-

jeto de sua transferência. 

Em 2000, critérios de execução foram regulamentados pela 

Resolução CD/FNDE no 008, de 08.03.2000, que determinava, 

de conformidade corn a MP no 1.784, de 14. 12. 1998, que a 

prestacao de contas dos recursos financeiros relativos ao Pro-

grama deveria ser feita pela UEX, segundo a vinculaçao da esco-

la as secretarias de educacao dos estados e do Distrito Federal 

e as prefeituras municipais que, por sua vez, deveriam consolidá-

Ia e apresentá-la diretamente aos Tribunais de Contas a que 

estivessem jurisdicionadas. 

Por força da MP no 1979-23, de 27.09.2000, as prefeitu-

ras municipais e as secretarias de educação dos estados e do 

Distrito Federal, após consolidarem as prestaçOes de contas das 

escolas de suas respectivas redes de ensino, passaram a enviá-

as ao FNDE, incluindo as relativas ao exercicio de 1999. Essa 

rnodificação culminou corn a necessidade da edicao da Resolu-

ção no 024 de 05.10.2000, alterando a Resolucao CD/FNDE no 

008/2000. 

Nos áltimos anos, vem-se intensificando a autornacao dos 

processos que dizem respeito ao pla-  

nejamento, execução, acompanha- - 
\ im ên meira expericia de 

cadastrarnento eletrôn,co do PDDE 
mento e avaliacao do PDDE. No exer- ocorreuem 1999, sendo que aspre- 

feituras das capitais e as secretari-
cIcio de 2000, avanços importantes as de educacao dos estados e do 

foram alcancados, a começar pela Distrito Federal são obrigadas a 
reahzá-io por ease rneio. Em 2000, 

disponibilização, numa versão rnais o sistema lol aperfeicoado e a 
obrigatoriedade estendeu-se aos 

avancada, do PDDN El' (I nformacaes municipios corn popuiaçao igual  ou 

mais detalhadas, vide item 44) superior a50 mil habitantes. 

-, 
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Pitendendo aos anseios da clientela, o FNDE vern promo-

vendo esforços no sentido de liberar os recursos em uma iinica 

parcela, ainda no prirneiro semestre. Essa é mais uma relevante 

conquista da execuçâo do PDDE, pois veio atender a reclama-

çao que se fazia frequente desde a implantaçao dessa Aç5o. 7\ 

Tabela 46 a seguir compara as metas previstas (dados fIsicos e 

financeiros) corn o que foi efetivamente executado no exercIcio 

de 2000. 

ThBELR 46 
PDDE - AVALIAAO DE DESEMPENHO 

(METAS X EXECUAO) 2000 

Secretarias 27 27 0 

Escolas 32.351 31.696 655 

Alunos 16.614.237 16.315.924 298.313 

Valores 141.921.600 138.873.200 3.048.400 
. - 

MurucIpios 5.302 5.039 263 

Escolas 105.869 99.398 6.471 

Alunos 15.851.285 15.052.825 798.460 

Valores 185.286.500 173.617.700 11.668.800 

Secretarias 27 27 0 

v :nicipios 5.302 5.039 263 

E;colas 138.220 131.094 7.126 

Aunos 32.465.522 31.368.749 1.096.773 

For rtc FNDE,Drac 

0 PDDE é uma ação de caráter supletivo, envolvendo par-

ceria. Por isso, necessita de assentimento para realizacao da 

transferência de recursos as escolas, ou seja, as prefeituras mu-

nicipais e as secretarias de educação dos estados e do Distrito 

Federal, para terem suas redes de ensino atendidas, devem for-

malizar o interesse de participar, rnediante a elaboraçao do 

cadastrarnento de suas unidades executoras e o envio de infor-

maçöes e documentos definidos pelos dispositivos legais que o 

regulamenta. 

Em 2000, apesar das numerosas e insistentes cartas e di-

ligências enviadas a totalidade dos municIpios corn escolas pas-

sIveis de atendimento, 263 (o equivalente a 5,0%) deixararn de 

participar do PDDE. Desse conjunto de municIpios não adeptos: 

227 nâo manifestararn interesse em aderir ao PDDE, haja 

vista não ter sido enviado ao FNDE nenhum dos docu- 

AvALIRcAo COMPARRTIVA 
META E EXECucAo - PDDE 2000 

GRIFICO 8 
5,2% 

14% 
94,8% 

TENDIDS 

NAO ATENDIDAS 

GRAFICO 9 
3,4% 

BENEFICIDOS 

NAO BENEFICIDOS 

4,5% GRMICO 10 

95.5% 

EN
REPASSADO  

AO REPSSDO 

mentos necessários ao cadastramento de suas redes de 

ensino. Nesses municIpios, foi contabilizado o não aten-

dimento a 3.470 estabelecimentos de ensino, 

correspondendo a 289.784 alunos. 

36 enviaram parte da docurnentaçao exigida, os quais 

foram instados, por meio de repetidas diligências, a 

completarem o encarninhamento dos docurnentos, de 

parte ou da totalidade de suas redes de ensino. 

0 atendimento das escolas pelo PDDE circunscreve-se 

estritamente a estimativa fornecida pelo censo escolar do 

exercIcio imediatamente anterior. Dessa maneira, as informa-

çOes sobre as unidades educacionais que se tornam, no trans-

curso do exercIcio, inabilitadas (por força de terem sido 

desativadas, extintas, paralisadas, nucleadas 2  etc.) ficam de-

fasadas e os dados relativos a es- 

sas situaçöes não são captados no 2EasituacOoem que ma 1  
uma escola sOo agrupadas em uma 

planejamento da execuçäo dessa I unica escola denominada [scala 

Ptçao. L 
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TABELA4T 

EXECUAO FISICO FINANCEIRO DO PDDE DAS REDES ESTADUAL E MUNICIPAL, SEGUNDO A UF, 
REGIAO E I3RASIL - EXERCICIO DE 2000 

• .;c.. 

AL 411 106.158 1.046.900 177 00 1 224.200 688 23 026 460 400 460,400 1.099 129.154 1.507 300 177,300 1.684.603 

AM 1 043 499.535 4.175.600 765 700 4941 330 1.687 62.653 1.212 400 1.212.400 2.730 562,188 5.388.000 763.700 6.153.700 

AS 304 107.269 975.600 173.300 1 148630 161 6.955 129500 129500 465 114.224 1.105100 173.003 1278.160 

PA 3.049 1.119828 10.432600 1895.900 12328.500 8.137 336.882 6.387 900 6387 900 11.186 1.456.710 16820.500 1895.900 18.716.400 

RU 1.046 2555. 6 2.515 900 401.500 2.917.400 674 22.829 754 800 454.800 1.720 278.345 2.970.700 40 .500 3.372.200 

BR 135 65.353 571.800 108.500 680,300 143 5.308 104.700 104.700 278 73.661 676.500 108,500 785 0110 

TO 917 297,647 2 634 600 510,700 3345.300 684 24501 484,600 484.600 1.601 322.148 3319.200 510 700 3.829 950 

AL 1653 547.761 5.378.900 942.000 6.320.900 1433 71516 1 315 200 1.316 200 3126 619 277 6,695.100 942,000 7 637.1)0 

BA 8806 2.754.574 26.745.900 4.703.200 31449.130 11.552 497.043 9.402 900 9.402.900 20.358 3251.617 36.148.800 4703.200 40852.000 

CE 3834 1.366.494 13135200 2380100 15515300 4.779 217,524 4030360 4 030 300 8643 1584018 17165500 1380 100 13 545.610 

MA 3282 1.135.709 11.015.500 2036.630 13052.130 6.949 298.129 5607900 5.607 900 10.231 1433838 16.623 400 2036.600 18.660.000 

P8 1 327  643.050 6 348 400 1163503 7511900 '360 •27 D73 2 402 500 2402 bOO 4887 770 97 8.750 900 103.500 9914410 

7 96 2.638 1.144.921 10.479 600 1.973.200 12.452.800 4.994 223.387 4.193.400 4.193.400 7.632 1.368.306 14.673.000 1-973.200 16646200 

1832 502 243 5220100 932,500 6 153600 .1007 165 13 31C 000 3137.000 5839 667 96 8351 100 92 500 9.293 630 

RN 1.348 502.666 4808.600 910.200 5.718.800 1 54 2 64.049 1235300 1.235.300 2.890 566,715 6043.900 910,200 6.954.120 

SE 92 312 664 3262600 590.500 3.853.100 889 43676 .302 900 802.900 1801 386 340 4055 500 590 500 4656.020 

CF 499 342399 2001 800 400600 2402400 3 414 6400 5400 507 343313 2008200 400.600 24080 

GO 2.486 1.019 128 9.258.200 1.732.400 10990.600 333 11.573 240 400 240,400 2.819 1030701 9.498 600 1737.400 11.231.000 

MS 792 .117 4 3313 50.. 59' K0 3 700 13 351 111 411 11 400 810 418,408 3 664 90n 697 200 4162108 

MT 1.131 205.977 4.544 100 861 900 5 406 000 605 23333 471 900 451.900 1.736 529.310 4996000 861 900 5357 600 

ES 1.D4 489 737 3 092 ON ol a 50 70800 199 34351 53 00 531 0 2.043 524,753 3 671. 100 618 800 4789900 

MG 6.914 3.327.642 20.766 700 4.041.100 24.807.800 3.533 149.681 2.355 730 2.355.700 10.507 3477323 23122.400 4.01.100 27.163.500 

RJ 3973 870 735 11654 200 2303 700 11313900 6 13 2539 0032 411 300 4116 1 690 [23 12064500 3319 70 14 14 700 

SF 7669 5485.336 32 023 200 6 416 800 38 440 000 1181 52240 816 400 500 818.900 8.880 5537 573 32.841 600 16, 417, 300 39258100 

PR 4495 1 .548247 10461.330 2048000 12509300 1090 41401) 107400 667400 5585 1589647 11.128790 3048000 13 17600 

RS 4832 1509977 10.365.800 1.979 900 12345700 1.116 41.869 690 903 690.000 5.948 1.551 946 111155.800 1979.900 13.035.00 

SC 3.047 877978 6.127.000 1.087100 7214.100 210 8659 138300 138300 3257 886.637 6.265.300 1.087 100 7352.400 

F(11. 
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0 nmero de escolas inabilita-
dos, adicionodo ao total daquelas 
oriundas de municipios que nao aten-
deram as diligências do FNDE3, além 
das situaçães em que nao foram aten-
didas as exigênclas de criaçao de uni-
dades executoras (nos casos em que 
a escola registrava no censo de 1999 
urn nirnero acima de 99 alunos ma-
triculados) foram fatores responsá-
veis pela exclusSo de outras 3.656 
escolas, corn capacidade de oferecer 
806.989 vagas. 

Os dados a respeito da execu-
(0o do PDDE, incluindo as formas de 
transferEncias de recursos', podem 
ser vistos na Tabela 48 a seguir. 

TAB.LLA 48 
RESUMO DA EXECUCAO FISICO-FINANCEIRA - 

T2 000 
cm RS 

ESCOLA 

[SC OLAS 70.149 60,945 131.094 ATENDIDAS 
ALU N OS 
BEN EFIC IAD0S 28.786.578 2.582.171 31.368.749 

VALOR 
264.754.500 47.736.400 312.490.900 

I RAN SF ERIDO 
N Di / Di 

Tabela 47 (vide pag. 84) contém os dados fIsicos execu-
tados, além dos valores de recursos transferidos por estado e 
regiOo no exercIcio de 2000. 7 partir da análise da tabela, 
depreende-se qLe. 57,0% dos estabelecimentos de ensino dos 
regiães Norte. Nordeste e Centro-Oeste receberam recursos fi-
nanceiros, referentes ao PDDE, de forma indireta, via prefeitura 
municipal ou secretaria de educaçao do estado. Isso caracteriza 
a predominncia de unidades educacionais corn matrIcula infe-
rior a cern alunos. 

No que tange a execuçSo por regiâo, conclui-se que a rnaior 
parte dos recursos financeiros (62,2%) foi repassada para regi-
Aes rnais carentes (Norte, Nordeste e Centro-Oeste), apesar das 
três regiães somarern 50,7% do alunado nacional matriculado 
em escolas atendidas pelo PDDE. Comparando-se os percentuais 
por regiSo, infere-se que essa Aq5o vem contribuindo para re-
duçao dos desnIveis regionais e cumprindo o papel, tarnbérn, de 
redistribuidor de renda. 

Nas regiães Sul e Sudeste as transferéncias de recursos 
foram efetivadas, predominantemente, de forma direta nas con-
tas bancárias de 32.004 escolas que instituirarn suas unidades 
executoras próprias. Isso representa a quantia de R$ 

I 2.991 .600, correspondendo a 96% do total transferido para 
ambas as regiães. Tais estabelecimentos de ensino foram res-
ponsáveis pela oferta de 9 7,7% dos vagas dos alunos rnatricu-
lados nas escolas beneficiadas pelo PDDE naquelas regiães. 

0 atendirnento as ONGs, em 2000, foi estimado em 1.398 
estabelecirnentos, beneficiando 148.893 alunos, corn base, tarn-
bern, no censo escolar de 1999.   Das escolas previstas, 1.234 
(88,3%) formalizaram seu interesse em participar do PDDE. 
Contudo, dos estabelecirnentos que enviararn documentaçao, 
102 apresentararn pendências diversas, conforme Tabela 49, a 
seguir. Forarn inscritas em restos a pagar, 31 escolas as quais 
atenderam 2.433 alunos e irSo, conseqüentemente, receber R$ 
69.000, segundo a Tabela 50. A Tabela SI. por sua vez, exibe a 
execuçSo de dados fIsicos, ou seja, nCmero de escolas mantidas 
por ONGs e alunos beneficiados, alérn dos valores transferidos 
por unidade federada e regiSo. 

TABELA 49 
PDDE - NUMERO DE ONGs COM PENDENCIAS NO 

CADAST,RAMENTO 
EXERCICIO 2000 

To 1 0 0 0 0 1 

ilél A°5iL 
AL 1 0 0 0 0 1 
BA 3 0 0 0 0 3 
CE 1 1 0 0. 1 3 
MA 1 0 1 0 0 2 
PE 2 0 0 0 0 2 
PB 1 0 0 0 1 2 
TI 1 0 0 0 0 1 

ucie'. 
imG 2L. P r sal Ii 

GO. 0 0 0 0 2 2 
MS 4 0 1 0 0 5 
MT 3 0 1 0 0 4 

sTF 5a rrr 51P 
ES 5 1 0 0 0 6 
MG 3 1 21 6 2 33 
RJ 5 1 0 0 0 6 
SP 9 2 2 0 0 13 

PR 5 4 2 0 1 12 
RS 3 0 0 1 0 4 
SC 2 0 0 0 0 2 

tiIv 

i-•I1csccsr1sl/ 5JUl50 055/C 
2 As escolas foram reccnseadss Solos municip/ais ou estudusi s C sac 505515cr afurros 
r'Cr Ensino Fundamental. 
Fcrnte: FNDE/Dirae 

- Outro aspecto que conta-
buiu para a exdus90 de escolas fo-
ram as eleicoes munlclprns acorn-
das em 2000. As campanhas elm-
torais, em alguns casos, relegaram 
a segundo piano preocupacoes cam 
o processo de cadastramento das 
unidades executoras. Ademais as 
diferencas politicas de candidatos 
opositores tiveram por desfecho a 
descaso com a documentacao err-
viada pelo FNDE, corn as dihgdnci-
as, entre outros. 

Esisterrr dais modos de 
transferBncia dos recursos a conta 
do PDDE: a) diretamente neste 
caso a escola necessita instituir 
uma HEX, sendo obrigatOrio para 
aquelas acima de 99 alunos; b) in-
diretamente - quando a escola corn 
mais de 20 alunos e menas de 100 
näo possuem UEX. Para tals esco-
las, o dinheiro e repassado a prefel- 
tusa municipal ou secretaria de 
educacao do estado ou do Distrito 
Federal, conforme saa vincaiac0o. 
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TABELA 50 

PDDE - CONVENIOS DE ONGs INSCRITOS 
EM RESTOS A PAGAR EXERCICIO 2000 

1!JT1i_ 

TO 2 2 251 3500 3500 7.000 

AL 1 1 53 900 900 1800 
CE 1 1 97 1.600 1.600 3.200 
PB 1 1 20 350 350 700 

MS 1 1 65 900 900 1.800 
MT 1 1 58 900 900 1.800 

ES 2 2 258 2.650 2.650 5.300 

MG 2 2 92 1.500 1.500 3.000 
RJ 2 2 140 2.500 2500 5000 
SP 4 4 416 5.450 5450 10.900 

PR 7 7 596 7850 7850 15700 
RS 3 3 164 2.700 2.700 5400 

SC 4 4 223 3.700 3.700 7400 
-BraRil :i 31 2.433 34.5QQItI1I 69.0001 

rit FNr)E 

TABELA 51 
ESCOLAS MANTIDAS POR ONGs 

ALUNOS BENEFICIADOS E RECURSOS 
TRANSFERIDOS - 2000 

I , I7I 
I!I11iit v  GZ 

- 

AC 1 1 250 2.300 2 300 4600 

AM 4 4 387 5.600 5.600 11.200 
AP 1 1 409 3.000 3.000 6.000 
PA 6 7 675 9.000 9.000 18.000 
RO 12 12 1.375 17.850 17.850 35.700 

TO 6 6 850 10.200 10.200 20.400 

AL 4 4 378 4.850 4.850 9700 
BA 22 22 3.644 39.450 39.450 78.900 

CE 11 11 1.514 18.500 18.500 37.000 

MA 9 9 1.080 13.600 13.600 27.200 
PB 6 6 323 4.900 4650 9550 
PE 3 3 400 4.400 4.400 8.800 
Fl 14 14 1570 20.550 20550 41.100 

RN 11 11 1614 19.100 19.100 38.200 

OF 3 3 466 5.400 5400 10.800 

GO 7 7 550 8.000 8.000 16.000 
MS 30 30 3.352 39.150 39150 78.300 

MT 29 29 2.372 34.700 34.700 69.400 

ES 35 35 4.210 45.800 45.800 91.600 
MG 203 203 28.141 324.000 323.750 647.750 
RJ 29 29 3.234 40450 40450 80.900 
SF 187 188 23.797 287.150 287.150 574.300 

wr 
PR 228 229 22342 297.850 297,850 595.700 
RS 108 110 9.937 138.650 138.650 277.300 

SC 127 127 9956 143.100 143100 286200 

Forie. FNDF/DLr1e 
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De forma resumida, o PDDE culminou sua execução trans-

ferindo, a 132.226 escolas (pibIicas e privadas de Educação Es-

pedal - ONGs), que beneficiaram 3 1,5 milhöes de alunos, o 

montante de R$ 3 15,6 milhães, inscrevendo, ainda, em restos 

a pagar, R$ 204,4 mu, cuja execuçâo por região consta da Tabe-

Ia 52 a seguir. 

- TABELA 52 - 

EXECURO FINANCEIRA POR REGIAO 2000 
ri, 11$ 

Norte 38.261.00. 35.819 900 11,34 

Nordeste 143.658.100 134.159 000 42,52 

Centro Oeste 24.461 000 23.859 800 7,24 

Sudeste 86.939.800 85.086 500 26,95 

Sul 33.848 000 33.565 700 10,63 

Redes Estadual e Municipal 327.167.900 312.490.900 99,00 

ONGs 3143.600 3.143 600 0,99 

Fonte FNDEiDrr,. 

EVOLUCAO HISTORICA 
DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA: 

1996 - 2000 

GRPtFICO II 
UNIDPDES E51COLPRES EXECUTO1JS 

66.842 71.250 

48.266 
54.650 

27.426 

996 1997 1 998 1999 2000 

QUIADRO 2 

LUNOS BENEFICIADOS (em miihOes) 

31.3 30.7 31,5 

28,8 
26.6 _-4' 

966 1997 1998 1999 2000 

QUDRO 13 
VLORES RERZSSPIDOS  (R$ milhôes) 

260.0 279,2 306,5 305,8 315,6 

996 1997 1998 1999 2000 
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4.3.2 Aceleração da Aprendizagem 

As Aqbes Alimentaoo Escolar e Participação em Progra-

mas Municipais de Garantia de Renda Minima integram o Pro-

grama de Governo Aceleraqâo da Tprendizagem, cujo objetivo 

é assegurar a equidade nas condiçOes de acesso, permanência e 

êxito escolar do aluno no Ensino Fundamental. 

1'Hmentaco £scoar 

0 Programa Nacional de 7\hmentaçâo Escolar - PN7E, 

mais conhecido como Merenda Escolar, vem cumprindo, ao longo 

de quase cinco décadas, importante papel no contexto social do 

Pals: suprir, parcialmente, as necessidades nutricionais dos alu-

nos, durante sua permanéncia na escola. 

0 Prograrna consiste na transferência de recursos, em 

carter suplementar, aos estados, rnunicIpios e Distrito Fede-

ral, destinados a aquisiçâo de gêneros alirnenticios, para garan-

tir o oferecirnento de, no rnInimo, urna refeicao diana adequada 

e equilibrada. 

7p6s vánias experiéncias de gestäo centralizada e descen-

tralizada, corn o advento da Medida Provisória no 1.784, de 

14. 12. I 998, o Programa adquiriu nova face, caracterizada pela 

transferéncia automatica de recursos, por alteraçOes de proce-

dimentos de prestaçao de contas e, ainda, pela reforrnulação 

do Conselho de Alimentaçjo Escolar 

- CPiE, que envolve vários segmen- 5 A 61timareedicaoem2000 

é a Medida Provisória n° 2.100-27, 
tos da sociedade, incluindo a comu- de 27,12.2000. 

nidade escolar. 

No bojo das alteraçOes procedidas, a determinaçâo de 

que o saldo existente na conta corrente em 3 I de dezembro 

seja reprograrnado para o ano seguinte, sem qualquer prejuizo 

sobre o montante a ser transferido a entidade executora no 

próximo exercicio, representou grande avanço. 

0 Programa obteve ganho de qualidade significativo, ao 

determinar que us cardápios da alimentaçâo escolar fossem ela-

borados levando-se em conta us hábitos alimentares regionais, 

a vocaçäo agricola do municipio e a obrigatoriedade de se con-

templar a merenda corn, no minimo, 70% de produtos básicos. 

lém disso, as secretarias de saáde dos estados e muni-

clpios ou órgäos similares passaram a participar do PN7iE como  

responsaveis pela inspeçäo sanitária dos alirnentos, mediante a 

assinatura do Termo de Compromisso, pelo dirigente da enti-

dade executora, conforme estabelecido no inciso IV, do art. 30,  

da Resoluçâo no 15, de 25.08.2000, do Conseiho Deliberativo 

da Autarquia. 

0 papel do C6\E, agora corn nova composicâo, passou a 

ser fator preponderante no alcance dos objetivos do PNE. Os 

rnernbros do CE estâo envolvidos em todas as etapas de sua 

execuçao: desde a aquisiçao, controle de qualidade dos alimen-

tos, participaçäo na definiçao dos cardapios e distribuiçâo dos 

géneros alirnenticios as escolas, ate a analise e aprovaçâo da 

prestaçâo de contas dos recursos recebidos, ao final de cada 

exe rc Ic i o. 

Para garantir o alcance dos objetivos do PN\E, promove-

mos a adequação dos Conselhos de Alimentaç5o Escolar, ate 

entâo existentes, as formalidades exigidas para sua constitui-

cao. 

Foram criados 5.5 10 Conselhos de ilimentacao Escolar, 

sendo 5.483 constituldos pelas prefeituras municipais, 27 cons-

tituidos pelas secretarias de educaçào dos estados e do Distri-

to Federal. Entretanto, apenas 23 municipios brasileiros ainda 

nâo haviam criado seus respectivos conselhos, ate 02.09.2000, 

motivo pelo qual tiveram us repasses dos recursos suspensos, 

a partir do més de setembro. 

Desse total de conselhos criados, cerca de dois mil j es-

tao regularizados, do ponto de vista formal. Os demais ja fo-

ram analisados e diligências foram feitas junto as entidades 

executoras para que sejarn providenciadas as correçOes neces-

sárias a sua validaçao. 

Pela primeira vez na história do PNE, a transferéncia de 

recursos ocorreu sisternatizada e tempestivamente, de acordo 

corn a Portaria MEC no 25 1 , de 03.03.2000, que estabeleceu o 

repasse, a partir do mês de fevereiro, em dez parcelas mensais, 

correspondente, cada uma, a 20 dias letivos. 

As escolas federals de Ensino Fundamental que optaram 

por receber os recursos diretarnente do FNDE foram atendidas 

em sua totalidade. 0 alunado das dernais instituiçöes federais, 

bern como o das entidades filantrópicas, foi atendido por inter-

rnédio das prefeituras municipais, confonme previsto na legisla-

çao vigente. 
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T execuçSo do PNTE, por unidade da federaçOo e por regiSo consta da Tabela 53 a seguir. 
TRBELPI 53 

PNAF )EMONSTRJTVO DT FYF rf,.Ir AO FrFN rr . 

AC 52.657 103.111 155.768 1.802.290 1.988.573 0 3.790.863 

AM 35.066 101.294 - 136.360 2.536.820 782.699 0 3319.519 

AP 347,774 345.961 693.735 5.311 769 10 944.876 0 16256645 

PA 1141.737 606.438 - 1.748.175 4.581 614 38.221.552 0 42.803.166 

RO 136.845 189.530 326.375 4.766 136 3277.129 0 8.043.265 

AR 8.692 82.912 - 91.604 2.020.500 166.789 0 2.187.289 

TO 149.361 230.186 379.547 5.806.504 3596.228 0 9402.732 

AL 532.013 178.627 - 710.640 4608308 12.924 254 0 17.532.562 

BA 2.458.368 1.302.053 475 3.760.896 33.730.178 60.244.484 12.350 93.987.012 

CE 1.421.613 481.305 1.902.918 12.488.562 33533.812 0 46022.374 

MA 1.319.567 443.611 943 1.764.121 11.204.424 31.497.336 24.518 42,726.278 

PB 566.271 355.469 - 921.740 8947.116 13.525.265 0 22.472 381 

PE 1.089.875 676,167 - 1.766.042 13.591.340 29.989.257 0 43.580.597 

P1 520.031 289 775 809 806 7.183.996 12.592.843 0 19.776.839 

RN 372.909 293.748 - 666.657 7.553.182 8.724.576 0 16.277,758 

SE 255.307 226.713 482.020 3893.779 5.793 598 0 9.687.378 

ES 315.682 314.322 630.004 1.156.356 13.970.172 0 15.126.528 

MG 1.907.058 2.083.261 822 3.991.141 52.735.202 45.267.427 21.372 98024.001 

RJ 1,509.178 714.034 9.879 2.233.091 18.087.330 35.722.858 249.084 54.059.272 

SP 2.526.089 4.069.005 - 6.595.094 34.207.230 123.035.398 0 157.242.628 

PR 993.835 820.436 1.814.271 11.613.100 32.719.748 0 44.332.848 

SC 856.046 973.053 821 1.829.920 8.973.488 35.466.391 21.346 44.461.225 

RS 498.837 565.503 784 1.065.124 6.494.162 18.950.047 18.018 25.462 227 

DE 392.551 1.493 394.044 9.518 842 38.818 9.557.660 

GO 470.657 710.596 1.181.253 17.881.490 11 085.997 0 28.967.487 

MS 226.259 232 266 458.525 6.011.910 5.385.571 0 11.397.481 

MT 289.317 318.670 607.987 8254.004 6 974 828 0 15.228.832 

us Cl I ssiur o 
ont.e I NDI /jjrac 
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EVOLUcAO HISTÔRICA DA ALLMENTAcAo 
ESCOLAR: 1996 a 2000 

GRAFICO 14 
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GRAFICO 15 
Valores Repassados - R$ Milhôes 

672,8 7855 871 7 9017 

454.1 

1 1. 1 11 
1996  1 1997 I 998 1 1999 2000 

GRAFICO 16 
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GRAFICO 17 
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Fnte: rNnrinicae 

Garantia de Renda MInima PGRM 

0 Prograrna de Garantia de Renda Minima - PGRM insti-

tuldo, em rnbito federal, pela Lei n° 9.533, de 10.12.1997, re-

gularnentada pelo Decreto n° 3.1 17, de I 3.09. I 999, e discipli-

nada pela Resoluçao CD/FNDE n° 12, de 22.05.2000, tern por 

finalidade a concessão de apoio financeiro pela Uniâo a rnunici-

pios, corn receita tributária e renda familiar per capita inferiores 

respectiva rnédia estadual e que instituirem seus PGRM, para 

assegurar a elevaçao da capacidade financeira de famIhas corn 

,TAB,ELA 54 
PGRM EXECUAO FISICO-FINANCEIRM 2000 

em RI 

AC 1 54 131 9.247 

AM 14 19.020 42.874 4.048.475 

AR 0 0 0 0 

PA 17 15.188 36.542 3.064.765 

RO 3 2.702 6.572 640.576 

AR 1 952 1.573 201.727 

TO 18 5.636 11.308 1.083.545 

lge 

AL 36 33.019 67.686 6.873.297 

BA 183 202.666 414.026 38.186.837 

CE 43 49.948 84.660 9.042.808 

MA 40 50.702 92.169 9.057.232 

PB 71 49.686 94.527 8.704.674 

PE 68 83.073 163.477 13 900.012 

RI 17 6.409 13681 1.193.151 

RN 55 31.397 60.042 6.333.749 

SE 25 17.276 36.648 3.529.602 

DF 0 0 0 0 

GO 29 8.565 15.726 1.667.637 

MS 14 2.467 4.879 477.811 

MT 40 21.614 44.622 4.092.125 

ES 54 36.071 77.100 8.435.845 

MG 276 137.929 272.994 27.343.737 

RJ 38 34.115 58.559 5.048.748 

SP 160 27.991 52.946 4.742.964 
./ 

PR 57 13.519 23.645 2.011.897 

AS 67 18.524 33.204 3.445.298 

SC 46 11.268 18.672 1.903954 

-.. t. 7,12.- 

renda per capita inferior a '/2 salrio-mInimo, cujos filhos e de-

pendentes, na faixa etária de 7 a 14 anos, estejarn matriculados 

e frequentando a escola. 

Prograrnas de garantia de renda minima associados a açOes 

socioeducativas instituIdos pelos municipios, corn o apoio fi-

nanceiro federal, visa assegurar uma renda minima mensal as 

farnIlias carentes que tern filhos ou dependentes na faixa etária 

de 0 a 14 anos, para propiciar o acesso e a perrnanência dos de 
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7 a 14 anos na escola, de maneira a estimular sua frequência as 

aulas, reduzir a evasâo e a repetência, alérn de contribuir para 

erradicaçSo do trabaiho infantil no Pals. 

Nos termos dos aludidos diplomas legais, o apoio pecuniário 

federal a programas de garantia de renda minima, proveniente do 

Fundo Nacional de Assist6ncia Social - FNS 6, corresponde a 50%, 

e os municlpios, selecionados a iuz dos critérios mencionados, na 

qualidade de co-participes, oferecerSo, em contrapartida, no mini-

mo, os 50% restantes em espécie as familias, em açöes 

socioeducativas 7 aos dependentes ou parte em espécie e parte em 

açOes socioeducativas. E facultado o dispêndio corn atividades ad-

ministrativas em ate 4% do rnontante dos recursos empregados, 

tudo em conformidade corn os Pianos de Trabaiho apresentados e 

aprovados, dos quais resuitam os convénios e os termos aditivos 

que estabelecerSo as condiçOes dos ajustes e pactos a serem firma-

dos. 

7\ Tabela 54 (vide pag. 99) evidencia a execuçSo das metas flsi-

cas, bern como dos valores transferidos, por unidade federada e região. 

\ descentrahzacao dos recursos para as esferas municipais 

destinados a impiementaçao de prograrnas de garantia de renda 

minima deu-se mediante a celebraçSo de 535 convénios (corn os 

que ingressaram em 2000) e de 838 termos aditivos (para garantir 

a continuidade da açSo dos municipios que aderiram ao PGRM em 

1999 e permaneceram em 2000). 

Na Tabela 55, abaixo, confrontando-se as execuçOes do 

PGRM nos anos de 1999 e 2000, em Smbito nacional, constata-

se a eievaçao de: 38,41% no rn3rnero de municipios atendidos, 

76,88% das famlilas beneficiadas, 60,86% dos seus dependen-

tes de 7 a 14 anos e 325,45% do volume de recursos transferi-

dos pela LlniSo. 

No piano politico, o PGRM mereceu atenção especial da 

ComissSo de Educaçao, Cultura e Desporto da C5mara dos De-

putados, que promoveu, nos dias 8 e 9.1 i .2000. o Seminário 

Nacional de Renda Minima Vinculada a EducaçSo, ocasiSo em 

que os palestrantes e participantes discorreram e debateram 

sobre os variados aspectos, abordando temas que abrangeram 

desde seus principios basilares, critérios e formas de concessão 

do beneficio, ate a apresentaçao de experiências internacionais, 

cujo resultado certamente contribuira para o aprimoramento das 

diretrizes norteadoras do PGRM. 

Em 2000, os recursos foram transferidos aos municipios, 

extemporaneamente, no final do primeiro semestre, impondo a 

IiberaçOo de recursos do equivalente a dois meses no caso dos 

convênios e a seis meses nos casos de termos aditivos: e, no 

periodo de agosto a dezembro, os repasses complementares do 

ano, para a efetivacso do pagarnento as familias dos seis meses 

relativos ao segundo semestre. 

TABELA 55 
PGRM - EXECucAo COMPARATIVA POR REGIAO - 999/2000 

1999 36 360 64 404 128 992 

2000 54 538 83 528 170 1.373 

D% 50,0 49.4 29.7 307 32.8 38,4 

1999 16.180 289.817 15.700 156.920 19.312 497.929 

2000 43.552 524.176 32.646 236.106 43.311 879.791 

0% 169,2 80,9 107,9 505 124,3 763 

1999 38.813 598.646 32.407 371.728 33,775 1.075.369 

2000 99.000 1.026.916 65.227 461.599 75.521 1.728.263 

D% 155,1 71.5 101,3 24.2 123.6 60.7 

1999 1.725.598 23.951.472 958.997 10.715.701 1.439.868 38.791.636 

2000 9.048.336 96.821.363 6.237.572 45.571.294 7.361.149 165.039.715 

0% 424,4 304,2 550,4 325,3 411,2 325,5 
For te ENDE Drro 
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1-. Ee5empenko lnstitucIonal 

4.4 DIRETORIR DE IwMINISTRRçAO 
E PRODUcRO - DIRRD 

Plém de atuar na execução de diversas açôes governamen-

tais, a Dirad cuidou da implementaçao de atividades de apoio ad-

ministrativo que contribuIram para a consecuçao da missào 

institucional. 

As exigências advindas da mudança da sede da Autarquia 

para o Edificio Aurea, no Setor Bancário Sul, em Brasilia, não inter-

feriram na busca pelo aprimoramento dos serviços prestados a cli-

entela interna e externa. 7\o final do exercIcio de 2000, verificou-se 

o sucesso alcançado tanto corn a ocupaçâo do novo prédio quanto 

corn a execuçao orcamentario-financeira, que atingiu percentual de 

99,71%. 

Corn a mudanca para o EdifIcio Aurea, no inIcio do ano, algu-

mas melhorias foram implernentadas, proporcionando aos servi-

dores, no que tange a espaço fisico, meihoria qualitativa do arnbi-

ente de trabalho, corn leiaute rnais apropriado. Isso significou 

otirnização da aplicaçao dos recursos pblicos relativarnente a ma-

nutenção e conservaçäo de bens patrimoniais. 0 espaço atual per-

rnite melhor acornodaçao da lnstituiçao, congregando as unidades 

afins. 

4.4.1 Aceleração da Aprendizagem 

0 Programa de Governo Acelerac5o da Aprendizagem, já 

enfocado anteriormente, abrange também duas 7-\ç6es 

implementadas pela Dirad: Distribuiçao de Livros Didáticos para 

7lunos e Professores do Ensino Fundamental e Distnbuiçâo de Bi-

bliotecas para Escolas do Ensino Fundarnental. 

Mc 

0 Programa Nacional do Livro Didático teve sua origem em 

1938,   em decorréncia de urn 7\to  Governamental, estabelecendo 

condiçOes de produçao, importaçâo e utilizacao de Iivros didáticos 

direcionados para a correcâo da informacäo e da linguagem. 
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Desde então, a Governo promoveu diversas modifi-

caçoes com relaçSo a essa tçâo, destacando-se a trans-

forrnaçSo do Programa do Livro Didático para a Ensino Fun-

damental - Plidef em Programa Nacional do Livro Didático 

- PNLD, ocorrida em 1985,   socializando os procedimen-

tos de escolha dos livros por rneio de definiçOes efetuadas 

pelos próprios professores. Plém disso, definiu-se crité-

rios de meihor utilizaçao, quando da aboliçao das corn-

pras de livros descartéveis e da ampliaçSo da oferta aos 

alunos de I a  e 2' série de escolas piblicas e comunitárias. 

tualmente o PNLD atende a todos os alunos de a 

81 série do Ensino Fundamental com antecedência, facili-

tando os Sistemas de Ensino no regular funcionamento do 

ano letivo. Em 2000 foram distribuldos todos os livros pie-

vistas para uso em 2001 . A seguir, o Quadro 3 apresenta 

retrospectiva histórica do Livro Didético no Século XX: 

Em fevereiro de 2000, finalizou-se a distribuicao de livros 

didéticos, referentes ao PNLD/2000, a todo a alunado de a 

ne do rede piblica de Ensino Fundamental. Para os alunos das 

demais series, atendidas integrolmente no PNCD/98 (I a  a 4  sé-

ne) e PNLD/99 (5  a 81  sénie), foram efetuadas reposiçães e 

complementaçOo dos mesmos tItulos escolhidos pelos profes-

sores naquelas oportunidades. 

As diversas etapas do PNLD/200 I tiveram prosseguimento 

culrninando com a aquisiçSa e distribuiçao dos livros, cuja pra-

zo de conclusdo, pela primeira vez, foi fixada para o dia 3 I de 

dezembro do ano anterior ao ano letivo de sua utilizaçao. 

Para o exercicia de 2001, foram enviados, a todas as esca-

las püblicas do Pais, livros didéticos de I a 4' série. i°dém dis-

so, foi encaminhada a segunda reposiçäo e complementaçdo dos 

livros de 5' a 8a  sénie, referente ao acréscimo de matnIculas, ten-

do por base os rnesrnos tItulos escolhidos no PNLD/99. 

QUDRO 3 

Cr agac do Conselho 
1938 Nacional do Livro 

Legisla sobre coidiçOe de i mpo - tacão o 
uti lizaçao de livros diddticos. 

Dec. Lei n° 1006/38 
 

Diddtico(C NLD) 

Comissão do Livro Técnico Acordo MEC e Usaid - distribuiçao de 51 
1966 

Diddtico (Colted) milhOes de livros em tr8s anos. 

Programa do Livro Diddtico 
ni 010 das parcenias com os estados para 

1971 para Ensino Fundamental Termino do Acordo com o Usaid. 
(Plidef) 

implemental o Fundo do Livro Diddtico. 

1976 
Fundaçao Naconal do aterial 
Escolar(Eename) 

PIdef e substituido pelo 
1985 PNLD - Programa Nacional 

do Livro Diddtico 

1993 FNDE 

1996 FNDE 

1997 FAE -> FNDE  

Uti lizam-se recursos do FNDE e 
contrapartidas minimas da participação 
dos estados, mas os recursos são 
i nsuti ci entes. Como conseqUOncia, a rede 
municipal de ensi no é exc I u Ida. 

lndicaçao dos livros pelos professores. 
Reutilizaçao dos livros, orlando o Banco 
de Livros. 
Extensäo da oferta aos alunos de 11  e 2a 
series. 

Vinculou recursos para aquisiçao e 
distil buiçao de livros aos alunos das 
redes pUblicas. 

Processo de Avaliação PedagOgica dos 
livros i nscni tos. 

Insere-se a distribuição de diciondrios da 

E criada a FAE em substituicao ao FENAME 
em 1983, incorporando o Plidef. 

Decreto n° 9154 de 1908.1985 

Resoluçao n° 06 em lulho de 1993 

Extinçeo da FAE e absorçao do PNLD pelo 
0 PNLD oassa a distrbuir l i vros a todos os 

FNDE. 
alunos 
do Ensino Fundamental (1998). 

2000 FNDE 
lingua portuguesa. Pela primeira yen, os 
livros sao entregues no ano anterior, 
antes do inicio do ano letivo. 

Fonto FN DF/Di rid 
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Na implementaçâo do PNLD/200 I, foi utilizado o Censo 

Escolar 2000 (preliminar) para os Estados de 7\lagoas. 7rnazo-

nas, Ceará, Goiás, Espirito Santo, Maranhão, Mato Grosso do 

Sul, Paran, ParaIba, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Santa 

Catarina, Sâo Paulo, Sergipe e Distrito Federal, que encaminha-

ram suas informacães ao Instituto Nacional de Estudos e Pes 

quisas Educacionais - INEP/MEC, ate a data de 15.06.2000. Para 

os demais estados, foi utilizado o Censo Escolar/99 corn as dc 

vidas projeçAes para o ano letivo de 200 I. 

Como inovaçSo, ressalte-se a inclusão de dicionários da 

lingua portuguesa, que serSo entregues a todos os alunos de P 

a 4  sdric, ainda no primeiro semestre de 200 I 

0 Quadro 4, a seguir, apresenta o atendirnento, efetuado 

corn os recursos orçados em 2000, ao alunado em 2001. 

QDR4 

- Alfabelizaçao 
- PoituguEs 

Matemalica Guia do 

ia 
Todos os - Liaaaiaa PNLD/2001 e 
alunos Estudos Soclais ou formularios 

HistOria e Geografia proprios 
- Dicionário da Lingua 
Portuguesa 

Portuguès 
, Matemätica Guia do 

Todos os 
CiBncias 

PNLD/2001 e ja 
ala nos - Estudos Sociais ou form a Ian Os 

Histonia e Geografia 
Dicionäiio da Lingua 

prop rio 
 

Porfuguesa 

Di ferença 
Porfugue s 

de matr'cula máfi ca 
C
Mafe

iëncias 
NSo houve 5d  a 8a 

de 2000 escolha. 
para 2001 

- Geografia 
- HisfOria 

distribuiçSo de diciondrios tornou-se viável graças a 

OtirnizacSO do orcamento disponibilizado para o PNLD. Com  esse 

propósito, foi publicada a ResoluçSo CD/FNDE n° 22, de 

05.09.2000, que dispãe sobre a execuçao do PNLD, incluindo a 

aquisição de material escolar como direito constitucional do edu-

cando, em conformidade com o preconizado no art. 208, inciso 

VII, da ConstituiçSo Federal. 

Os recursos destinados ao PNLD, no exercIcio de 2000, 

somaram R$ 486 479.3 19, executados na sua totalidade, con 

forme Tabela 56 a seguir. 

ThBELA56 
PNLD - DEMONSTRATIVO DA EXECUAO 

FINANCEIRA - 2000 

Realizamos avaliaçSo dos livros didáticos do PNLD/2002, 

conforme demonstrado na Tabela 57 a seguir. 

TABEIA 57 

AC 586.911 11.080 109.453 707.444 
AL 2.610.294 52.855 502.693 3.165.842 
AM 2.403.621 48.178 454.100 2.905.899 
AR 435.330 8.550 84.354 528.234 
BA 13.763.731 286.036 2.546.414 16.596.181 
CE 5.720.212 144.930 960.078 6825.220 
OF 838.191 18.256 159.296 1.015.743 

GO 2.928.787 61.583 543.481 3.533.851 
MA 5.944.271 119.606 1.127.572 7.191,449 
MG 9.200.264 141.613 1910.268 11.252.145 
MS 1.225.322 25.934 230.132 1.481.388 
MT 1.665.259 34163 317.749 2.017.171 
PA 6.318.046 115.303 1,324.607 7.757.956 
PB 2.955.979 58.583 588.830 3.603.392 
FE 5.293 674 104.668 993.317 6.391.659 
P1 2.740.359 51.304 557.607 3.349.270 
PR 4.385.464 90.536 892.246 5.368.246 
RJ 6.121 697 120.271 1.272.721 7.514.689 
RN 1.934.144 39.865 379.379 2.353.388 
RO 1013.501 19.787 198873 1.232 161 
RR 292.742 6.177 47.318 346.237 
RS 4.150.686 80.329 862.790 5.093.805 
SC 2.477.824 49.676 498.648 3.026 148 
SE 1.311.993 25.542 275.650 1.613.185 
SF 19.167,515 0 2.866,849 22.034.364 
TO 1.205.456 24.481 226.230 1.456 167 
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Para o PNLD/200 I, o atendirnento ao alunado de I I a 4' 
série no Estado de Minas Gerais voltou a ser realizado de forma 

centralizada. Assim, todo o processo de aquisiçao e distribui-

çäo dos livros didáticos para os alunos daquelas series voltou a 

ser encargo do FNDE. Entretanto, manteve-se sob a responsa-

bilidade da Secretaria de Educaçao do Estado de Minas Gerais a 

reposiçao e complementacao dos livros destinados ao alunado 

de 5' a ga  série 

Inovacôes 

Desde a sua criaçao. o PNLD, a cada ano, busca 

implernentar novas açOes visando aprimorar o atendirnento aos 

alunos, corn a utilizaçao de material de qualidade flsica e peda-

gógica. Corn esse objetivo, alguns procedimentos inovadores 

forarn adotados. tais como: 

lnforrnacoes via Internet 

Por meio do endereço eletrônico www.fnde.gov.br, 

tern-se acesso a inforrnacOes diversas a respeito do PNLD. 

Pode-se, inclusive, acessar o Sistema de 7companharnento 

de Distribuiçao - SlSt\D, que apresenta dados detaihados 

do atendirnento a cada unidade escolar do Pals (titulos, 

quantitativos, data de postagern e de recebimento, e ou-

tros). 

' lnforrnacoes as Secretarias Estaduais de Educaçâo 

Corn o objetivo de informar sobre o atendimento do 

PNLD nos estados e, ainda, possibilitar o monitorarnento 

e acornpanhamento da recepçâo dos livros pelas escolas, 

o FNDE encaminhou, as secretarias estaduais de educa-

çâo, disquetes contendo inforrnaçOes referentes a cada 

unidade federada. 

Carta para os Autores 

Para divulgar atos administrativos relacionados a 
execucao do PNLD, após a assinatura dos contratos corn 

as editoras, o FNDE enviou carta aos autores dos livros 

didáticos adquiridos, proporcionando malor credibilidade 

e transparência. 

7tendimento a Deficientes Visuais 

Urn grande avanco está sendo implementado pelo 

Ministério da Educaçao, por intermédio do PNLD, ou seja, 

a produçao, em escala industrial, e distribuiçao de livros 

didaticos em Braile. Essa iniciativa pioneira resgata uma 

divida social com os alunos de I a  a 4'  série portadores de 

deficiência visual, matriculados em escolas piblicas que  

possuarn salas de recursos a eles destinados. Tal iniciati-

va conta corn a parceria do Instituto Benjarnim Constant - 

IBC, atualmente a maior instituiçâo piablica de produçao 

de livros em Braile no Pals. 

)' Escolha Virtual do Dicionário da Lingua Portuguesa 

Considerando que os recursos para a aquisiçäo de 

dicionários foram provenientes do orçarnento de 2000, e 

que os dicionários, e os livros didáticos, devem ser entre-

gues aos alunos ainda no inlcio do ano letivo de 2001, 

buscou-se a alternativa rnais ágil e democrática para a 

execuçâo deste projeto. Para tanto, criou-se urn sistema, 

disponIvel no site do FNDE, para que as secretarias esta-

duais e municipais realizassern a escolha dos dicionarios. 

Essa iniciativa logrou êxito, uma vez que I 00% das 

secretarias estaduais e, aproxirnadarnente, 60% das se-

cretarias municipais efetivaram suas escolhas, represen-

tando 85% do alunado de todo o Pals. 

Corno resultado final, 17 tltulos de 12 editoras pu-

deram ser escolhidos, em urn universo de 23 tItulos de 18 

editoras participantes do processo. 

> Campanha de Conservaçâo do Livro Didático 

Iniciada no ano de 1999,   a campanha de conserva-

çao do livro didático, que tern corno personagern principal 

o Menino Maluquinho, foi intensificada no ano de 2000. 

Os resultados positivos desse trabalho já puderarn 

ser constatados por rneio de pesquisa realizada pelo Inep/ 

MEC, cujo resultado apontou Indice rnédio de 87.7% de 

reaproveitarnento dos livros didáticos, em âmbito nacio-

nal. 

> Carta Azul 

7\o ser iniciado o processo de distribuiçao dos Ii-

vros didaticos, os diretores das escolas piblicas do Ensi-

no Fundamental atendidas pelo PNLD receberam uma car-

ta, diferenciada pela cor azul, assinada pelo Ministro de 

Estado da Educaçao, na qual forarn discriminados os tItu-

los e quantitativos a serern recebidos. Esse procedirnento 

possibilitou que a escola se organizasse rnelhor para o 

recebirnento e conferéncia do material a ela destinado, no 

mornento da entrega pelos Correios. 

- Controle de qualidade 

No PNLD/200 I intensificou-se o controle de quali-

dade fisica dos livros, aurnentando para rnais de oitenta a 

quantidade de quesitos analisados em cada exemplar. Da 

rnesma forma, foi também arnpliado, em 25%, o quantita- 
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tivo de livros analisados em relaçäo ao PNLD/2000. Essas 

alteraçoes tern contribuldo para garantir a qualidade dos 

livros adquiridos. 

Distribuicão 

No periodo de entrega dos livros didáticos do PNLD/ 

200 I intensificou-se o monitoramento realizado nas de-

pendências das editoras, aperfeiçoando técnicas de con-

trole, corn vistas a garantir a distribuiçao dos livros ate o 

dia 31 de dezembro de 2000. 

> Correios 

Para que a conclusão da distribuiçao dos livros se 

concretizasse naquela data, avençada em cornprornisso 

piblico, fez-se necessdrio que a Empresa de Correios e 

Telegrafos - ECT responsável pela gigantesca operaç5o de 

distribuiçao, se adaptasse ao novo cronograrna, superan-

do dificuldades dai decorrentes. 

' Secretarias de Educaçâo 

T\ participaçâo das secretarias de educaçOo foi con-

solidada corn a celebraçao de Termos de Compromisso 

para prestaçâo de cooperaçSo técnica, visando ao acorn-

panhamento da execucao do PNLD nos estados atendidos 

de forma centralizada. 

InstituiçOes Conveniadas 

Forarn firmados convénios corn várias instituiçöes, 

para desenvolvimento de açoes complementares ao PNLD. 

BibDoteca da Escola - PNBE 

Durante o prirneiro sernestre de 2000, finalizou-se o 

atendimento do PNBE/99 as 36.000 escolas conternpladas. 

As escolas péblicas corn rnatrIculas de I a  a 4' série do 

Ensino Fundamental igual ou superior a 150 alunos foram bene-

ficiadas corn acervo composto por 109 obras de literatura infan-

til e juvenil, em conformidade corn o Censo Escolar/99. 

Complernentando o atendimento feito pelo PNBE, e visan-

do subsidiar as atividades do professor em sala de aula, forarn 

distribuldos, tarnbérn, 1.532. 180 exernplares da revista Nova 

Escola e 2.034.571 exernplares da revista Ciência Hoje da Cr1-

ança, para as escolas péblicas de todo o Pals. 0 valor total da 

aquisiçâo desses periódicos foi de R$ 4.1 I 2.811. 

Dessa forrna, seräo distribuidos materials didático-peda-

gógicos voltados para a capacitação do docente, tais como 

Par5metros Curriculares Nacionais - PCN e outras obras de re-

feréncia, de acordo corn a Resoluçäo CD/FNDE no 14. de 

15.08.2000. 

7\ Tabela 58, a seguir, apreserita a execuçSo orçarnentário-

financeira, dessa açSo no exerciclo de 2000: 

TPtBELA 58 
DEMONSTRATIVO DA EXECucAo 

oRcAMENTARIo-FINANCEJRR - 2000 

Produçao grática de material didtico-pedagOgico para 0 3401827 
PNBE/2000 

Aquisiço e distribuiçao do periOdico Nova Escola 1.976.512 
(Fundacao Victor Civita) 

Aquisiçao do periodico Ciëncia Hoje das Crianças (SBPC) 2.136.300 

7ç50 instituIda pela Portaria MEC no  584, de 

28.04. I 997, objetiva a produçao e difusâo de materials desti-

nados a apolar projetos de capacitação e atualizaçäo de profes-

sores que atuam no Ensino Fundamental. 

T\ssociado a esse objetivo, no exercIcio de 2000, consi-

derou-se o conjunto das proposiçaes contidas no Programa de 

Desenvolvirnento Profissional Continuado Parârnetros em Aç5o, 

irnplantado pelo Ministério da Educaçäo, bern como a impor-

t5ncia de apoiar, material e tecnicamente, os prograrnas de 

capacitaçâo de professores alfabetizadores, o que rnotivou a 

dccisao de destinar o accrvo do PNBE as escolas péblicas de I 

a 81  série do Ensino Fundamental participantes do referido Pro-

gra ma. 

Distribuiço do PNBE - Contrato ECT 1.906.279 

Reconhecimento de divida (confeccao de caixas de 2.401 
papelao - RNBE/99) 

Recanhecimento de Divida junto a ECT 612.562 

Produçao do Guia do PNBE 450.000 

Produçao de Material do PNBE/2000 2.160 000 

Comnlemen3c2o para a PNLD 2001 2.533 220 
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4.4.2 Apoio Administrativo 

0 Programa Governamental Apoio T'dministrativo 

corresponde ao conjunto de açOes que compreendem despesas 

de natureza tipicamente administrativas e outras, que, embora 

colaborem para a consecuçao dos objetivos dos programas 

finalIsticos e de gestão de polIticas páblicas, nâo são passIveis 

de apropriaçao a esses programas. Seus objetivos sao, portan-

to, os de prover a lnstituiçao dos meios administrativos para a 

implementação e gestão de seus programas finalisticos. 

0 porcentual de diárias alocadas na Dirof é atribuldo as 

inspeçães realizadas em empresas e escolas no âmbito do Proinfo 

e SME, implementação do Seminário - FNDE Aspectos Finan-

ceiros e, ainda, a ocorrência de mutirães para análise de presta-

çOes de contas de convênios pendentes. Para compor tais 

mutirOes, foram convidados técnicos pertencentes aos quadros 

das extintas Delegacias do MEG nos estados, de todo o Pals, 

que permaneciam em Brasilia durante perIodo consideravel de 

tempo, em função da relação custo x beneficio de seu desloca-

mento. 
0 FNDE gerencia as seguintes 7\çöes pertencentes a esse 

Programa de Governo: Comissão de Licitacao 

e- Manutencão dos Servicos tdministrativos; 

> Manutenção e Conservacão de Bens Imóveis; 

> TçOes de Inform ática. 

Remuneração de Pessoal Ativo da União e Encargos Sociais 

Rotinas de Serviços Gerais 

Os procedimentos de aquisição e compras seguiram to-

dos os ritos previstos na Lel n° 8.666/93, atendendo a 2 19 auto-

rizaçOes de compras durante o ano de 2000. 

Rotinas e procedimentos foram revisados ao longo do exer-

cicio, para otimizar as tarefas de aquisição de suprimentos e 

outros bens. A imp!ementaçâo do Sistema de Pedido de Materi-

al - Sismatped facilitou o planejamento e o controle do 

almoxarifado, além de proporcionar economia dos meios ate então 

utilizados, isto é, formulérios. 

informatização dos pedidos de diarias e passagens pro-

porcionou, aos clientes, serviços ágeis, e, aos usuários do sis-

tema, melhor controle dos processos de emissão de passagens 

e do pagamento de diárias. 0 percentual de utilização do siste-

ma de solicitaçao de passagens e diárias, por unidade, foi o se-

guinte no ann passado: 

TABELR59 
SOLIUTAAO DE PASSGENS E DIARiRS - 2000 

SEXEC 05,99% 16,27% 

AUDIT 19,37% 10,19% 

PROGE 04.12% 16,54% 

DIRAD 09 80°c 20 30% 

DIROF 45 02% 24 20% 

DIRAE 12 60% 08 58% 

D I R P E 03.08°A 0392% 

comissão de Iicitação realizou 28 licitacoes, sendo 20 

na modalidade convite, cinco na modalidade tomada de preços 

(menor preco), duas na modalidade de tomada de preços (téc-

nica e preco) e uma na modalidade concorréncia. 

Realizamos o primeiro pregao para contratacão de empre-

sa especializada na prestação de servicos de impressão gráfica 

de rnateriais didático-pedagogicos, para atender ao Programa 

Nacional Biblioteca da Escola - PNBE/2000, e para imprimir corn-

plementos necessários a embalagern e postagem do material 

produzido. A experiência corn essa nova modalidade de licita-

cão foi extremamente positivo, uma vez que se tratava de aqui-

sicao equivalente a concorrência na modalidade tradicional. Todo 

o procedimento, a partir da disponibilização do edital ate a ho-

mologação do certame licitatório, ocorreu em apenas dez dias. 

TIém disso, o valor obtido ao final dos lances ofertados foi 

3 I , I I % menor do que o orçado inicialmente e 50% menor do 

que a proposta de major preço. 

Patr mônio 

Quando da mudança da sede para o edificio Aurea foram 

transferidos 9.222 bens móveis. Na oportunidade, alguns bens 

foram redistribuldos e alocados de forma mais apropriada e, 

aqueles considerados inservIveis foram destinados conforme 

orientacâo da Cornissão de Buns Patrirnoniais. tpós o término 

da rnudança, foram adquiridos e distribuldos 1.6 15 moveis. 

Comunicaçães Administrativas 

Foram consolidados os servicos Sedex, Serca, Mala Ofici-

al e demais servicos postais, passando-se a contemplar todos 

esses itens em urn Cnico contrato. Isso proporcionou reducao 

de custo corn a administracao de contratos, além de controle e 



sempe,nho. )ns14cioun . 

acompanhamento mais eficazes. 0 volume de correspondência 

recebida e expedida aurnentou em virtude da forma de transfe-

rência dos recursos oriundos dos Programas Governamentais 

gerenciados pela Autarquia, 

TABELR 60 
SERVJCOS ADMINISTRATIVOS 
CORRESPONDENCIAS - 2000 

EXPEDIDAS RECEBIDAS 

826795 236,827 

Publicacoes Oflciais 

Em 1999,   o FNDE utilizou 44. 108cm para publicaçaes ofi-

ciais. Em 2000 essa metragem elevou-se para 6 1.753 cm, repre-

sentando gastos de R$ 2. 122.990 com a Imprensa Oficial. 

Reprografia 

Os serviços de Reprografia foram central izados em urn 

pool, que atendeu eficientemente a demanda interna. 0 setor 

passou a oferecer além de cópias em preto e branco, cópias co-

loridas com modernos equipamentos, produzindo um total de 

88.233 cópias coloridas e 3.183.333 cópias em preto e branco. 

Esses serviços foram modernizados em 2000, propician-

do reduçäo de 50% no custo das cópias em relacao ao exercIcio 

anterior. 

Manutencão e Segurança 

0 serviço de vigilSncia foi reestruturado com a mudança 

da sede da 7\utarquia. Houve necessidade de aumentar o efetivo 

para atender a vigilância em pontos estratégicos do EdifIcio 

urea. Para administrar o servico, sem constranger o pblico 

interno e externo, foram inforrnatizados os controles de entrada 

e saIda de pessoas e bens materiais do prédio. 

Outra providência proporcionou mais conforto e seguran-

ça aos servidores e usuarios foi a recuperaçao, organização e 

manutenção dos estacionamentos interno e externo. 

central de atendimento SOS dos Serviços Gerais (4040), 

registrou 2.428 chamados referentes a problemas com telefone, 

manutencão predial e transferéncias ou consertos de móveis. 

Quanto a manutençâo das dependências do prédio, ado-

tou-se a pratica de avaliar os servicos por intermédio de questi-

onário, respondido pelos servidores, com o objetivo de identifi-

car faihas a serem corrigidas e sugestaes a serem atendidas. 

Como providéncia de segurança, a rede hidráulica do pré-

dio foi toda revisada e sofreu reforma para solucionar problemas 

de vazamento e desperdIcio de égua. Da mesma forma, houve 

reorganização do quadro de energia, ampliando sua capacidade. 

Tais iniciativas resultararn em 26,6% de economia de gasto com 

energia eletrica e 25,3 I % com água e esgoto. 

Trans porte 

0 serviço de transporte registrou 4.345 saIdas em atendi-

rnento as solicitaçaes realizadas pelas unidades. A quilometra-

gem total registrada em 2000 foi de I 01 .41 0 km. Corn a nova 

sisternatica de trabalho introduzida no exercIcio, houve melhoria 

qualitativa na prestação desse serviço. 

0 atendimento as demandas por servicos de qualidade, 

utilizando-se ferramentas modernas, ageis e eficazes exigiu 

gerenciamento din5mico, voltado a otimizacao dos recursos dis-

p0 n lye is. 

Foram criados diversos facilitadores para atender a deman-

das especIficas, como o PDDENElaprimorado, que consiste num 

sistema informatizado colocado a disposiçao das prefeituras 

municipais e secretarias de educaçao dos estados e do Distrito 

Federal, pela Internet, por meio de disquetes ou via e-mail, para 

que aquelas instituiçöes parceiras procedam ao cadastramento 

de suas unidades executoras. 

Outra inovaçSo relciona-se a oferta de inforrnaçoes sobre 

a execução do PDDE, com a veiculaçâo da Relaçao de Unidades 

Executoras - REX pela Internet. Para os próxirnos anos, a expec-

tativa é de autornatizar a apresentaçäo da prestação de contas. 

s prioridades na area de informática pautararn-se basi-

carnente, em 03 (trés) diretrizes, no exercIcio de 2000: 

I ) gestâo do ambiente: 

convénio com o PNUD; e 

aquisiçâo de hardware e software. 

I,, 



Gestão do Ambiente 

problemática envolvida corn a gestão do ambiente ca-

racterizou-se, prirneiramente, pelo fato de a area de informática 

do FNDE depender, essencialmente, da contrataçao de serviços 

de terceiros. A16m disso, os serviços devem ser mantidos em 

operação e os usuários precisam ser atendidos em suas neces-

sidades, enquanto os flOVOS produtos são elaborados. Essas duas 

caracterIsticas condicionaram as estratégias utilizadas e exigi-

ram gerenciamento eficaz, de modo que a harmonia dos traba-

Ihos pudesse ser obtida. 

Corn a contratação de empresa prestadora de serviços 

constituIrnos urn nicIeo básico de profissionais responsaveis 

pelo desenvolvimento e manutenção de sistemas de informa-

ção, pelo gerenciamento de ambiente e pela adrninistração de 

dados, configurando urna estrutura que proporciona a 

sustentabilidade das açöes por eles desencadeadas. 

Iniciararn-se as atividades de elaboracao e implantacão das 

normas e padrães, que se destinam nâo apenas a garantir a inte-

gridade das inforrnaçOes tratadas e arrnazenadas, corno tarn-

bern devern conferir homogeneidade e produtividade aos traba-

hos de desenvolvimento e irnplantaçao de sistemas. Dentre es-

sas atividades, inclui-se a capacitacao dos profissionais para a 

aplicaçao de metodologia de desenvolvimento de sistemas on-

entada para focalizar os processos de trabalho do ENDE, incre-

mento da produtividade, qualidade interna das aplicaçaes ela-

boradas e a documentacao necessária a realização de futuras 

manutencaes, imprescindIvel em situaçOes nas quais é rnuito 

provavel a rotatividade dos profissionais responséveis. 

Para constituirmos urn ambiente de gestão da inforrnaçao 

dotado de recursos, rneios, normas e capacidades necessários a 
manutenção e irnplementaçao dos servicos de tratamento e 

arrnazenarnento de inforrnacaes, foram requeridos: 

I . contratação de empresas prestadoras de serviços, me- 

diante coricorréncia piiblica, para suprir as necessidades 

de desenvolvimento e rnanutencao de sistemas de infor-

rnação, adrninistraçao de dados e gerenciamento de am-

biente. 

2. 7 definiçao das açães voltadas para: 

a) continuidade na implantacao da estrutura básica da 

area de gestao da informaçao; 

definiçao de padraes e implantacao de normas para 

instalaçao, expansão, manutencão e gerenciamento 

da rede local de cornunicacao de dados e para segu-

rança fIsica e Iógica de instalaçOes, equipamentos e 

dados; para desenvolvimento e manutencao de sis-

temas de informaçao; 

criacão de modelo corporativo de dados em substi-

tuição aos diferentes modelos existentes; 

implantacao de rnetodologia de desenvolvimento de 

sistemas (fábrica de software); 

realizacao das seguintes atividades de atendimentos 

as areas-fim do FNDE: 

continuidade do levantamento e desenvolvimen-

to do Sisterna Integrado de Gestão Financeira - 

SIGEF e adequaçOes e manutencâo do Sistema de 

\ssistência Financeira a Educaçâo - Safe; 

irnplantaçao da guia de arrecadacao do SME pela 

Internet, prévia de consolidacão do débito, noti-

ficaçao do controle de recursos e defesa, controle 

de inspeçOes, fluxo de controle de cobranca de 

débitos, módulo de restituiçOes e rotinas de co-

brança do módulo de indenização do SME; 

desenvolvimento e irnplantacao do sistema de es-

colha de dicionários através da Internet, no âmbi-

to do PNLD; 

desenvolvimento e implantacão dos sistemas de 

controle de acesso da portaria, solicitacao de ma-

terials, recursos humanos, fiscalizaçao e audito-

na de programas, e controle de processos jurIdi-

cos; 

acornpanharnento e execucao do PDDE 2000 e de-

senvolvimento e implantacao do PDDENET - ca-

dastro de entidades e unidades executoras pela 

Internet; 

- implantaçao do rnódulolerrno Aditivo e acompa-

nhamento e execução do PGRM 2000; 

irnplernentaçao do módulo Conselho de Iimen-

tacão Escolar - 

- acornpanhamento e execucao do PNE 2000; 

- definicao e implementaçao de regras de negócio 

para alteracao de CGC e razâo social das entida-

des cadastradas, Safe, recursos humanos e audi-

toria; 

- estabelecirnento e irnplantacao de politica 

restritiva de acesso a paginas da Internet; 



. migraçao dos bancos de dados do Oracle versäo 

7.3 para 8i: 

. elaboraçâo do projeto de segurança para o ambi-

ente Internet; 

. desenvolvimento e implantacao dos módulos habi-

Iitacao de entidades, relatórios de metas fIsicas, 

reformulacao de projetos; 

criaçao e disponibilizaçao de componentes para uti-

Iizacao pelos diversos sistemas existentes através 

da biblioteca de objetos do FNDE -1  

migração dos sistemas existentes em Delphi 3 para 

Delphi 5. 

Pi capacitaçäo de profissionais para utilizaçao de 

metodologia de desenvolvimento de sistemas de informa-

cao, orientada pelo aumento da produtividade do próprio 

desenvolvimento, pela garantia da qualidade interna das 

aplicaçaes elaboradas e pela focalizacâo nos processos 

de trabalho do Orgao. 

A capacitaçao de profissionais nas ferramentas adquiridas 

durante o ano 2000. 

PNUD (Projeto BRR 98/021) 

As atividades desenvolvidas em 2000 estiveram voltadas 

para a execuçâo de quatro objetivos irnediatos. 0 primeiro de-

les visou a continuidade de açöes iniciadas durante a \ssistên-

cia Preparatória. Os três outros destinaram-se a planejar, con-

forme estabelecido no Documento de Projeto - Prodoc, a cons-

trucão dos três pilares de sustentaçào das atividades de trata-

mento e armazenamento de informacOes: 

padraes e normas; 

sistemas de informaçao para os processos de trabalho 

da area fim e; 

> sistemas de informaçäo para os processos de trabalho 

da area rneio. 

0 planejamento, no âmbito do Prodoc, abrangeu: 

I. continuidade da configuraçao do ambiente operacional 

necessário a manutencâo e implementacão dos servi-

ços de tratarnento e armazenamento de informaç(5es, 

principalmente através da aquisiçâo de ferramentas de 

software que suportassem a implementacao da nova  

metodologia de desenvolvirnento de sistemas orienta-

da a objetos; 

2. empenho no sentido de dotar o FNDE de recursos e de 

meios de tratarnento e armazenamento de informaçöes, a 

firn de permitir o exercIcio eficiente e eficaz de suas atri-

buiçoes relacionadas a captaçao e distribuicao de recur-

sos para a educaçao e a produçao de inforrnacoes que fa-

voreçam o controle social dos recursos distribuidos, por 

meio de: 

sistema integrado de financiamento da educaçao (sis-

temas da área-fim), 

informaçOes gerenciais fidedignas, atualizadas e opor-

tunas, disponiveis para utilizaçao no ambito do FNDE e 

de seu conseiho deliberativo e 

serviços de comunicacâo corn os clientes, implantados 

e em funcionamento; 

3. Planejamento para dotar o FNDE de recursos e de meios de 

tratamento e armazenamento de informaçOes que perrni-

tam a agilizaçao de seu trabalho e o adequado suporte aos 

processos da atividade-firn. Para tanto, foi desenvolvido o 

Sistema Integrado de Apoio a Processos da \rea-Meio - 

Siam. 

Aquisição de Hardware e Software 

Para dotar o FNDE de meios adequados ao curnprimento 

de sua rnissão institucional e adequá-lo ao processo de moder-

nizaçao tecnológica, procedeu-se a aquisiçôes de hardware e 

software para atualizar os equiparnentos de informatica. 

T\utarquia passou a ter corno plataforrna minima de trabalho 

estaçäo baseada no processador Pentium 500 Mhz. As areas-

fim contam também corn a disponibilizaçâo de notebooks. 

pégina do FNDE (www.fnde.gov.br) vem sendo aprirno-

rada e jé registra 175 mil acessos a inforrnaçoes diversas e 

atualizadas sobre a execuçâo dos diversos Programas Governa-

mentais gerenciados pela 7\utarquia. 

4.4.4 Recursos Humanos 

preocupaçâo corn a qualidade de vida do servidor é a 

tônica da adrninistracao de recursos hurnanos de empresas pti-

blicas adrninistradas corn base em conceitos inovadores e mo- 



demos. Assim, a Autarquia implementou açOes voltadas ao bern-

estai e meihoria qualitativa da vida de seus servidores. 

0 FNDE conta hoje corn a força de trabaiho de 398 servi-

dores, lotados nas seguintes areas, conforrne Tabela 6 I, abaixo. 

TABELA 61 
LoTAcAo DE SERVIDORES - FNDE - 2000 

Secretaria-Executiva 14 

Procuradoria Geral 36 

Auditoria 25 

Diretoria de Administraçao a Produçao 133 

Diretoria de AcOes de Assistência Educadonal 32 

Diretoria de Programas e Projetos Educacionais 52 

Diretoria Financeira 106 

Servi dores Cedidos 
- - 

 79 

Servidores corn Lotacao Provisária 03 

Fonte: FNDE/Diiad 

Para aprimorar as açöes voltadas a qualidade de vida do 

profissional do FNDE, foi instalado nas dependências da 

1 utarquia consultório dentário para atendirnento aos servido-

res, dependentes, estagiarios e prestadores de serviços. 

Valorizacao do Servidor Püblico 

ção Capacitacâo de Servidores Páblicos Federals ern 

Processo de Qualificacao e Requalificaçao integra o Programa 

Governarnental Valorizaçao do Servidor Ptb!ico, contemplado 

corn a dotaçao orcamentaria de R$ 180 mll no exercicio de 2000. 

Para qua!ificar e capacitar seu quadro funcional, a i\utarquia 

promoveu 677 treinamentos, o que representa, em media, 1,7 

treinarnento por servidor. 

EL9BORO DO REL4TORIO DE ATIVIDDES FNDE 2000 

1 t' 
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COORDENO GERL 

GERENCLR DE PLRNERMENTO E ORMENTO 
Magda Oliveira de Myron Cardoso 

Equipe Técnica; 
Rômulo Santos de Ara6jo - Subgerente SUPL 

Sebastiaojader Leite de Souza - Idealizacao e Projeto 
Maria Cristina de Souza Leto Rttayde 
Maria de Fatima Rodrigues de Oliveira 

Francisco Stélio Soares Sales 
Teresa Cristina Lustosa Dantas -Subgerente - SUDOR 

na Lucia Penteado Cezar 
Carlos Augusto Cesar 

lzaias Goncalves de Lima Neto - Diagramacao. Capa e Arte Final 

EQUIPE RESPONSVEL PELS lNFoRMcoEs 
UNIDDES ADMINISTRATIVA S - TECNlCOS 

SECREfRRLR EXECUTIV 
Wilma Luiza Saritna, Edson Pereira Gomes de Sousa, Renalva Barreto Coelho da Fonseca 

Karenina Guerra de Miranda, Rosa Maria Ramos dos Rein 
joséWeber Holarida Alves,Luciene Toledo 

Roziane Ema Malakowsky, Eliane Goncalves do Nascimento 

DIRETORIR FINRNCEIRR - DIROF 
Gina Claudia Loubach, joselio Gondim junior 

Djailson Dantas de Medeiros, Meire de Fatima Faria 
Fernando Uchôa 

Teresa Cristina Lustosa Dantas, Rômulo Santos de Rraujo 

DIRETORIR DE PROGRRMRS E PROJETOS EDUCRCIONRIS - DIRPE 
Maria de Lourdes Ribeiro, Shirley de Oliveira Felix 

jose Mardovan C. Pontes - Maria Elizete Lima Falcto 
Maurilio Labanca de Rbreu, Edileuza Santana da Silva 

Marilena Martins Narciso, Lucila Lima da Mota Ramalho 

DIRETORIR DE RcOES F RSSISTENCIR EDUCRCIONRL - DIRRE 
joseriira da Costa Santana, Elizabethe Matos de Menezes 
Rdalberto Domirigos da Paz, Zulla Maria Pereira da Silva 

Rbdeildes Nascimento dos Santos, Marcelo Dias da Costa 

DIRETORIR DE RDMINISTRRO E PRODUO - DIRRD 
Nilo Borges Graciosa Filho, Conrado Matias da Silva, Kadmo Cârtes da Silva 

OsvaldoJoaquim Souza, RIvarojosé R. SimOes Branco, Eliseu Tiburcio Barbosa 
Ruseni Peres, Edson Maruno 

RIexandre Serwy 

a 
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